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THE REDD OFFSET 
WORKING GROUP (ROW)
The REDD (reduced emissions from deforestation and forest degradation) O� set 
Working Group was established in February 2011 as a result of a memorandum of 
understanding signed in November of 2010 between the Governors of California, 
Chiapas and Acre as part of a collaborative  e� ort to reduce emissions from global 
deforestation and degradation.  Deforestation and forest degradation account 
for approximately 15% of the world’s annual greenhouse gas (GHG) emissions. 
Comprehensive e� orts to constrain the impacts of climate change will require e� orts 
to reduce GHG emissions from deforestation and forest degradation.  

Based on direction in the MOU, a REDD O� set Working Group (ROW) was created 
that includes state representatives and technical experts, who serve in their personal 
capacities.  With input from stakeholders, and through an open process, the ROW 
is examining three central questions:  (1) what legal and institutional mechanisms 
are required to enable California to recognize international REDD-based emission 
o� sets for compliance purposes; (2) what are the key policy considerations a sectoral 
REDD program should address to achieve the level of performance needed for 
California to recognize the REDD-based o� sets for compliance purposes; and (3) 
what should be the bases for judging the performance of the states in reducing 
carbon removals from forests?  
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Environmental Research
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University; Scientist at Carnegie Institution’s Department of Global Ecology
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Acre in Brazil
»  Michelle Passero, Senior Climate Policy Advisor, The Nature Conservancy
» Peter Riggs, Independent Consultant, formerly of Ford Foundation
»  Rosa Maria Vidal, Director, Pronatura Sur, Chiapas, Mexico
»  Steve Schwartzman, Director for Tropical Forest Policy, 

Environmental Defense Fund
»  Toby Janson-Smith, Senior Director of Forest Carbon Markets, 

Conservation International
» Tony Brunello (Facilitator), Green Technology Leadership Group
»  William Boyd, Associate Professor of Law, University of Colorado Law School, 

Colorado; Senior Advisor and Project Lead: Governors’ Climate and Forests 
Task Force
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The ROW also benefi ts from government observers from Acre, Chiapas, and 
California. 

A special thanks to Lauren Nichols of Winrock International, Rachel Sigman, Derek 
Walker, Louis Blumberg, Lauren Faber and others that helped in completing this 
document.

The ROW is led by the Green Technology Leadership Group, a non-profi t 
organization focused on bridging science, policy and business concerns in 
developing new and innovative programs that can be utilized today.  For more 
information visit www.greentechleadership.org. 

All REDD Offset Working Group activities and the publication of this report were 
funded by the Gordon and Betty Moore Foundation and from ClimateWorks 
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SUMÁRIO PARA OS FORMULADORES DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS 
 

As florestas tropicais desempenham um papel vital para todos nós onde quer que vivamos, fornecendo 
medicamentos e outros produtos florestais, água e ar puros, benefícios climáticos em múltiplas escalas, 
habitat para metade das espécies de plantas e animais, lar para milhares de culturas indígenas, meios de 
subsistência para milhões de pessoas, e um vasto reservatório para o sequestro de dióxido de carbono. 
Essas florestas têm diminuído rapidamente nas últimas décadas como resultado da expansão agrícola, 
exploração madeireira não sustentável, queimadas, e outras atividades. O desmatamento já responde por 
15% de todas as emissões globais de gases de efeito estufa (GEE), mais do que todo o setor de transportes 
global, perdendo apenas para o setor de energia.   

A comunidade internacional vem tentando reduzir o desmatamento tropical ao longo de décadas, mas 
com duvidosa eficácia até o momento. Desde 2005, sob a égide da Convenção Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (UNFCCC, na sigla em inglês), um novo mecanismo vem sendo desenvolvido 
que busca compensar os países com florestas tropicais pelo progresso na redução do desmatamento. 
Conhecido como REDD+ ("REDD" significa redução do Desmatamento e da Degradação e o "+" 
representa atividades que incrementam os estoques de carbono florestal), esta iniciativa tem feito 
progressos significativos nos últimos oito anos em uma série de questões importantes, mas é em última 
análise, refém de um esforço maior de criação de um novo tratado climático internacional.    

Em2010, o estado da Califórnia, o estado brasileiro do Acre, e o estado 
mexicano de Chiapas assinaram um Memorando de Entendimento 
(MOU, na sigla em inglês) para cooperar nas questões de design 
técnico, jurídico e institucional associados ao esforço para interligar os 
programas jurisdicionais de REDD+ com o sistema cap-and-trade (do 
inglês, limitar-e-comercializar) da Califórnia, contornando o impasse 
no âmbito da UNFCCC. Cada um destes três estados traz um 
importante conjunto de experiências e capacidades para este esforço.  

Desde 2006, a Califórnia vem desenvolvendo um programa estadual 
para reduzir as emissões de GEE de todos os setores da sua economia. 
Como parte desse esforço e em reconhecimento ao fato de que as 
mudanças climáticas correspondem a um problema global, a Califórnia tem buscado ativamente parcerias 
e possibilidades de interligar seu sistema cap-and-trade com outras jurisdições (tanto nos Estados 
Unidos, como fora). Assim, nas suas regulamentações cap-and-trade, a Califórnia expressamente 
contempla interligar seu sistema cap-and-trade com outros sistemas similares subnacionais, incluindo a 
já prevista interligação com Quebec.  As regulamentações cap-and-trade da Califórnia também contêm 
cláusulas que tornam possível o uso de créditos (ou offsets) gerados a partir de reduções de emissões 
setoriais alcançadas em outras jurisdições (também conhecidos como ‘créditos setoriais internacionais’) 
como parte de um programa de mais amplo de utilização de créditos para compensação de emissões. Em 
particular, tais regulamentações identificam REDD+ como o primeiro setor desse gênero.   

Créditos de carbono setoriais internacionais são bem diferentes do modelo tradicional baseado em 
projetos individuais que a Califórnia está implantando com seu programa doméstico de uso de créditos 
para a compensação de emissões (também conhecidos como ‘créditos domésticos’). Os créditos setoriais 
estão vinculados às reduções alcançadas em todo um setor ou jurisdição. Nesse sentido, os programas 
jurisdicionais de REDD+, onde um estado ou província desenvolve políticas e estruturas para reduzir as 
emissões do desmatamento em toda sua jurisdição, são semelhantes ao esforço que o estado da Califórnia 
está empreendendo sob a égide da AB 32 para reduzir as emissões de todos os setores de sua jurisdição. 
No programa jurisdicional, projetos individuais de REDD+, comuns nos mercados voluntários, teriam 
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que ser devidamente incorporados e contabilizados de acordo com o programa jurisdicional (estadual ou 
provincial) de REDD+, a fim de serem elegíveis como créditos setoriais internacionais. Esses tipos de 
sistemas jurisdicionais têm o potencial de gerar reduções de emissões em escala muito maior e com 
menor custo do que o modelo tradicional baseado em projetos individuais.  

É precisamente esta abordagem jurisdicional para REDD+ que o Acre e Chiapas vem desenvolvendo. O 
Acre vem desenvolvendo seu sistema de REDD+ como a pedra angular de sua estratégia de 
desenvolvimento rural e florestal, incluindo um amplo sistema de zoneamento do uso da terra amparado 
em lei, bem como políticas e programas destinados a aumentar o valor dos produtos florestais colhidos de 
forma sustentável. A partir de 2008, o Estado iniciou um amplo processo de consulta multi-stakeholder 
culminando, em dezembro de 2009, em um marco legal e institucional inovador, que abrange todo o 
Estado, para a criação de incentivos para serviços ambientais, e que possui o carbono florestal como 
elemento central. Hoje, o Acre possui potencial para interligar seu sistema de REDD+ com várias 
oportunidades de pagamentos baseados em desempenho.  

Assim como o Acre, Chiapas vem desenvolvendo uma abordagem de REDD+ em nível estadual (embora 
ainda em um estágio inicial se comparado ao Acre). Chiapas está identificando e começando a assimilar os 
elementos substantivos e procedimentais necessários para construir um programa jurisdicional REDD+ 
de sucesso para operar dentro do contexto mexicano. Chiapas também traz um conjunto importante de 
experiências sobre a questão fundiária, direitos indígenas e de participação, destacando a importância 
fundamental de se estabelecer um processo que incorpore todos os stakeholders desde a concepção e 
construção de programas jurisdicionais para REDD+.  

O MOU entre a Califórnia, Acre e Chiapas, representa uma oportunidade histórica para fortalecer os 
programas jurisdicionais de REDD+, bem como garantir e aprofundar o progresso substancial que já foi 
feito na redução das emissões de dióxido de carbono associadas ao desmatamento tropical. Apenas no 
Brasil, os estados membros da Força-Tarefa dos Governadores para o Clima e Florestas (GCF) com o 
apoio do governo federal reduziram o desmatamento para 24% da média de dez anos que terminou em 
2005, representando uma redução acumulada das emissões para a atmosfera equivalente a 3,5 bilhões de 

toneladas de dióxido de carbono (GtCO2e). Em 2012, a queda do desmatamento na Amazônia representou 

uma redução de 1,8% nas emissões globais de dióxido de carbono considerando todas as fontes 
antropogênicas. Este progresso importante é parte de uma transição mais ampla para economias de baixa 
emissão onde as políticas estaduais e nacionais, instituições financeiras, sociedade civil, setores agrícolas, 
e outros atores do setor privado estão se tornando alinhados para produzir mais, reduzir a pobreza, 
manter e restaurar os ecossistemas naturais, e melhorar os meios de subsistência emitindo menos GEE. 

O sistema cap-and-trade californiano, adotado em conformidade com a Lei de Soluções para o 
Aquecimento Global de 2006 (AB 32), é hoje o único programa obrigatório de redução de emissões de 
GEE que poderia fornecer incentivos positivos para esses programas jurisdicionais de REDD+ emergentes 
por meio de seus dispositivos que possibilitam a utilização de créditos setoriais internacionais. Embora 
tais dispositivos, se adotados, representariam no máximo 2% (no primeiro período de cumprimento) a 4% 
(no segundo e terceiro períodos de cumprimento) do total das obrigações de redução no âmbito do 
sistema cap-and-trade, a sua implantação bem sucedida poderia multiplicar substancialmente o impacto 
global da AB 32, enviando um sinal para outros estados no sentido de que seu trabalho árduo e liderança 
política na mitigação das mudanças climáticas serão reconhecidos e recompensados e, proporcionando 
uma oportunidade de aprendizado fundamental para outros sistemas emergentes cap-and-trade ao 
considerarem a possibilidade de adotar dispositivos semelhantes para programas REDD+. Dada a 
significativa fragmentação das políticas climáticas, esse tipo de abordagem inovadora, orientada de baixo 
para cima, que se esforça para interligar programas emergentes de mitigação de GEE em todo o mundo, 
constitui uma forma importante para se alcançar uma abordagem verdadeiramente global para o 
problema das mudanças climáticas. Na ausência de tal liderança, os progressos feitos na redução do 
desmatamento tropical poderiam ser perdidos se a viabilidade de um mecanismo internacional de 
REDD+ recuar ainda mais no futuro e o apoio político dentro dos estados tropicais se dissipar.  

*** 
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Em 2011, os três estados signatários do MOU (Acre, Califórnia, e Chiapas) requisitaram a um grupo de 
especialistas, constituído como o Grupo de Trabalho sobre Compensações/Créditos de REDD (ROW, na 
sigla em inglês), a elaboração de um conjunto de recomendações relativas ao design de programas 
jurisdicionais obrigatórios e/ou regulados de REDD+, e opções para interligar esses programas com o 
sistema cap-and-trade californiano. Este relatório preliminar é o resultado dos esforços do ROW nos 
últimos dois anos. E aborda três principais questões:  

a) elementos chave relativos aos programas jurisdicionais regulados e/ou obrigatórios de REDD+; b) os 
requisitos correspondentes que a Califórnia (ou outro sistema cap-and-trade) precisaria adotar nas suas 
regulamentações para aceitar créditos setoriais internacionais de programas de REDD+ jurisdicionais; e 
c) os marcos legais e opções para interligar programas jurisdicionais de REDD+ a um sistema cap-and-
trade, tal qual o que está sendo desenvolvido na Califórnia. 

Cada um dos três estados signatários do MOU terá de decidir se e como desejam utilizar estas 
recomendações caso decidam avançar com esta iniciativa. É importante ressaltar que, embora essas 
recomendações tenham sido desenvolvidas, em parte, com base nas experiências específicas destes três 
estados, elas não se destinam exclusivamente a estas jurisdições.  

O que significa focar em REDD+ setorial e Jurisdicional? A decisão da Califórnia de deixar aberta a 

possibilidade para utilizar créditos setoriais internacionais de REDD+ no âmbito de seu programa cap-
and-trade tem implicações importantes para todas as recomendações descritas neste relatório. Programas 
jurisdicionais setoriais de REDD+ referidos neste relatório como ‘REDD+ jurisdicional’, são projetados 
para operar abrangendo toda uma nação, estado ou província, cobrindo todo um setor de emissões; neste 
caso, as florestas. Os programas jurisdicionais de REDD+ buscam mudanças em larga escala no modelo 
de desenvolvimento rural através do alinhamento de políticas públicas, inovação institucional e atração de 
investidores e desenvolvedores de projetos do setor privado. Projetos individuas poderão ser colocados 
sob o guarda-chuva mais amplo do processo de desenvolvimento do programa de REDD+ jurisdicional e 
das estruturas jurisdicionais de contabilização. 

As abordagens jurisdicionais para o REDD+ têm vantagens importantes 
quando comparadas às abordagens baseadas em projeto no que tange a 
integridade ambiental dos créditos de REDD+ que poderão ingressar no 
sistema cap-and-trade da Califórnia. Ao definir o nível de desempenho dos 
dois principais tipos de emissões (conversão de florestas em usos de solo de 
baixo carbono tais como plantações e pasto, e degradação florestal através de 
queimadas, extração madeireira e outras atividades humanas) para toda a 
jurisdição, os riscos de reversão e fuga de emissões dos projetos individuais 
poderão ser mitigados através da contabilização de emissões adotada para 
todo o estado, direcionando assim o foco do desenvolvimento rural para 
ações em larga escala, as quais correspondem às bases essenciais para a 
redução permanente de emissões. Muitos estados tropicais já estão 
demonstrando que é possível reduzir consideravelmente as emissões 
oriundas do desmatamento e da degradação florestal e ao mesmo tempo 
aumentar a produção agrícola, pecuária e madeireira através do alinhamento 
efetivo de políticas, aplicação de leis, e infraestrutura. Em outras palavras, o 
REDD+ jurisdicional é bastante análogo aos sistemas cap-and-trade que 
visam reduzir as emissões oriundas dos combustíveis fósseis e que estão 
alcançando mudanças permanentes nos sistemas de uso do solo que reduzem 
de forma significativa o desmatamento, a degradação e as emissões associadas.   

1.   Determinando o escopo do REDD+: os formuladores de políticas devem considerar os tipos de 
emissões de carbono florestal e remoções atmosféricas que seriam necessárias e/ou passiveis para gerar 
créditos REDD+, e o momento em que cada tipo de emissão/remoção deveria ser incluído, e, por fim, 
creditado em um sistema cap-and-trade. Os programas de carbono florestal podem reduzir o carbono 
atmosférico através da redução de emissões do desmatamento e/ou da degradação florestal, ou através da 
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remoção do carbono da atmosfera pelo incremento do estoque de carbono (ex.: através da restauração 
florestal) em florestas degradas ou áreas previamente reflorestadas. 

Recomendações: as jurisdições parceiras deveriam contabilizar as emissões do desmatamento e da 
degradação florestal (REDD) em seus programas jurisdicionais de REDD+, adicionando as remoções pelo 
do incremento do estoque de carbono se e quando for considerado apropriado pela Califórnia e pela 
jurisdição parceira. Contabilizando integralmente o desmatamento e a degradação desde o início 
aumentaria a integridade atmosférica do programa. Da sua parte, a Califórnia deveria inicialmente 
concentrar seu sistema de utilização de créditos setoriais internacionais na redução de emissões advindas 
do desmatamento e da degradação florestal, e se preparar para incluir créditos setoriais advindos do 
incremento do estoque de carbono assim que as jurisdições parceiras desenvolverem sistemas de 
monitoramento robustos. 

2.   Níveis de Referência, Adicionalidade e Esforço Próprio: a integridade do mecanismo 
REDD+ como um sistema de créditos internacional na Califórnia dependerá da contabilização de 
emissões através de toda uma jurisdição e da adicionalidade das reduções e remoções que forem 
alcançadas pelos programas jurisdicionais de REDD+. As reduções de emissões ou o aumento das 
remoções alcançadas por uma jurisdição parceira são considerados adicionais quando tais reduções ou 
aumento das remoções não teriam ocorrido na ausência do programa jurisdicional de REDD+. O 
instrumento chave para avaliar a adicionalidade é o Nível de Referência (NR) das emissões, considerado a 
melhor estimativa das emissões e remoções futuras de carbono florestal de uma jurisdição parceira na 
ausência de um programa de REDD+. As emissões medidas que 
estejam abaixo do NR, e remoções medidas que estejam acima do 
NR, são consideradas adicionais. As jurisdições parceiras deveriam 
também demonstrar os “esforços próprios” expendidos no alcance 
de parte dessas reduções para aumentar a contribuição efetiva do 
programa para a mitigação das mudanças climáticas.  

Recomendações: Os níveis de referência (NR) devem ser 
estabelecidos no início do programa, com a jurisdição parceira 
escolhendo um período de referência de dez anos entre 1995-2010, 
obtendo a média das emissões anuais daquele período, utilizando 
os melhores dados disponíveis. Sob certas circunstâncias, o NR 
poderia ser ajustado para refletir circunstancias específicas e 
rigorosamente justificadas de um determinado estado. Ademais, as 
jurisdições deveriam demonstrar seus esforços próprios na 
redução de emissões por meio da redução de emissões que 
ultrapasse o montante creditado no âmbito do sistema cap-and-
trade da Califórnia. Alternativamente, uma jurisdição parceira 
poderia demonstrar seus próprios esforços em reduzir emissões 
através do progresso já feito em reduções efetivamente alcançadas 
e que não sejam compensadas através de um mecanismo de 
pagamento por desempenho. Em qualquer dos casos, reduções por 
esforço próprio devem medidas e reportadas.    

3.   Arquitetura de REDD+: arquitetura se refere aos 
elementos chave que qualquer jurisdição parceira deveria 
considerar no design de um programa de REDD+ regulado e/ou 
obrigatório que possa gerar reduções de emissões capazes de 
serem reconhecidas em um sistema cap-and-trade como o que 
está sendo desenvolvido na Califórnia. 

a.   Caminhos para a geração de créditos e geração 
aninhada (ou em inglês ‘nested’) de créditos: a alocacao de 
créditos para as reduções de emissões oriundas de REDD+ 
necessitam de um caminho claramente definido e do 

CHECKLIST DA JURISDIÇÃO 
PARCEIRA  

☐ 

Contabilização Jurisdicional com 

nível de referência baseado em 

uma média anual de 10 anos de 

emissões escolhido entre 1995-

2010 

☐ 

Medir e monitorar tanto o 

Desmatamento quanto a 

Degradação Florestal, com níveis 

de incerteza que atendam aos 

padrões mínimos da Califórnia 

☐ 

Sistema de registro abrangente e 

em funcionamento para reportar e 

verificar as emissões e reduções de 

carbono das florestas 

☐ 

Demonstrated voluntary effort in 

reducing emissions (un-credited 

emissions reductions) 

☐ 
Estrutura para medir e mitigar fuga 

interestadual 

☐ 

Mecanismo (s) para o 

gerenciamento de reversões de 

desempenho 

☐ 

Infra-estrutura legal para definir 

quais entidades podem possuir 

reduções de emissões 

☐ 

Salvaguardas sociais e ambientais 

fortes que atendam aos padrões 

mundiais de melhores práticas, 

incluindo um mecanismo de 

reclamação robusto 



 

 
6 

estabelecimento das devidas responsabilidades para orientar as questões legais e de controle de 
qualidade. As regulamentações para REDD+ precisarão especificar quem irá emitir os créditos de 
REDD+, para quem e como estes créditos serão emitidos, registrados, e rastreados. Esclarecer o 
caminho para o crédito das reduções de emissões é importante porque pode afetar o design dos 
programas de REDD+ e disposições do sistema cap-and-trade que permita o uso desses créditos no 
âmbito de tal sistema. 

Recomendações: a Califórnia deveria reconhecer os créditos de REDD+ emitidos por jurisdições 
parceiras ou programas de terceiros que forem aprovados e que atendam os requisitos da Califórnia. 
Tais créditos reconhecidos seriam então elegíveis para conversão em instrumentos válidos para o 
cumprimento de obrigações de redução no sistema californiano. As jurisdições deverão decidir o que 
será elegível para geração de crédito (apenas esforços estaduais, apenas os projetos aninhados ao 
regime jurisdicional (nested), ou ambas as escalas e medidas). Onde os projetos aninhados possam 
obter créditos, o programa de REDD+ deveria definir claramente como a integridade atmosférica 
seria mantida caso os projetos alcancem as reduções de emissões, mas a jurisdição não, uma vez que 
o desempenho e a emissão de créditos no programa de REDD+ sugeridas tratadas nestas 
recomendações são, em última instância, avaliadas em nível jurisdicional.      

b.   Infraestrutura do Registro: os registros são uma parte importante da infraestrutura necessária 
para dar suporte qualquer sistema de comercialização de reduções de emissão de GEE. Um registro é 
essencialmente um banco de dados utilizado para rastrear as informações necessárias para garantir 
que as entidades reguladas cumpram com os requisitos de um sistema cap-and-trade.  A função 
básica de um registro de comercialização de reduções de emissão é rastrear a emissão e transferência 
de unidades comercializáveis (ex. permissões de emissão, créditos, ou licenças) entre as entidades 
reguladas. Com relação aos créditos, um banco de dados deveria ser mantido contendo informações 
sobre reduções e/ou remoções de GEE jurisdicionais verificadas e onde houver o envolvimento de 
projetos aninhados, detalhes descritivos do projeto (tipo de projeto, local, nome, tamanho, etc.) bem 
como relatórios de verificação e monitoramento de dados. Os sistemas também são necessários para 
emitir e rastrear a transferência dos créditos (equivalentes aos sistemas de rastreamento de 
permissões de emissão).  

Recomendações: as jurisdições parceiras deveriam ser responsáveis por desenhar e elaborar seus 
próprios sistemas de contabilização e registro que atendam a estes critérios, a menos que o programa 
jurisdicional seja gerenciado de forma abrangente dentro de um sistema de registro nacional que 
atenda aos critérios acima.  O administrador do programa californiano deveria trabalhar com as 
jurisdições parceiras para estabelecer os padrões mínimos de operação e procedimentos de 
segurança para os registros de REDD+ de modo a garantir a integridade do mercado de créditos. 
Estes padrões e procedimentos de segurança deveriam ser revisados e avaliados periodicamente, e os 
administradores do registro deveriam ser regularmente auditados para garantir que os padrões e 
procedimentos estão sendo consistentemente e efetivamente aplicados. 

c.   Contabilização em nível estadual: as reduções e o aumento nas remoções que são creditadas 
dentro de um programa de REDD+ devem estar acima do que ocorreria na ausência do programa de 
REDD+ para garantir a integridade atmosférica de um sistema cap-and-trade que faça uso de tais 
créditos. Sistemas estaduais de contabilização transparentes devem ser estabelecidos para garantir a 
integridade geral dessas reduções e remoções e, quando relevante, controlar a fuga, reversões, e 
contagem dupla. Para os projetos aninhados, a contabilização precisará também ocorrer no âmbito 
dos projetos para garantir a integridade ambiental e de forma a conciliar o desempenho de projetos 
individuais com o desempenho jurisdicional.  

i.   Fuga: a fuga se refere a qualquer aumento liquido nas emissões de GEE (ou de um decréscimo 
na remoção atmosférica) ocorrendo fora do programa de REDD+ ou dos projetos aninhados como 
resultado das políticas e medidas de REDD+ que forem implantadas. O risco de fuga é mais baixo 
para programas de REDD+ que reduzem o desmatamento ao mesmo tempo em que aumentam a 
produção em terras já desmatadas da agricultura e pecuária que causam desmatamento; de forma 
similar, o risco de fuga é mais baixo nos programas que reduzem a degradação florestal, ao passo 
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que aumentam a produção madeireira através do manejo florestal de impacto reduzido e plantio 
de árvores. 

Recomendações: As jurisdições devem estabelecer estruturas e mecanismos robustos para 
lidar com e mitigar os deslocamentos potenciais e para detectar e contabilizar qualquer fuga 
residual além das fronteiras do estado. As jurisdições parceiras deverão demonstrar que os 
agentes e causas do desmatamento são diretamente abordadas pelo programa jurisdicional 
dentro dos limites do estado / província. Se for economicamente relevante, a Califórnia deve 
recomendar que as Jurisdições Parceiras reduzam o risco de fuga, demonstrando produção 
agrícola e pecuária em uma taxa business-as-usual, à medida que reduzam o desmatamento e a 
degradação florestal.  

ii.   Reversões: a decisão da Califórnia de focar seus dispositivos referentes ao uso de créditos de 
REDD+ em programas setoriais traz muitas vantagens no sentido de alcançar reduções de 
emissões robustas com baixa probabilidade de reversões, as quais poderiam ocorrer se as 
emissões subissem acima dos níveis de referência estaduais em algum momento no futuro 
(inclusive à longo prazo). Primeiro, com relação à escala, o aumento em emissões em um local 
podem ser compensadas por reduções de emissões maiores em outra parte do estado. Em 
segundo lugar, a outorga de créditos para jurisdições parceiras é baseada em reduções de 
emissões através de todo o estado, o que requer reformas nas políticas, na aplicação de leis, e 
mudanças no modelo de desenvolvimento rural que lidem com as causas subjacentes tanto do 
desmatamento como da degradação (incluindo extração madeireira e queimadas). Estas 
vantagens reduzem significativamente o risco de reversão associado com os programas 
jurisdicionais de REDD+ quando comparados com abordagens de projetos individuais. De 
tempos em tempos, as florestas podem ser afetadas por grandes distúrbios naturais (ex. secas e 
furacões) que afetam grandes áreas. A contabilização de carbono para esses tipo de desastres 
naturais pode ser feita de diferentes maneiras, incluindo, inclusive através de ajustes no nível de 
referência sob certas circunstancias, e/ou utilizando áreas de amortecimento para compensar as 
perdas.    

Recomendações: as jurisdições parceiras deveriam desenvolver e adotar mecanismos para 
gerenciar de forma rigorosa e justa os riscos de reversão. As emissões oriundas de grandes 
desastres naturais deveriam ser tratadas de maneira que garanta a integridade atmosférica sem 
penalizar injustamente jurisdições parceiras ou projetos afetados.  

iii. Dupla Contagem: a dupla contagem das reduções de emissões de GEE ocorre quando os 
créditos são emitidos mais de uma vez para a mesma redução. Existem três tipos de contagem 
dupla que podem representar uma preocupação para os programas subnacionais de REDD+: 
creditar reduções de emissões REDD+ que também estejam recebendo crédito no âmbito de 
programas voluntários ou regulados; creditar reduções de emissões REDD+ que também estejam 
recebendo créditos no âmbito de um programa ou iniciativa de REDD+ nacional; e emitir créditos 
para mais de uma entidade para a mesma redução de emissão dentro de programa subnacional de 
REDD+ (ex. tanto para a jurisdição, como para um projeto aninhado).   

Recomendações: jurisdições parceiras deveriam esclarecer, através de leis ou regulamentações, 
quais entidades poderiam legalmente reclamar a propriedade sobre as reduções ou remoções de 
emissões de REDD+ e trabalhar em conjunto com agencias nacionais de governo para garantir 
que seus programas sejam reconhecidos e devidamente integrados com as atividades nacionais, se 
e quando o programa nacional estiver em um estágio bastante avançado para permitir a 
integração. No caso em que o programa nacional ainda não está em condições de integrar o 
programa jurisdicional, recomenda-se que a jurisdição receba uma carta de não-objeção do 
governo nacional, para demonstrar conhecimento do programa jurisdicional, e eliminar a 
possibilidade de futura dupla contagem. Além disso, as jurisdições parceiras que venham a 
permitir a emissão de créditos para projetos aninhados deveriam estabelecer estruturas de 
contabilização integradas para garantir que não haja contagem dupla.   
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d.   Medição, Monitoramento, Reporte e Verificação (MMRV): um elemento importante em 
qualquer estratégia para reduzir as emissões de GEE é um sistema de MMRV que garanta que todas 
as partes envolvidas somente recebam créditos pelas reduções de emissões que elas alcancem 
efetivamente. Os sistemas de MMRV incluem a coleta de dados necessários para qualificar e rastrear 
mudanças nas emissões de GEE; o fornecimento de avaliações precisas, regulares e confiáveis das 
emissões de GEE, e elaboração de políticas e medidas adequadas; e a verificação da exatidão e 
abrangência dos relatórios. 

Recomendações: Uma medição e monitoramento rigorosos devem ser assegurados por meio do 
estabelecimento de um desconto baseado numa escala variável, onde níveis mais altos de incerteza 
na medição resultaria em uma menor quantidade de emissões sendo creditadas, criando assim um 
forte estímulo para a melhoria das medições e do monitoramento. Um patamar de incerteza, baseado 
no que a Califórnia considera aceitável, pode ser estabelecido acima do qual nenhum crédito seria 
emitido.  

A validação da metodologia de cada jurisdição para medir e reportar deveria ocorrer no início do 
programa, e periodicamente a partir de então. Como parte da metodologia de cada jurisdição para 
medir e reportar deveria haver a verificação das reduções de emissões de GEE feita por terceiro 
independente como pré-condição para o recebimento de créditos e posteriormente em intervalos de 
não mais que cinco anos. A verificação ocorreria de acordo com a metodologia delineada durante a 
validação no início do programa. O MMRV para projetos aninhados deveria ser comparável com o 
MMRV através de toda uma jurisdição. 

e.   Desenvolvimento e Reconhecimento das Garantias: as garantias sociais e ambientais, em anos 
recentes, saíram da periferia para o centro dos debates sobre REDD+. O aumento da atenção às 
garantias nasce do fortalecimento de casos empíricos onde direitos fundiários claros e posse segura 
sobre recursos, processos de consulta efetivos e o desenvolvimento de indicadores de progresso 
pertinente às necessidades locais, e a disponibilidade de um mecanismo de reclamação são pré-
condições necessárias para o êxito dos programas de REDD+.  

Recomendações: a Califórnia deveria condicionar a aceitação de créditos de REDD+ à 
demonstração pelas jurisdições parceiras de que seus respectivos programas de REDD+ incluem 
garantias sociais e ambientais fortes que atendam os padrões de boas práticas globais. Os programas 
de REDD+ deverão estabelecer e implantar garantias sociais e ambientais para assegurar que as 
reduções de emissões sejam alcançadas de maneira que proteja e aumente os direitos e interesses 
das comunidades que dependem da floresta (inclusive de povos indígenas), suporte a subsistência 
rural, e não prejudiquem os sistemas ecológicos. Uma premissa básica é que as jurisdições parceiras 
deverão trabalhar para alcançar uma alta integridade e desempenho social e ambiental atendendo as 
garantias encontradas no Anexo 1 do Acordo de Cancun da UNFCCC e nos padrões de boas práticas 
emergentes, em particular os Padrões Sociais & Ambientais de REDD+ (SES, na sigla em inglês). Os 
estados deveriam incluir um processo público transparente para o desenvolvimento das políticas de 
REDD+ e monitorar e reportá-las publicamente. As jurisdições deveriam desenvolver mecanismos 
de reclamação adequados e reportar as reclamações recebidas bem como elas foram respondidas e 
resolvidas, incluindo qualquer recurso, providência. As jurisdições também devem reconhecer e 
respeitar os direitos dos povos indígenas em qualquer programa de REDD+. 

Marcos Legais e Opções para Interligar Programas  

Estabelecer dispositivos no âmbito das regulamentações cap-and-trade da Califórnia que governem a 
aceitação de créditos de REDD+ advindos de jurisdições estrangeiras implica em uma gama de questões 
legais para a Califórnia, bem como para qualquer jurisdição estrangeira que venha decidir se interligar 
com o sistema californiano. Na Califórnia, por exemplo, uma nova legislação requer que o Governador 
faça certas “aferições” a respeito do rigor do programa e exigibilidade em quaisquer jurisdições parceiras 
antes que tais interligações possam ocorrer. Ademais, devido ao Acre, Califórnia e Chiapas operarem 
dentro de sistemas federais de governo, há que se dar atenção às restrições legais e constitucionais em 
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qualquer esforço empreendido por esses estados para interligar seus programas emergentes de mitigação 
de GEE. Assim, qualquer acordo para interligação de programas que opere como um contrato vinculante 
ou se assemelhe a um tratado como compreendido pelo direito público internacional contrariaria 
dispositivos constitucionais no Brasil, México e Estados Unidos, os quais proíbem estados de firmar tais 
acordos. Qualquer interligação deste tipo também necessitaria ser elaborada de maneira a não violar a 
competência federal exclusiva na esfera diplomática e do comércio internacional nestes países. Devido ao 
fato de tais interligações entre programas de REDD+ e sistemas cap-and-trade representarem um tema 
relativamente novo e dinâmico do Direito, este documento precisará ser atualizado consoante os novos 
desenvolvimentos jurídicos. No Brasil, por exemplo, o programa federal de REDD+ está sendo 
intensamente debatido. Do mesmo modo, a Califórnia e Quebec estão buscando ativamente interligar seus 
programas cap-and-trade através do WCI. O resultado desses processos (Brasil e Califórnia/Quebec) 
provavelmente terá relevância considerável para a interligação de programas REDD+ no futuro. 

1.   Opções para interligação: devido às várias restrições jurídicas e desenvolvimentos legais pendentes, o 
caminho mais simples para se avançar com relação à interligação de programas seria  a utilização de um 
Memorando de Entendimento (MOU, na sigla em inglês) não vinculante entre as jurisdições relevantes 
que disponha sobre do reconhecimento mútuo dos elementos substantivos, requisitos procedimentais, e 
design institucional dos programas de REDD+ no Acre, Chiapas e/ou outras jurisdições parceiras de um 
lado, e as regulamentações relevantes da Califórnia relativas aos créditos internacionais setoriais de 
REDD+ do outro. O MOU disporia que os estados (também partes signatárias do MOU) procederiam com 
a formulação de regras em suas respectivas jurisdições para adotar as regulamentações necessárias para 
implantar os diversos dispositivos contidos no MOU. Após a entrada em vigor das relevantes 
regulamentações em cada jurisdição e devida verificação, créditos emitidos para reduções de emissões 
verificadas no âmbito do programa de REDD+ da relevante da jurisdição (ex. Programa do Acre) seriam 
considerados elegíveis para conversão em instrumentos válidos no sistema da Califórnia (offsets) para uso 
pelas entidades reguladas desse sistema. Uma alternativa para esta abordagem envolveria uma 
‘interligação indireta’ por meio de um terceiro fornecedor de créditos ou organização padronizadora, tal 
como o American Carbon Registry (ACR), Climate Action Reserve (CAR), ou Verified Carbon Standard 
(VCS), ou através de uma organização independente formada para facilitar tais interligações, tal como a 
WCI, Inc. Esta abordagem provavelmente também necessitaria algum tipo de MOU abrangente entre as 
jurisdições relevantes para especificar as condições e requisitos para elegibilidade, embora cada jurisdição 
(ex. Califórnia e Acre) também se relacionaria diretamente com a organização.   

Recomendações: a Califórnia e suas jurisdições parceiras deveriam evitar qualquer tipo de acordo que 
pretenda operar como um acordo ‘vinculante’ com aparência de tratado (como compreendido no âmbito 
do Direito Internacional Público). Na medida do possível, a Califórnia e suas jurisdições parceiras 
deveriam buscar acordos de interligação que sejam consistentes com aqueles que estão sendo 
desenvolvidos no contexto do WCI. A Califórnia e jurisdições parceiras deveriam considerar adotar um 
MOU não vinculante que disponha acerca do reconhecimento mútuo dos elementos substantivos, 
procedimentais, e de design institucional dos programas de REDD+ nas jurisdições parceiras de um lado, 
e os requisitos correspondentes para os créditos setoriais de REDD+ na Califórnia do outro. O MOU 
deveria dispor que os estados (também partes signatárias do MOU) procedessem com a formulação de 
regras em suas respectivas jurisdições para adotar as regulamentações necessárias para implantar os 
diversos dispositivos contidos no MOU. A adoção e implantação de tais regulamentações deveriam ser 
verificadas por terceiros independentes.  

2.   Exigibilidade: todos os créditos de REDD+ aceitos no sistema cap-and-trade californiano precisam 
ser passíveis de serem demandados administrativa e judicialmente de acordo com a AB 32. As “aferições” 
que o Governador deve fazer antes que qualquer interligação com o sistema californiano ocorra também 
requer aferições específicas acerca da possibilidade de se questionar administrativa e judicialmente a 
atuação dos entes participantes em qualquer programa que venha a se interligar. Quaisquer jurisdições 
parceiras que estejam interessadas em se interligar ao sistema cap-and-trade da Califórnia precisam 
demonstrar tal característica de aplicabilidade no âmbito de seus respectivos programas. O programa de 
créditos domésticos da Califórnia também tem adotado certos dispositivos referentes à responsabilização 
quando da invalidação de créditos, alguns dos quais são problemáticos quando pensados no contexto de 
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geração de créditos internacionais. Especificamente, os dispositivos atuais sobre a responsabilização de 
proprietários de áreas de floresta por créditos que venham a ser cancelados não surtirão efeito no 
contexto internacional, uma vez que a Califórnia não será capaz de aplicá-los aos proprietários localizados 
em jurisdições estrangeiras. No entanto, a regra geral de responsabilização no âmbito do programa de 
créditos domésticos californiano (por vezes denominada de ‘responsabilidade do comprador dos créditos’), 
na qual os entes  regulados são responsáveis por aqueles créditos por eles utilizados e posteriormente 
cancelados, poderia servir, com algumas modificações e talvez com a utilização de zonas de 
amortecimento, como uma alternativa para assegurar a responsabilização pelo cancelamento de créditos 
oriundos de programas jurisdicionais de REDD+. Neste modelo, os entes regulados certamente precisarão 
encontrar meios para transferir tais responsabilidades através de contratos firmados como programa de 
REDD+ em questão (como, por exemplo, através de um contrato com a empresa público-privada que irá 
administrar o programa de REDD+ do Acre) ou através de esquemas de seguro, ou outro meio.  

Recomendações: as jurisdições parceiras interessadas em interligar seus programas de REDD+ com a 
Califórnia deveriam promulgar as leis necessárias para garantir que os requisitos domésticos de seus 
programas jurisdicionais de REDD+ possam ser protegidos administrativa e judicialmente de maneira a 
satisfazer os critérios de responsabilização sujeitos às “aferições” do Governador da Califórnia (condição 
necessária para a interligação com o sistema cap-and-trade da Califórnia). A Califórnia deveria utilizar 
sua regra geral de responsabilização do comprador dos créditos para garantir a responsabilização no 
contexto dos créditos setoriais internacionais de REDD+. As jurisdições parceiras deveriam considerar 
instituições públicas e privadas inovadoras (como, por exemplo, a empresa público-privada criada no 
Acre) que sejam capazes de estabelecer relações comerciais públicas e privadas com compradores de 
créditos e assumir as devidas responsabilidades pelos créditos gerados. 
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Section 1: Introdução 

1.1 Mudanças Climáticas e Florestas Tropicais 

A mudança climática é um dos maiores desafios que a humanidade enfrenta. Há um amplo consenso 
científico no sentido de que o aumento das concentrações de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera 
provavelmente vai gerar eventos climáticos cada vez mais extremos, aumento do nível do mar, a morte de 
florestas, extinção de espécies, o recuo das geleiras e calotas polares, e o colapso de importantes regiões 
agrícolas. A Califórnia também irá sofrer.1 O calor extremo em centros urbanos, reduções severas na 
camada de neve Sierra, incêndios florestais mais frequentes, e um aumento na poluição de ozônio são 
apenas alguns dos efeitos que a mudança climática provavelmente irá causar ao Estado.2 

A quantidade de danos e sofrimento que as mudanças climáticas provocarão na Califórnia e no mundo 
dependerão em grande parte de nosso sucesso na redução das emissões globais de GEE para a atmosfera. 
A Organização das Nações Unidas estabeleceu a Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (UNFCCC), 
em 1992, para desenvolver mecanismos internacionais para reduzir as emissões de GEE. A UNFCCC foi 
criada, inicialmente, por meio do Protocolo de Quioto, através do qual vários países industrializados 
(exceto os EUA) adotaram metas de reduções de emissões durante um período de conformidade inicial a 
partir de 2008 até 2012. Estes compromissos modestos deveriam ser seguidos por um novo acordo 
internacional, envolvendo reduções de emissões mais profundas. No entanto, as negociações no âmbito da 
UNFCCC não conseguiram produzir esta abordagem mais robusta para a mitigação das mudanças 
climáticas. Compromissos vinculantes de redução de emissões na escala necessárias para evitar as 
perigosas mudanças climáticas já foram postergados até 2020, no mínimo.   

Um dos componentes mais avançados do novo evasivo tratado internacional sobre mudança climática é 
um mecanismo que compensaria as nações tropicais que conseguissem reduzir substancialmente suas 
emissões de GEE oriundas das florestas. Através deste mecanismo, que é chamado de "REDD+"3, receitas 
com base em desempenho iriam eventualmente fluir para as nações que; a) reduzir suas emissões de GEE 
associadas ao desmatamento (conversão de floresta para cultivos e pastagens) e degradação florestal 
(causada pela exploração madeireira e queimadas); e/ou b) aumentar as suas remoções de GEE da 
atmosfera através do incremento do estoque de carbono florestal (por exemplo, o plantio de árvores, 
regeneração florestal, restauração florestal). O desmatamento e a degradação florestal estão concentrados 
nos Trópicos (Figura 1.1) e representam 10 a 15% das emissões globais de GEE, mais do que todos os 
automóveis, caminhões, aviões, navios, trens e ônibus combinados.  

 
         Figura 1.1. Mapa da área original de florestas tropicais. 
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Muitas nações, estados e províncias não estão esperando as negociações da UNFCCC terminarem, e já 
estão avançando na concepção e implantação de programas de REDD+. De particular interesse são os 
programas que atuam em toda uma jurisdição, isto é, projetado para operar através de nações, estados ou 
províncias inteiras. Os programas Jurisdicionais de REDD+ diferem dos projetos autônomos de carbono 
florestal vinculados a mercados voluntários que foram desenvolvidos ao longo da última década ou mais 
para fornecer incentivos relacionados ao carbono para tais intervenções como a retirada de concessões de 
exploração madeireira, plantio de árvores e criação de novas áreas florestais protegidas. Estes projetos 
têm sido importantes laboratórios de inovação, mas não forneceram as reduções de emissões na escala 
necessária. Em contraste, programas jurisdicionais de REDD+ buscam mudanças em larga escala no 
modelo de desenvolvimento rural que intensifiquem a produtividade agrícola, redirecione a expansão 
agrícola para longe de florestas e para as terras que já foram desmatadas, melhorem os meios de 
subsistência de povos indígenas e outras comunidades rurais economicamente marginalizadas, fortaleçam 
e expandam as redes de áreas de florestas protegidas e melhorem a conservação dos solos, recursos 
hídricos e biodiversidade. Os programas Jurisdicionais de REDD+ poderão fornecer um eficiente 
mecanismo de pagamento por desempenho para ajudar a conduzir essa transição para o desenvolvimento 
rural de "baixa emissão" e alcançar reduções significativas nas emissões de GEE. 

O REDD+ Jurisdicional está avançando mais rapidamente dentro de uma aliança nova de 19 estados e 
províncias que estão trabalhando em conjunto, como a Força Tarefa dos Governadores para o Clima e 
Florestas (GCF) (Figura 1.2). Lançado em 2009 na esteira de uma reunião histórica de governadores em 
Los Angeles, o GCF inclui estados e províncias tropicais do Brasil, Indonésia, México, Peru e Nigéria. Mais 
de um quinto das florestas tropicais do mundo são encontrados dentro dos estados membros do GCF, 
incluindo mais de três quartos das florestas da região amazônica brasileira e metade das florestas da 
Indonésia.   

 

                     
      Figura 1.2.  Estados e províncias da Força Tarefa dos Governadores para o Clima Florestas (GCF). 

1.2 Progresso Frente às Principais Questões Relativas ao REDD+ 

1.2.1 Requisitos Básicos do REDD+ Jurisdicional 

A redução do desmatamento e da degradação florestal em estados e províncias não é uma tarefa trivial. Ao 
longo da história, as nações mundiais possuidoras de florestas têm extraído madeira derrubando a grande 
maioria de suas florestas para obtenção dessa madeira e de outros produtos florestais, para limpar a terra 
para a agricultura e pecuária e para fornecer moradias aos fazendeiros que procuram terra. As nações que 
ainda mantêm uma fração substancial de suas florestas antigas, o fazem em grande parte porque essas 
florestas são inadequadas para a conversão para a agricultura ou extração madeireira (o caso de muitas 
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das florestas boreais), ou porque a expansão das fronteiras da extração de recursos e a expansão agrícola 
ainda não chegaram (o caso de muitas florestas tropicais). As florestas são derrubadas ou degradadas 
como consequência de forças econômicas globais, incluindo a demanda por madeira, celulose, carne 
bovina, soja e óleo de palma. As prateleiras dos supermercados da Califórnia têm inúmeros produtos com 
ingredientes cultivados em solos de floresta tropical. A conversão e degradação também são 
impulsionadas por forças econômicas e sociais locais e regionais, incluindo os mercados de alimentos 
básicos e de madeira e pequenos agricultores que buscam obter seus meios de sobrevivencia da terra. 
Retardar ou eliminar o desmatamento e ao mesmo tempo gerar desenvolvimento econômico significa 
abordar essas causas subjacentes e ao mesmo tempo garantir as condições para dar continuidade ao 
desenvolvimento econômico e social.   

Os programas Jurisdicionais de REDD+ estão mudando o modelo de desenvolvimento rural em direção a 
caminhos sustentáveis que mantenham a floresta em pé e que estão reduzindo as emissões de gases de 
efeito estufa, melhorando a subsistência rural e mantendo ou restaurando ecossistemas nativos, a 
biodiversidade, os solos e sistemas aquáticos. Em uma recente análise do progresso dos estados e 
províncias membros do GCF,4 vários elementos chave foram identificados como pontos essenciais para o 
sucesso do REDD+ jurisdicional. Estes incluem: 

 Demonstrar a redução de emissões em toda a jurisdição  

– Estabelecer um nível de referência e meta de redução de emissões 

– Estabelecer um sistema confiável para medição, monitoramento, reporte e validação 

– Projetar e implantar um plano acelerado para a redução das emissões 

– Harmonizar as reduções de emissões em nível nacional, estadual/provincial e de projeto 

 Demonstrar benefícios sociais e econômicos 

– Consultar uma vasta gama de stakeholders florestais 

– Identificar as principais necessidades/demandas de grupos de baixa renda ou de outra forma 

vulneráveis 

– Elaborar e implantar programas para atender às necessidades e entregar benefícios aos 

grupos vulneráveis 

 Demonstrar benefícios ambientais 

– Desacelerar o desmatamento e a degradação florestal; acelerar a regeneração e restauração 

florestal; plantar árvores 

– Avaliar e abrir para consulta os componentes "de risco" de programas de REDD+ (por 

exemplo, as plantações industriais de árvores) 

 Estabelecer um quadro legal e institucional para dar suporte à transição para o desenvolvimento 

rural de baixa emissão  

 Atrair financiamento 

 Implantar um sistema para rastrear as reduções de emissões e créditos 

Progressos importantes têm sido feito pelos estados membros do GCF no sentido de alcançar estes 
elementos, embora nenhum estado ainda tenha conseguido todos estes elementos. Muitos avanços têm 
ocorrido nos últimos anos que estão acelerando o desenvolvimento da implantação do REDD+ 
jurisdicional bem como a superação de obstáculos, como descrito aqui. 

1.2.2 Quem Pagará a Conta? 

Questão: A comunidade internacional tem um longo histórico de pedir para as nações tropicais 
protegerem suas florestas sem fornecer meios eficazes para financiar esta proteção. 

Progresso: Há um novo sentimento de responsabilidade partilhada e urgência em países com florestas 
tropicais e não tropicais para resolver a questão. A responsabilidade partilhada é necessária, pois a 
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demanda por produtos relacionados com a floresta está tão próxima quanto às prateleiras dos nossos 
supermercados, implicando todos nós na destruição contínua das florestas tropicais. Além do 
compromisso da UNFCCC e outros compromissos nacionais (Noruega, Alemanha, EUA e outros) relativos 
ao REDD+ descritos acima, o Banco Mundial (através do Mecanismo de Parceria do Carbono Florestal) e 
ONU-REDD (envolvendo três agências das Nações Unidas, o Programa de Desenvolvimento das Nações 
Unidas, a Organização para Alimentação e Agricultura e o Programa de Meio Ambiente das Nações 
Unidas) têm apoiado atividades de preparação para o REDD+ em países com florestas tropicais, visando 
reduzir o desmatamento. Este financiamento de curto prazo para o REDD+ está fornecendo importantes 
investimentos no processo preparatório para REDD+ com alguns mecanismos de financiamento piloto de 
pagamento por desempenho em operação, principalmente através da Noruega. Mecanismos de 
financiamento para REDD+ robustos baseados em desempenho são necessários para 2015 e além. 

1.2.3 É Possível Medir as Emissões de Carbono Florestal? 

A questão: Se as nações tropicais e estados não forem capazes de quantificar com precisão as emissões de 
carbono da floresta para a atmosfera, então não há nenhuma base para o estabelecimento de um 
mecanismo de pagamento por desempenho, tal como o dispositivo sobre créditos da AB 32. 

Progresso: A nossa capacidade de monitorar de forma confiável as emissões de carbono para a atmosfera 
associada ao desmatamento tropical e a degradação das florestas melhorou muito nos últimos anos. Tais 
capacidades são complementares ao movimento geral em direção a estruturas de contabilização de 
carbono florestal em nível estadual e nacional, fornecendo uma parte essencial da fundação para esforços 
no sentido de medir o desmatamento em grandes áreas e em relação às tendências históricas de uma 
forma que seja transparente e publicamente disponível a um baixo custo. Inventários ao nível do solo 
ainda são necessários para complementar as observações por satélite e avião para que se possa traduzir as 
mudanças na cobertura florestal em emissões de carbono. Coletivamente, esses esforços agora fornecem 
metodologias transparentes para medir, monitorar, reportar e verificar as reduções de GEE que estão 
ocorrendo a partir da redução do desmatamento.   

1.2.4 Os Povos Indígenas e as Comunidades Rurais serão Afetadas Negativamente? 

A questão: Muitas estratégias para promover a conservação de florestas tropicais nos estados e nações 
deixaram de envolver efetivamente os povos indígenas e tradicionais que vivem nessas florestas, ou 
grupos de pequenos agricultores que são vulneráveis ao deslocamento. 

Progresso: Há um crescente reconhecimento em todo o mundo de que os esforços para vincular a redução 
do desmatamento à política climática (em qualquer nível) só terá êxito se os povos locais dependentes da 
floresta e outros stakeholders forem incluídos no processo de tomada de decisão e tenham participação 
nos benefícios. Dentro da UNFCCC, nos programas nacionais, entre os doadores, e em nível de projeto, os 
dispositivos para garantir a proteção dos direitos e interesses das comunidades locais, a participação e 
consulta de comunidades dependentes da floresta e dos povos indígenas nas áreas afetadas e a repartição 
de benefícios com os stakeholders locais estão sendo incluídos. Como resultado, é claro que qualquer 
programa que articule políticas climáticas, como proposto neste documento, deve desenvolver e propor 
mecanismos para garantir que essas garantias sejam implantadas.   

1.2.5 Poderão os Estados e Nações Tropicais obter Êxito na Redução em Larga Escala das 

Emissões Oriundas do Desmatamento e da Degradação Florestal? 

A questão: É possível para as nações tropicais reduzir suas emissões de carbono oriundas do 
desmatamento e degradação florestal, dado o histórico negativo das nações no sentido de controlar a 
expansão de suas fronteiras agrícolas e madeireira em direção às suas áreas de florestas? 

Progresso: Os governos nacionais e subnacionais de áreas tropicais já conseguiram reduções significativas 
nas emissões de GEE através da implantação de políticas e programas para reduzir o desmatamento. Os 
estados e províncias do GCF, por exemplo, já conseguiram reduções globalmente significativas de GEEs 
através da redução de suas taxas de desmatamento. Nos estados do GCF da Amazônia Brasileira, o 
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desmatamento diminuiu para 24% relativo à sua média para o período de 10 anos que termina em 2005 
(Figura 1.3). Este declínio notável foi possível através de uma combinação de intervenções políticas de 
ambos os governos federal e estadual (por exemplo, suspender programas de empréstimos agrícolas para 
agricultores em municípios com altos índices de desmatamento) e intervenções no mercado (por exemplo, 
o embargo à soja e carne produzidas em terras recém-desmatadas). É muito importante, ainda, que essa 
redução no desmatamento foi atingida ao mesmo tempo em que se continua a expandir o rebanho bovino 
e a produção de soja, duas das mais importantes causas do desmatamento na região (Figura 1.3). Isso foi 
possível através da intensificação da produção de carne, permitindo que a expansão de culturas agrícolas 
para ocorram em antigas pastagens. O declínio do desmatamento nos estados brasileiros do GCF 
representa um declínio de 1,8% nas emissões antropogênicas globais de GEE.   

A conquista histórica dos estados brasileiros do GCF e os avanços significativos que outros estados do 
GCF têm alcançado em direção ao REDD+ jurisdicional estão em risco. Atrasos nas negociações da 
UNFCCC têm diminuído a esperança entre os líderes políticos, agricultores, grupos indígenas e 
comunidades de pequenos agricultores que jamais haverá incentivos positivos na escala necessária para a 
grande transição nos modelos de desenvolvimento rural que está em curso na Amazônia e em outros 
lugares e para a mitigação das mudanças climáticas que esta transição está alcançando. A principal fonte 
de financiamento hoje para os governos que estão embarcando nesta transição é de quatro bilhões de 
dólares em compromissos financeiros interinos para REDD+ que foram feitos pela Noruega, Alemanha, 
EUA, Reino Unido, Japão e outras nações com o objetivo de fornecer uma ponte temporária até que um 
mecanismo de financiamento internacional esteja no lugar. Por exemplo, apenas a Noruega se 
comprometeu com um bilhão de dólares em financiamento baseado em desempenho para o Brasil e a 
Indonésia. Quando essas nações conseguem reduzir seu desmatamento, o dinheiro é desembolsado. Este 
financiamento tem fornecido um financiamento crucial para alguns estados brasileiros do GCF para se 
desenvolverem e começarem a implantar os seus programas de REDD+ jurisdicionais, mas ainda tem que 
ser desembolsado na Indonésia e é insuficiente para sustentar a transição mais ampla para o 
desenvolvimento rural de baixa emissão. 

Figura 1.3.  Desmatamento anual, o tamanho do rebanho bovino e produção de soja nos estados do GCF da Amazônia brasileira. 

Em julho de 2012, o desmatamento nesses estados caiu para 24% relativo à média de 10 anos que termina em 2005, mesmo 

enquanto o rebanho de gado e a produção de soja continuaram a crescer. Esta diminuição representa uma queda de 1,8% nas 

emissões antropogênicas globais, mas recebeu poucos incentivos da comunidade internacional. Nota: este gráfico também inclui 

Rondônia, que não é um estado membro do GCF. 
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1.3 REDD+ e a Califórnia 

É no contexto destas medidas ousadas, mas frágeis tomadas para alcançar reduções significativas nas 
emissões globais de GEE oriundas do desmatamento e degradação florestal que a Califórnia está 
estudando a possibilidade de conectar o seu sistema cap-and-trade com programas jurisdicionais de 
REDD+. Como membro fundador do GCF e através de sua liderança na Western Climate Initiative (WCI) 
e em outros processos, a Califórnia está na vanguarda dos esforços globais para interligar os esforços de 
mitigação de GEE em todo o mundo. Este tipo de abordagem de baixo para cima oferece um caminho 
fundamental para avançar em face de um panorama de políticas climáticas profundamente fragmentadas.  

No caso do REDD+, a Califórnia tem trabalhado com os seus parceiros do GCF através do MOU assinado 
com o Acre e Chiapas para compreender os desafios e oportunidades de interligar programas 
jurisdicionais de REDD+ emergentes com o seu sistema de cap-and-trade. Com efeito, já adotou como 
parte de suas regulamentações cap-and-trade, dispositivos que permitem a possibilidade de créditos 
setoriais internacionais e especificamente identifica o REDD+ como o primeiro setor para consideração. A 
decisão da Califórnia de avançar com tais dispositivos, elaborando-os através de regulamentações 
adicionais, envia um poderoso sinal devido à Califórnia ser o único sistema de conformidade de GEE 
atualmente no mundo que está considerando ativamente a inclusão de REDD+ em seu sistema.  

Embora os dispositivos da Califórnia para créditos setoriais internacionais só permitam um total de 
aproximadamente 100 milhões de toneladas de CO² em compensações durante os três primeiros períodos 
de conformidade,5 comparados com mais de 2 bilhões de toneladas de reduções de emissões de CO² já 
alcançados na Amazônia brasileira apenas (Figura 1.3 ) sua importância para o REDD+ vai muito além do 
volume potencial. A AB 32 representa um exemplo concreto de uma política que poderia dar uma injeção 
de financiamento inicial em programas de REDD+ enquanto informa outros mecanismos de 
financiamento para REDD+ em análise no Japão, Austrália, Nova Zelândia, e em outros lugares. A 
decisão da Califórnia sobre um mecanismo de créditos internacional de REDD+ vai influenciar as 
decisões que estão sendo tomadas por vários governadores do GCF hoje: faz sentido continuar a 
desenvolver programas de REDD+ jurisdicionais? Este relatório destaca recomendações para a forma 
como o estado da Califórnia, nos Estados Unidos, o estado do Acre no Brasil e o estado de Chiapas, no 
México podem trabalhar para criar uma nova estrutura para REDD.  

1.4 Criação do Grupo de Trabalho sobre Compensações/Créditos de REDD (ROW, sigla em 

inglês)  

Em 2010, um Memorando de Entendimento (MOU) foi assinado pelos estados da Califórnia, Chiapas e 
Acre para cooperar na conservação de recursos florestais e ao mesmo tempo reduzir os GEEs (acessar o 
www.stateredd.org para informações sobre o MOU e histórico). Um objetivo principal de todos os 
signatários era conectar o sistema de conformidade cap-and-trade da Califórnia com os esforços de 
redução do desmatamento no Acre e Chiapas através do uso de créditos de carbono. 

No momento da assinatura, nenhum dos estados tinha capacidade interna para avaliar como e quando 
cada estado poderia se conectar com os programas climáticos do outro, então solicitaram a um painel de 
especialistas que os auxiliassem. Este painel, chamado de “Grupo de Trabalho sobre 
Compensações/Créditos de REDD" (ROW), foi criado com representantes dos estados (como 
observadores), e especialistas técnicos (que têm trabalhado no ROW como indivíduos, não como 
representantes institucionais) para elaborar opções e recomendações para os estados considerarem. Este 
relatório é o resultado de dois anos de deliberações informais por este grupo para responder a três 
questões básicas: 

1. Que mecanismos legais e institucionais são necessários para possibilitar que sistemas cap-and-
trade como o da Califórnia reconheçam créditos internacionais de REDD para fins de 
conformidade? 
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2. Quais são as considerações em termos de políticas fundamentais que um programa de REDD+ 
deve abordar para alcançar o nível de desempenho necessário para a Califórnia reconhecer as 
créditos de REDD para efeitos de cumprimento? 

3. Qual deveria ser a base para avaliar o desempenho dos estados na redução das emissões de 
carbono oriundas do desmatamento e da degradação florestal ou aumentar a remoção de carbono 
pelas florestas? 

O ROW abordou essas questões baseado em princípios centrais de operação. Embora as recomendações 
preparadas pelo ROW visassem especificamente os programas de REDD+ em desenvolvimento no Acre e 
em Chiapas, o ROW também considerou a aplicabilidade mais ampla das recomendações para outros 
estados do GCF e para outros programas jurisdicionais de REDD+ em desenvolvimento fora do GCF. O 
ROW também buscou maximizar a compatibilidade das recomendações com os acordos feitos relativos ao 
REDD+ no âmbito da UNFCCC sem trazer para as recomendações os aspectos desses acordos que 
poderiam impedir o progresso do Acre, Chiapas e do GCF como um todo no sentido de desenvolver e 
implantar com sucesso programas jurisdicionais de REDD+ que pudessem fornecer reduções globalmente 
significativas das emissões de GEE. Finalmente, o ROW considerou que as atividades de REDD+ em nível 
de projeto poderiam ser incluídas nas recomendações, mas apenas se aninhadas aos programas 
jurisdicionais de REDD+. 

É importante ressaltar que as recomendações deste relatório não foram formalmente 
aprovadas por nenhum estado me particular. Cada estado signatário do MOU terá de 
decidir se e como ele quer usar essas recomendações e precisaria seguir os processos 
oficiais de formulação de normas para adoptar formalmente qualquer destas 
recomendações. 

1.5 Por que Califórnia, Chiapas e Acre? 

Os estados da Califórnia, Chiapas e Acre são muito diferentes em termos de sua dimensão total, economia 
e circunstâncias políticas. A Tabela 1.1 fornece um retrato breve de todos os três estados para comparação. 
Eles são semelhantes em ter lideranças políticas progressistas que tomaram medidas para reduzir suas 
emissões de gases de efeito estufa por meio de uma série de políticas climáticas inovadoras.   

Tabela 1.1. Comparação da Economia Política do Acre, Califórnia e Chiapas  

 Acre Califórnia Chiapas 

Mapa 

   

Extensão 152.581,37 Km² 423.970,69 Km² 73.288,89 Km² 

População 732.793 38.041.430 (est. 2012) 4.983.116 

% de áreas 
de floresta 

90% 30% 40% 
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Principais 
políticas 
climáticas 

(Lei 2.308/2010) 
Sistema Estadual de 
Incentivo a Serviços 
Ambientais 

(Lei AB 32/2006)                       
Lei de Soluções para o 
Aquecimento Global.  

(2010) Lei de Adaptação e 
Mitigação das Mudanças 
Climáticas. 

Governador 
Sebastião Afonso Viana 
Macedo Neves 

Jerry Brown Manuel Velasco Coello 

Agência 
responsável 
pela 
mitigação 
das 
alterações 
climáticas 

Instituto de Mudanças 
Climáticas e Regulação 
de Serviços Ambientais 
(IMC) do Acre 

Conselho de Recursos 
Atmosféricos da Califórnia 

Secretaria de Meio 
Ambiente, Habitação e 
História Natural de Chiapas  

Produto 
interno 
bruto 
estadual 

US$3,7 bilhões (2008) US$1.960 bilhões (est. 2011) US$12 bilhões (2008) 

    

A Califórnia é importante na interligação entre os três estados devido à escala de sua economia (oitava do 
mundo, se considerada um país) e dado o seu papel na criação do primeiro sistema cap-and-trade 
mundial para reduzir emissões de GEE, que inclui o REDD+ como uma possível fonte de créditos 
internacionais. A Califórnia aprovou uma lei estadual em 2006 (conhecida como Lei de Soluções para o 
Aquecimento Global) para reduzir suas emissões de gases de efeito estufa aos níveis de 1990 até 2020. 
Figura 1.4 abaixo mostra como a Califórnia está usando uma mistura de padrões e normas para promover 
um maior uso de energia renovável, combustíveis de baixo carbono e carros limpos.   

 
Figura 1.4: A distribuição total das emissões de GEE da Califórnia em 2008 e as medidas propostas para alcançar as metas da AB 

32. LCFS significa Padrão de Combustível de Baixo Carbono na sigla em inglês, e destina-se a reduzir as emissões de CO2, exigindo a 

utilização de combustíveis com menor intensidade de carbono. GWP alta significa medidas tomadas para reduzir gases de alto 

potencial de aquecimento global, referindo-se a uma classe de gases de efeito estufa que têm um impacto muito maior por unidade 

sobre a mudança climática do que as emissões de CO2.  

O sistema cap-and-trade da Califórnia abrange todas as principais fontes de emissões de GEE, como 
refinarias, usinas de energia, instalações industriais e combustíveis de transporte. As entidades reguladas 
têm flexibilidade no sistema cap-and-trade, optando por reduzir suas próprias emissões, comprar 
licenças de poluição de outros poluidores ou comprar um número restrito de reduções de poluição 
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chamadas de "créditos" de entidades fora dos setores cobertos. Como parte das regras relativa aos créditos, 
a Califórnia incluiu alguns dispositivos gerais relativos aos créditos setoriais internacionais e 
especificamente identificou o REDD+ como o primeiro setor para consideração. Estes dispositivos 
precisam ser desenvolvidos com regulamentações adicionais e complementados com alguns requisitos 
específicos relativos à interligação (ver Seção 3 abaixo sobre Marcos Legais e Opções de Interligação) 
antes que quaisquer créditos possam ser aceitas no sistema cap-and-trade da Califórnia. As 
regulamentações atuais (§ 95.994) identificam os seguintes critérios para “programas de créditos 
setoriais”: 

(1) Plano setorial. A jurisdição hospedeira estabelece um plano para reduzir as emissões do setor. 

(2) Monitoramento, Relatórios, Verificação e Execução. O programa inclui um sistema 
transparente que regularmente monitora, inventaria, reporta, verifica e mantém a 
contabilização da redução de emissões através de todo o setor do programa, bem como 
mantém a capacidade de execução ao longo de sua atividade de referência produzindo 
créditos. 

(3) Critérios de Compensação. O programa possui requisitos para garantir que créditos gerados 
pelo programa são reais, adicionais, quantificáveis, permanentes, verificáveis e executáveis. 

(4) Desempenho em nível setorial. O programa inclui um sistema transparente para determinar e 
reportar quando atinge ou excede sua(s) linha(s) de base de crédito e para avaliar o 
desempenho do setor do programa durante o período de geração de créditos de cada 
programa relativos ao business as usual ou outros níveis de referência. 

(5) Participação Pública e Mecanismo de Gestão Participativa. O programa estabeleceu um meio 
de participação e consulta pública no processo de concepção do programa. 

(6) Abordagem aninhada. Se aplicável, o programa inclui: 

(A) Requisitos para créditos de projeto específicos que estabeleçam métodos para 
inventariar, quantificar, monitorar, executar e contabilizar todas as atividades em 
nível de projeto. 

(B) Um sistema para conciliar os créditos de reduções de GEE dos projetos com a 
contabilização em nível setorial da jurisdição hospedeira. 

Como visto na figura 1.5 abaixo, a demanda total prevista para créditos de carbono é estimada em cerca de 
203 milhões de toneladas entre 2013-2020 com base na regulamentação que permite entidades limitadas 
a satisfazer até 8% da sua obrigação de conformidade total com compensações. De acordo com as normas 
vigentes, créditos setoriais internacionais, como as oriundas do REDD+, poderiam fornecer 25% desse 
percentual permitido de créditos antes de 2015, e 50% a partir de 2015, se aprovado pela Califórnia. No 
entanto, créditos setoriais não internacionais podem entrar oficialmente no sistema da Califórnia até que 
a Califórnia aprove oficialmente uma metodologia ou arranjo de interligação com uma jurisdição parceira. 
Atualmente não há qualquer conexão internacional oficial com o sistema cap-and-trade da Califórnia, 
embora haja um processo em curso para estabelecer tal acordo com a província de Quebec como parte da 
Western Climate Initiative.  
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Figura 1.5: Número total de créditos potenciais que podem ser utilizadas no sistema cap-and-trade da Califórnia (Fonte: Registro 

de carbono internacional/americano Winrock) 

O Acre é um parceiro importante na interligação com a Califórnia, uma vez que possui um dos mais 
avançados programas de REDD+ no mundo. Em 2010, o Acre promulgou a Lei 2.308/2010, criando um 
Sistema Estadual de Incentivo a Serviços Ambientais (SISA), com o REDD+ como peça central. Ele 
oferece uma abordagem jurisdicional inovadora para o desenvolvimento rural de baixa emissão de 
carbono. O SISA estabelece um conjunto de princípios, políticas, instituições e instrumentos para a 
construção de um programa eficaz para alcançar a sustentabilidade ambiental por meio de incentivos a 
serviços ecossistêmicos. Ele é projetado para promover iniciativas público-privadas para alcançar as 
metas do Estado no que diz respeito aos serviços dos ecossistemas. Notavelmente, o Acre estabeleceu sua 
lei SISA através de uma consulta aprofundada com os stakeholders locais e a sociedade civil, em 
conformidade com os princípios e critérios das garantias de REDD+ em nível nacional. 

Chiapas é um parceiro fundamental para a interligação devido a ser o oitavo maior estado do México, com 
rica biodiversidade em suas florestas, cobrindo mais de 40% da área total do Estado. Como resultado, 
30% da água superficial no México está contida em Chiapas e existem 47 áreas naturais protegidas, que 
cobrem 19,8% da superfície total do estado. Em 2009, o governo estadual iniciou o Programa de Ação 
para Mudança Climática para o estado de Chiapas (PACCCH), com a participação de muitos atores locais 
e nacionais. Este esforço gerou uma análise do desmatamento e da degradação florestal passada no estado 
e um inventário estadual de gases de efeito estufa. O quadro institucional e legal para a mitigação e 
adaptação das mudanças climáticas foi criado através da publicação da Lei de Adaptação e Mitigação às 
Mudanças Climáticas que estabelece a criação de uma Comissão de Mudança Climática no Estado, 
composta por 15 órgãos do governo do Estado, que é responsável pela coordenação do governo estadual 
no desenvolvimento e na implantação das políticas climáticas de adaptação e mitigação, com a 
participação da sociedade civil organizada.  
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Section 2: Opções de design para implantação 
de REDD+ como créditos AB 32 

Esta seção apresenta uma série de soluções recomendadas para alguns dos principais desafios envolvidos 
na concepção de um programa jurisdicional de REDD+ capaz de gerar reduções de emissões que podem 
ser reconhecidas em programas cap-and-trade como o que está sendo desenvolvido na Califórnia. Os 
temas abordados são: 

ESCOPO 

Que tipos de reduções de emissões de carbono REDD+ e aumento de remoções devem ser incluídos 
no programa? 

ADICIONALIDADE, NÍVEIS DE REFERÊNCIA E LINHAS DE BASE DE CRÉDITOS 

Como é que será estabelecido um nível de referência de emissões contra o qual as reduções de 
emissões e o aumento de remoções serão medidos e créditos serão emitidos? Como isso pode ser feito 
de forma a garantir a adicionalidade para fins de um sistema cap-and-trade, como o que está sendo 
desenvolvido na Califórnia? 

CONTABILIZAÇÃO E GERAÇÃO DE CRÉDITOS 

Que mecanismos precisam ser estabelecidos para contabilizar de forma precisa e transparente as 
reduções de emissões florestais de carbono e o aumento nas remoções atmosféricas? E que 
mecanismos são necessários para emitir e rastrear créditos de carbono REDD+? Isso inclui seções 
sobre medição, monitoramento, reporte e verificação (MMRV), caminhos para geração de créditos e 
registros, bem como recomendações para lidar com fuga, dupla contagem, e permanência (reversões). 

GARANTIAS SOCIAIS E AMBIENTAIS 

Que medidas devem ser tomadas para maximizar os benefícios sociais e ambientais, e evitar o risco 
social e ambiental? 

2.1 Determinando o escopo do REDD 

Os formuladores de políticas devem considerar os tipos de emissões de carbono florestal e remoções 
atmosféricas florestais que serão necessárias e / ou permitidas como créditos, e o momento em que cada 
tipo de emissão / remoção deveria ser incluída, e, finalmente, receber créditos em um sistema cap-and-
trade. Os programas de carbono florestal podem reduzir o carbono atmosférico, reduzindo as emissões do 
desmatamento e / ou degradação florestal, ou por remoção do carbono da atmosfera através do 
incremento dos estoques de carbono (por exemplo, por meio do plantio de árvores) em florestas 
degradadas ou em áreas previamente reflorestadas. Este carbono florestal pode também ser agrupado em 
reservatórios específicos que são afetados acima do solo, como folhas e galhos, ou abaixo do solo, tais 
como raízes, bem como reservatórios de biomassa viva ou morta e biomassa decomposta.  

Os tipos de emissões de carbono florestal e remoções a serem incluídos no sistema devem refletir uma 
série de considerações, incluindo, mas não limitados a: 1) os impactos potenciais sobre as emissões 
globais de carbono florestal; 2) a capacidade técnica para monitorar as emissões e remoções relevantes de 
carbono florestal 3) os potenciais impactos sociais e ecológicos de incorporar diferentes tipos de reduções 
de emissões e remoções (por exemplo, reflorestamento usando espécies não nativas), e 4) o grau de 
incerteza na medição associada com as emissões e remoções e piscinas de carbono relevantes. Esta seção 
aborda as duas primeiras considerações, enquanto as duas últimas considerações são abordadas nas 
seções 2.4 e 2.2.4, respectivamente.   

Esta seção aborda as seguintes questões: 
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Que tipos de reduções de emissões e remoções devem ser contabilizadas no programa de REDD+ da 

Jurisdição Parceira, e quando? A redução do desmatamento, a redução da degradação florestal, o 

incremento dos estoques de carbono florestal, ou alguma combinação destes tipos de emissões?  

Quais reservatórios de carbono florestal (biomassa acima do solo vs. biomassa abaixo do solo, viva vs. 

morta) devem ser incluídos? 

A. Contexto da questão 

A sigla REDD+ abrange a redução das emissões de carbono do desmatamento e da degradação florestal e 
o aumento nas remoções de carbono da atmosfera através da regeneração florestal, restauração florestal, 
plantio de árvores,e o manejo sustentável das florestas. Emissões líquidas positivas para a atmosfera 
ocorrem quando as florestas são removidas e / ou convertidas em sistemas que contêm menos carbono do 
que as florestas, ou quando as florestas são degradadas pela exploração madeireira, fogo, uso humano ou 
outras atividades. Ao mesmo tempo, as florestas podem também remover o dióxido de carbono da 
atmosfera quando as intervenções de manejo permitir ou acelerar a acumulação líquida de carbono da 
atmosfera em árvores através da regeneração florestal, restauração florestal, plantio de árvores, ou 
manejo sustentável das florestas. Isto é por vezes designado pela adição do simbolo "+", após REDD. 

Tabela 2.1. Três tipos de emissões florestais de carbono para a atmosfera que são o foco das recomendações do ROW 

 

Além dos diferentes tipos de emissão da Tabela 2.1, existem diferentes “reservatórios” de carbono que 
podem ser incluídos como parte de seus programas de REDD+. O carbono florestal pode ser dividido em 
reservatórios acima do solo e abaixo do solo. A maioria das emissões de carbono da floresta para a 
atmosfera é normalmente associada ao desmatamento e degradação florestal e refletem transferências de 
biomassa acima do solo (troncos de árvore em sua maioria, mas também madeira morta, galhos e folhas) 
para a atmosfera através da decomposição ou do fogo. Estas são também as emissões mais fáceis de medir. 
Por estas razões, as emissões associadas com as mudanças no estoque de carbono relacionado à madeira 
acima do solo são geralmente o foco dos programas destinados a reduzir as emissões do desmatamento e 
degradação florestal.  

Reservatórios de carbono abaixo do solo (carbono no solo e raízes) são mais difíceis de medir. O 
reservatório de carbono do solo pode conter mais carbono do os acima do solo, mas geralmente mudam 
muito menos em resposta a conversão da floresta para plantações, pecuária ou extração madeireira 
comparado ao carbono acima do solo. O estoque de carbono nas raízes é geralmente uma fração pequena 
(cerca de 1/5) do estoque de carbono acima do solo em árvores. Uma exceção importante são as florestas 
que crescem em solo de turfa, onde as mudanças no carbono do solo podem ser significativas. Nas 
jurisdições onde as florestas que crescem em turfa estão incluídas na linha de base jurisdicional é 
importante que a jurisdição inclua o estoque de carbono do solo onde a turfa está presente. 

Como qualquer medição de emissões de gases de efeito estufa para a atmosfera, a quantificação das 
emissões de carbono associadas ao desmatamento, à degradação florestal e acúmulo de carbono nas 
florestas em recrescimento ou plantadas não é perfeito, mas pode ser alcançado dentro de uma faixa de 

RED D + 

Reduções do Desmatamento Reduções da Degradação Florestal Incremento do Estoque de Carbono 

Reduzir as emissões de 

gases de efeito estufa 

diminuindo ou acabando 

com o desmatamento da 

floresta ou a conversão 

para modos de uso de baixo 

carbono. 

Reduzir as emissões de gases de 

efeito estufa diminuindo ou 

acabando com as emissões líquidas 

de carbono das florestas causadas 

pela exploração madeireira, 

queimadas, ou outras atividades 

humanas.6 

Aumentar a densidade do carbono florestal 

(toneladas por hectare) através da 

aceleração da regeneração florestal, 

restauração florestal, plantio de árvores, e 

do manejo sustentável das florestas.  
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incerteza equivalente a outros setores (por exemplo, energia/industrial). Estas incertezas devem ser 
entendidas e geridas para proteger a integridade do programa climático de qualquer estado e para 
compensar de forma justa as jurisdições parceiras pelas reais reduções / remoções das emissões. Esta 
questão é analisada na Seção 2.4.  

Devido à grande variedade de circunstâncias e possíveis interações entre o desmatamento e a degradação 
florestal,7 os programas de REDD+ devem em geral ser projetados para facilitar a inclusão de todas as 
principais emissões e remoções de carbono florestal induzidas pelo homem, da maneira mais rápida que 
for tecnologicamente viável. Medir com precisão estoques de carbono florestal e mudanças nos estoques 
de carbono florestal, tanto do desmatamento quanto da degradação florestal antes de emitir créditos de 
REDD+ é a maneira mais simples de precisamente contabilizar as maiores fontes de emissões. 

A capacidade de medição e outros fatores (ex. Disponibilidade de dados) pode tornar impraticável incluir 
certas tipos de emissões em programa de REDD+ no princípio. Entretanto, é importante que um 
programa garanta que pelo menos suas maiores fontes de emissões e remoções relacionas às florestas 
sejam cobertos. Por essa razão, recomenda-se que qualquer programa de REDD+ deveria, desde o seu 
início, incluir a contabilização das principais fontes de emissões, que na maioria dos casos inclui emissões 
associadas com a transferência dos estoques de carbono acima da terra para a atmosfera através do 
desmatamento e da degradação florestal. O sistema deve possuir a opção de incluir o incremento do 
estoque de carbono caso o programa de REDD+ tenha a capacidade de fazê-lo.  

Finalmente, as medidas e políticas de REDD+ associadas com certas reduções de emissões e aumento das 
remoções da atmosfera pela substituição da vegetação nativa de baixo carbono, tal como as pastagens 
naturais ou savanas, com plantações de espécies de árvores exóticas (não nativas) e espécies de árvores de 
crescimento rápido, poderia gerar consequências ecológicas negativas. Do mesmo modo, programas de 
florestamento e reflorestamento poderiam restringir o acesso a terras para os pequenos produtores e 
outras populações rurais. O potencial de impactos sociais e ecológicos negativos dos programas de 
REDD+ deveria ser diminuído através de sistemas de Garantias, discutidos na seção 2.4.  

 

B. Opções  

Questão OPÇÃO PRÓS E CONTRAS 

Scopo Sem restrições  

Permitir Jurisdições Parceiras de 
participar com qualquer uma das 
três emissões e remoções de REDD+ 
(ex. redução de emissões do 
desmatamento, redução de emissões 
da degradação e aumento de 
remoções por meio do incremento 
de estoques), em qualquer 
sequência.  

Prós 

Maior flexibilidade para a Jurisdição Parceira.  

 

Contras 

Risco de comprometer a integridade da atmosfera pela emissão 
de créditos para os programas onde as emissões relativas às 
emissões e remoções não cobertas podem estar aumentando. 

 Restrições mínimas do escopo 

Estabelecer uma meta programática 
mínima para Jurisdições Parceiras, 
por exemplo, no mínimo elas devem 
desenvolver programas de redução 
de emissões provenientes do 
desmatamento (RED) ou 
desmatamento e degradação 
(REDD).  

Prós 

Could increase atmospheric integrity of the program by 
reducing the chance that emissions reductions are 
overestimated. 

 

Contras 

Poderia atrasar a entrada de algumas jurisdições parceiras que 
ainda não têm a capacidade técnica para contabilizar os tipos 
mínimos de emissões (ex., a degradação).  
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 Cobertura da principal fonte de 
emissão  

Requer que as Jurisdições parceiras 
que estejam participando tenham, 
no mínimo, um programa para 
reduzir as emissões das suas 
principais atividades fontes 
(desmatamento, degradação etc.), 
implícito neste requisito está uma 
análise rigorosa das emissões 
históricas para identificar a principal 
fonte.  

Prós 

Poderia aumentar a integridade atmosférica do programa, 
reduzindo a chance de que as emissões sejam superestimadas 
ou subestimadas.  

 

Contras 

Poderia atrasar a entrada de alguns programas de REDD+ fortes 
enquanto as jurisdições analisam as emissões históricas.  

 Cobertura Máxima  

Exige a inclusão de todas as 
reduções de emissões ou remoções 
de carbono (REDD+) no início de um 
programa.  

Prós 

Integridade máxima do sistema.  

 

Contras 

Poderia atrasar consideravelmente a entrada de jurisdições que 
desenvolveram programas fortes.  

 

C. Recomendações 

1. As jurisdições parceiras deveriam contabilizar as emissões provenientes de todas as principais 
fontes no início do programa REDD+, o que, na maioria das jurisdições, vai significar a 
contabilização tanto do desmatamentoquanto da degradação florestal (REDD). As remoções 
através do incremento do estoque de carbono, podem ser incluídas se e quando for considerado 
apropriado pela jurisdição parceira e pela Califórnia. Contabilizar exaustivamente tanto o 
desmatamento quanto a degradação no início aumenta a integridade atmosférica do sistema. Por 
seu turno, a Califórnia deve inicialmente concentrar seu sistema internacional de créditos 
setoriais em reduções de emissões por desmatamento e degradação florestal e ficar pronta para 
incluir o incremento do estoque de carbono assim que as jurisdições Parceiras desenvolverem 
sistemas de monitoramento robustos. 

2. Ademais, os programas jurisdicionais deveriam demonstrar que eles contabilizam os 
reservatórios de carbono que são esperados mudar significativamente quando o desmatamento 
ou degradação ocorrer, na maioria dos casos isso significa os principais reservatórios acima do 
solo, embora em algumas áreas, como aquelas com solos de turfa, os reservatórios abaixo do solo 
devem ser incluídos. 

3. A Califórnia deve estar preparada para incluir o incremento do estoque de carbono para obtenção 
de créditos no início ou em uma data posterior quando as jurisdições Parceiras demonstrarem 
metodologias sólidas para medir o aumento na retenção de carbono. Embora uma abordagem 
abrangente para incluir a concessão de créditos para todos os tipos de emissões e remoções ao 
longo do tempo devem ser incentivadas, o incremento do estoque de carbono só deveria ser 
incluído se atender aos padrões mínimos de certeza da medição conforme descrito na seção 2.2.4. 
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2.2 Níveis de Referência, Adicionalidade e Esforço Próprio 

A integridade do REDD+ como gerador 
de créditos internacionais no âmbito da 
Lei AB 32 da Califórnia dependerá da 
contabilização através de toda a 
jurisdição das emissões e da 
adicionalidade das medidas e políticas 
que são financiadas através dos 
pagamentos de créditos. Ser adicional 
significa que as reduções de emissões 
não teriam ocorrido na ausência dos 
programas de REDD+ e da emissão de 
créditos ou outros mecanismos para 
financiar esses programas.8 As 
jurisdições parceiras também devem 
demonstrar seu "esforço próprio" na 
obtenção de parte destas reduções para 
aumentar a contribuição do sistema de 
créditos para a mitigação das mudanças 
climáticas. Nesta seção, analisamos estas questões intimamente relacionadas no contexto da abordagem 
principal para avaliar ambos: o Nível de Referência de emissões (NR). 

Todos os regimes regulados e/ou obrigatórios de redução de emissões, independente se projetado para 
reduzir as emissões dos combustíveis fósseis ou do desmatamento, deve designar um nível de emissões 
que define o desempenho do sistema. Sistemas cap-and-trade, tais como o da Califórnia e da União 
Europeia, empregam os níveis de emissões de 19909 como o ponto relativo aos quais as emissões futuras 
são limitadas e reduzidas ao longo do tempo. Similarmente, os programas jurisdicionais de REDD+ 
estabelecem um "Nível de Referência" de emissão como base para determinar o desempenho na redução 
das emissões. O nível de referência (NR) é a melhor estimativa das emissões futuras na ausência do 
programa REDD+. Dada a maior variação ano-a-ano das emissões por desmatamento e degradação 
florestal em relação às emissões da queima de combustíveis fósseis, os programas de REDD+ geralmente 
adotam as emissões médias em todo um período histórico como base do Nível de Referência (NR), abaixo 
do qual as reduções de emissões são contabilizadas (ver Figura 2.1).10 Como o NR constitui uma referência 
legalmente definida para medir as reduções de emissões de toda a jurisdição, ela desempenha um papel 
análogo à limitação em um sistema de cap-and-trade. Esse limite serve como uma limitação vinculativa 
das emissões, onde um NR serve como parâmetro para quantificação das reduções. Ambos devem possuir 
força de lei dentro de seus respectivos sistemas. Embora os programas de REDD+ atualmente não 
incluam sanções para o não cumprimento de metas de reduções, eles incluem sanções legalmente 
exigíveis contra o desmatamento ilegal e degradação florestal, e no caso do Brasil e Acre foram 
conseguidas reduções substanciais de emissões embora aumentando a produção agrícola. Estas são 
reduções reais, verificáveis e adicionais em escala agregada como no âmbito de um sistema cap-and-trade.  

Há várias obras de referência e orientações que podem ser úteis na definição dos NRs e linhas de base de 
crédito, que são consistentes com a abordagem descrita acima.11 Estados como o Acre, que tem 
conseguido reduções substanciais nas emissões do desmatamento, utiliza metodologias consistentes com 
as boas práticas reconhecidas internacionalmente descritas nestas referências. 

As seguintes questões são abordadas nesta seção: 

1. Qual é a melhor abordagem para o estabelecimento de NRs robustos? 

2. Deve ser exigido que as jurisdições parceiras atinjam um certo nível de redução de emissões 
abaixo de seus NRs, antes que sejam capazes de gerar créditos de carbono ou “créditos” de novas 
reduções de emissões.   

A. Contexto da Questão 

Figura 2.1 Nível de Referência hipotético com base nas emissões 

históricas.  
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Informações Básicas sobre o Nível de Referência 

O nível de referência (NR) é um componente chave de qualquer programa de REDD+, porque é a base 
para a determinação da adicionalidade e da quantidade de reduções de emissões que o programa alcançou 
e poderia fornecer no sistema internacional de créditos da Califórnia. O NR estabelece qual é o cenário 
business-as-usual para as emissões e remoções do setor florestal na jurisdição parceira e quando essa 
jurisdição, através de seu programa de REDD+, reduz as emissões para um nível abaixo do NR (ou da 
linha de base de créditos, se esta for estabelecida abaixo do NR). É o rigor utilizado na definição do NR, 
que é a melhor garantia de que essas reduções de emissões são adicionais. E é o tamanho dessa diferença 
entre o NR e as emissões medidas que determina a quantidade máxima de redução de emissões que 
poderiam ser emitidas como créditos.  

O NR mais rigoroso é também frequentemente 
o mais simples. O Desmatamento e a 
degradação florestal tendem a variar de um 
ano para o outro por causa de uma variedade 
de sinais econômicos e políticos que nada têm 
a ver com o programa de REDD + da 
jurisdição. A melhor maneira de estimar o NR 
é geralmente como uma continuação para o 
futuro da média do nível de emissões 
históricas durante um período que seja tempo 
suficiente para captar estas variações ano a 
ano. Em alguns casos, é conveniente ajustar a 
média histórica das emissões para cima se 
houver uma razão convincente, 
cientificamente rigorosa no sentido de que a 
tendência business-as-usual aponta no sentido 
de taxas de emissões significativamente mais 
elevadas. Novos investimentos em rodovias 
nas regiões florestais remotas que visem 
atender as necessidades críticas de transporte 
ou a rentabilidade substancialmente maior da 
conversão da floresta em plantações ou 
pecuária devido a maior demanda do mercado 
são exemplos de possíveis razões para ajustes 
para cima do NR. Da mesma forma, ajustes 
para baixo podem também ser necessários em 
algumas circunstâncias, por exemplo, se uma 
jurisdição está simplesmente ficando sem 
florestas para derrubar ou degradar. 

Princípios do Nível de Referência 

Uma variedade de diretrizes amplamente 
utilizadas para contabilização do carbono 
florestal e mudanças no uso do solo, 
geralmente concorda sobre os princípios 
básicos para a preparação de NRs.12 Estes 
incluem a transparência, integralidade, 
consistência, comparabilidade e precisão.   

A abordagem mais simples para o 
desenvolvimento de níveis de referência é a 
adoção de um único NR em toda a jurisdição, 

A abordagem Jurisdicional 

Uma característica importante do REDD jurisdicional é o foco 

no nível de referência de emissões referente a todo o estado 

ou província, tais como aqueles que Chiapas e Acre estão 

desenvolvendo e implantando. Ao definir o desempenho em 

nível de toda a jurisdição, o governo estadual ou provincial 

ganha um forte incentivo e a flexibilidade necessária para 

alcançar uma série de objetivos importantes. Podendo 

alinhar políticas, melhorar a aplicação da lei, 

institucionalizar processos de consulta de stakeholders e a 

conformidade com as garantias sociais e ambientais e 

fortalecer ou criar novas instituições para aumentar a 

probabilidade de sucesso. Em teoria, tal abordagem 

jurisdicional poderia ser aplicada na escala / nível 

municipal. No entanto, a implantação de um programa de 

REDD+ em escala maior garante muitos dos benefícios 

associados ao REDD+ jurisdicional. 

Do ponto de vista ambiental, as abordagens jurisdicionais ou 

setoriais para REDD têm vantagens importantes sobre 

projetos autônomos. Os créditos Jurisdicionais contabilizam 

a “fuga” potencial (alterações no desmatamento e emissões) 

de um local para outro dentro de uma jurisdição de uma 

forma que não é possível em escalas menores. Da mesma 

forma, agregar as emissões proporciona maior certeza de 

que as reduções obtidas são "adicionais", já que há uma 

maior certeza sobre a tendência de desmatamento geral 

através de uma grande região versus o provável destino de 

um pedaço de floresta qualquer. Além disso, as 

preocupações sobre a "permanência" de qualquer projeto em 

particular são diminuídas quando o foco muda para o 

desempenho agregado em uma jurisdição que está gerindo as 

suas emissões totais e que tem a capacidade de impor 

responsabilidade por eventuais reversões. Medir e monitorar 

o carbono florestal em um nível estadual ou nacional 

proporciona economia de escala e reduzirá os custos por 

unidade. Há também importantes economias de escala em 

termos de quantificação e gestão dos riscos que irão reduzir 

os custos. Por exemplo, os custos serão menores quando os 

riscos de incêndios florestais podem ser agregados sobre 

grandes regiões, em vez de exigir que cada projeto obtenha 

seguro contra esses riscos de forma independente.   

Um elemento fundamental da abordagem jurisdicional para 

REDD é a capacidade das jurisdições fazer cumprir contratos 

legais dentro de seus próprios sistemas. Isso fornece recursos 

legais a compradores e vendedores através de sistemas 

jurídicos estabelecidos, eliminando a necessidade de 

sistemas de supervisão complexos, melhorando a confiança 

do investidor.  
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com base em uma estimativa dos estoques de carbono através de toda a jurisdição, das taxas e locais 
relativos às mudanças no uso do solo e emissões de carbono associadas a estas mudanças ao longo do 
período seleccionado para o NR.13 Como mencionado acima (ver escopo), os tipos de mudança de uso do 
solo coberto pelo REDD+ podem ser classificados em três categorias: desmatamento, degradação florestal, 
e incremento dos estoques de carbono. Um NR único pode cobrir todas as três categorias, expressas tanto 
em termos de emissões e remoções. Para facilitar a identificação das fontes de emissões no futuro, as 
emissões e remoções devem ser reportados separadamente (inclusive no NR). Os procedimentos e os 
métodos utilizados para formular NRs devem ser documentados de forma a permitir uma avaliação 
técnica independente por outras jurisdições, ou por verificadores externos. Este assunto está discutido 
mais a fundo na sessão 2.2.4.  

Alcançar abrangência e precisão nas estimativas do NR, garantindo eficiência (incluindo a eficiência de 
custo) na coleta de dados, análise e administração do programa é um dos desafios mais importantes que 
os estados devem considerar na criação dos NRs. Os NRs serão mais confiáveis e terão mais credibilidade 
quando incluírem um maior número de fontes de emissão e remoções, um maior número de reservatórios 
de carbono e os dados tenham um elevado grau de exatidão e precisão, no entanto, a complexidade e os 
custos de estabelecer NRs irão também aumentar correspondentemente. A definição de critérios 
estatísticos para avaliar os níveis de referência relativos ao limite inferior de um intervalo de confiança 
específico cria uma recompensa embutida para as jurisdições que melhorarem a qualidade de seus dados 
e estimativas, e facilita a análise por jurisdições Parceiras acerca do valor desses esforços em relação aos 
benefícios potenciais. 

Em geral, as Jurisdições Parceiras deverão ser elegíveis para mais créditos quanto maior for a sua 
capacidade de medir com precisão a mudança do uso do solo e dos estoques de carbono. As escolhas de 
quais atividades, reservatórios de carbono e fatores de emissão devem ser incluídos nos NRs serão 
discutidas mais adiante na seção 2.1. 

Demonstrando o “Esforço Próprio”  

Enquanto conceder créditos a uma jurisdição pelas suas reduções de emissões florestais é importante, é 
também importante para uma jurisdição demonstrar o seu próprio compromisso em reduzir as emissões 
de carbono. O REDD+ tem o potencial de estimular o desenvolvimento de políticas e programas em 
jurisdições parceiras que podem gerar reduções de emissões além daquelas que receberiam créditos da 
Califórnia. A este respeito, os estados da Amazônia brasileira conseguiram reduções de emissões várias 
vezes maior do que a União Europeia de 2005 - 2009, mas com apenas uma pequena fração do 
financiamento. Entretanto, este notável progresso na redução de emissões oriundas do desmatamento no 
Brasil e em outros países está em risco, devido ao fato de que incentivos positivos não foram 
desenvolvidos em grande escala. Em outras palavras, os créditos de REDD+ trazidos na Lei AB 32 podem 
ajudar a assegurar reduções de emissões bem maiores do que as emissões que estão sendo compensadas.  

Uma forma que uma jurisdição poderia demonstrar o seu esforço próprio e gerar benefícios adicionais 
para a atmosfera, é através da criação de uma linha de base de geração de créditos ligeiramente abaixo do 
nível de referência. Essa linha de base de geração créditos definiria o nível de emissões abaixo do qual os 
créditos poderiam ser emitidos. A jurisdição parceira vendendo créditos teria que atingir certa quantidade 
de reduções por si só, em outras palavras, demonstrando seu esforço próprio para reduzir as emissões 
florestais de carbono antes de se tornar elegível para créditos de compensação.14 É importante considerar 
que quanto mais baixa for definida a linha de base ou quanto mais agressivos forem os dispositivos 
relativos à este "esforço próprio", menor será o incentivo para uma jurisdição desenvolver atividades de 
credibilidade.   
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Vários critérios podem ser utilizados 
para estabelecer uma linha de base de 
geração créditos, incluindo, por exemplo, 
uma percentagem de redução fixa 
abaixo do NR, ou definindo a linha de 
base de crédito como a faixa inferior do 
intervalo de confiabilidade do NR. A 
segunda abordagem tem um efeito 
interessante no sentido de criar um 
incentivo positivo para que as 
Jurisdições Parceiras melhorem a 
qualidade do seu sistema de 
monitoramento de emissões, uma vez 
que uma confiabilidade mais elevada 
das estimativas resultaria em uma linha 
de base mais elevada. Como alternativa, 
a linha de base de crédito poderá ser 
definida no NR e a Jurisdição Parceira 
poderá demonstrar o esforço próprio 
por meio de uma análise rigorosa que 
demonstre que o NR é conservador - por 
exemplo, que o nível de emissão 
verdadeiro business-as-usual é 
realmente maior do que a referência 
adotada. Isso pode ser justificado, por 
exemplo, quando uma Jurisdição 
Parceira empregar dados oficiais do 
sistema nacional de monitoramento do 
desmatamento para facilitar a 
integração com a estrutura nacional de 
REDD +, mesmo que o sistema de 
monitoramento nacional informe 
estimativas mais baixas de 
desmatamento e emissões associadas, 
do que as estimativas próprias da 
Jurisdição Parceira que possuem 
qualidade superior (mais precisas). A 
Jurisdição Parceira também poderia 
demonstrar o esforço próprio, 
separando créditos em um buffer e / ou aposentando créditos fora de um mecanismo de mercado. 
Independentemente da forma como for alcançado, o esforço não-creditado realizado pela jurisdição para 
reduzir as emissões ainda devem ser contabilizados, e a Califórnia pode optar por definir uma 
determinada percentagem do total de reduções que deve advir do "esforço próprio". 

Jurisdições que tenham estabelecido um NR, adoptado uma meta, implantado políticas para reduzir o 
desmatamento / degradação e estão reduzindo o desmatamento / degradação antes de fornecerem 
créditos de REDD+ para os mercados de conformidade de carbono, estão claramente empreendendo seus 
próprios esforços no sentido de reduzir as emissões, dada a probabilidade muito baixa de que as reduções 
de emissões já alcançadas serão totalmente compensadas.15 Em casos como este, o NR e a linha de base de 
geração créditos poderiam ser os mesmos (ver fig. 2.3). Considerando que jurisdições diferentes fizeram 
diferentes níveis de “esforço próprio” para reduzir o desmatamento e enfrentam desafios diferentes, 
linhas de base ou outros dispositivos de esforço próprio devem refletir as circunstâncias específicas de 
cada jurisdição. 

 

FIGURA 2.3 A linha de base de créditos definida igual ao nível de 

referência. Este poderia ser o caso se a jurisdição tem demonstrado 

significativo esforço próprio, para reduzir as emissões por 

desmatamento e degradação antes da implantação do sistema de 

REDD. 

FIGURA 2.2 Linha de base de créditos abaixo de um nível de referência 

hipotético, para garantir o esforço próprio de uma jurisdição para 

reduzir as emissões. Em alguns casos, a jurisdição pode já ter 

demonstrado esforço próprio, e não precisaria de novas reduções antes 

da concessão de créditos. 
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B. Opções   

QUESTÕES OPÇÕES PRÓS E CONTRAS 

Definição dos 
níveis de 
emissão de 
referência  

Com base nas taxas 
históricas de 
desmatamento.  

Prós  
Dados amplamente disponíveis e utilizados; mensurável.  
 
Contras 
Não se adapta às mudanças fundamentais nas causas do 

desmatamento ou na quantidade de floresta remanescente, e 

pode não conseguir captar tendências presentes ou futuras 

(para cima ou para baixo). 

 Com base nas taxas 
históricas de 
desmatamento, com ajustes 
para as circunstâncias 
específicas da jurisdição. 
Níveis de referência 
ajustado para cima ou para 
baixo com base em 
evidências de que os dados 
históricos por si só não 
seriam o ponto de 
referência mais preciso 
para as emissões futuras.   

Prós 
Amplamente apoiado internacionalmente; flexível o suficiente 
para suportar as circunstâncias específicas únicas de cada 
jurisdição. 
 
Contras 
Não há fórmula aceita; diversas metodologias.   

Demonstração de 
esforço próprio 
por uma dada 
Jurisdição  

Jurisdições parceiras devem 
demonstrar o seu esforço 
próprio em reduzir as 
emissões.   

Prós 
Requer o esforço próprio da Jurisdição parceira (não 
compensado); benefício adicional para a atmosfera. 
 
Contras 
Pode não oferecer incentivos adequados no sentido de reduzir 

as emissões se a exigência for muito onerosa.  

 Jurisdições parceiras não 
precisariam demonstrar o 
seu esforço próprio além do 
que está sendo creditado 
em um programa de REDD+.  

Prós 
Oferece as Jurisdições parceiras mais incentivos para reduzir.  
 
Contras 
Potencialmente menos benefícios atmosféricos líquidos. 

 

C. Recomendações  

1. Níveis de referência (NR) devem ser estabelecidos no início do programa, com a jurisdição 
parceira escolhendo um período de referência de dez anos entre 1995-2010, obtendo a média das 
emissões anuais desse período, utilizando os melhores dados disponíveis. Se 10 anos com pelo 
menos quatro datas em que o desmatamento em toda a jurisdição tenha sido mapeado não 
estiverem disponíveis, poderá ser substituído por outro período, mas deve ser apoiado por 
evidências empíricas que mostram que representa uma média, em vez de uma taxa 
excepcionalmente alta.  

2. Em certas circunstâncias limitadas, os níveis de referência podem ser ajustados para cima ou para 
baixo da média histórica para explicar as previsões rigorosamente justificadas de que as emissões 
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futuras vão aumentar ou declinar na ausência do programa REDD+. As Jurisdições parceiras que 
se propuserem a ajustar os seus NRs históricos para torná-los mais confiáveis e robustos devem 
justificar os ajustes propostos com provas transparentes e que possuam credibilidade.  

3. Jurisdições com programas de REDD+ devem demonstrar esforço próprio além do que é 
compensado no através do sistema de REDD. Uma opção para isso é estabelecer a linha de base 
de geração créditos abaixo do NR. Se uma Jurisdição Parceira já demonstrou ou está 
demonstrando esforços próprios na redução de emissões, medidas adicionais podem não ser 
necessárias, e a linha de base poderia ser igual ao nível de referência. Em qualquer dos casos, 
reduções obtidas por esforço próprio devem ser mensuradas e reportadas.   

2.3 Arquitetura de REDD+ 

Esta seção discute os principais elementos técnicos que devem ser abordados na concepção de um 
programa de REDD+ com grau de conformidade que possa gerar reduções de emissões capazes de serem 
reconhecidas em um sistema cap-and-trade, como o que está sendo desenvolvido na Califórnia. Ela 
Baseia-se nas considerações legais e institucionais descritas na secção 4. Tanto os administradores do 
sistema cap-and-trade como as Jurisdições parceiras terão que tomar decisões sobre os elementos-chave 
contidos nesta seção antes de quaisquer potenciais interligações de créditos possam ser estabelecidas. A 
intenção da seção é explorar as opções de design que os Administradores e Jurisdições parceiras 
precisarão considerar antes de avançar.  

2.3.1 Caminhos para Concessão de Créditos e Concessão Aninhada de Créditos 

A concessão de créditos para REDD+ vai exigir um caminho claramente definido e um conjunto de 
responsabilidades para lidar com as questões de controle de qualidade e jurídicas que cercam tais créditos. 
As normas relativas ao REDD+ precisarão especificar quem emitirá os créditos ou permissões de REDD+, 
para quem e como esses créditos serão emitidos, registrados e monitorados. Esclarecer o caminho para 
geração do crédito é importante porque pode afetar a concepção de programas de REDD+ e os 
dispositivos de um sistema de cap-and-trade que venha a permitir créditos para reduções de emissões 
alcançadas sob tal sistema. As principais questões abordadas nesta seção incluem:  

1. Qual órgão (ou órgãos) emitirá créditos de REDD+? 

2. Para qual entidade (ou entidades) será emitida os créditos? 

A. Contexto da Questão 

A principal questão relativa à política de vias de geração créditos diz respeito a como os créditos de 
compensação serão emitidos ou reconhecidos por um dado sistema cap-and-trade. Uma opção seria o 
Administrador do sistema cap-and-trade (como o California Air Resources Board, Conselho de Recursos 
Atmosféricos da Califórnia, em inglês) emitir créditos de compensação diretamente para reduções e 
remoções elegíveis. Outra, seria o Administrador reconhecer e converter os créditos emitidos por outras 
entidades, como a Jurisdição parceira ou um sistema de terceiro aprovado, como o Climate Action 
Reserve (CAR), Verified Carbon Standard (VCS), ou American Carbon Registry (ACR).  

Determinar as vias para geração de créditos tem implicações importantes para o nível de envolvimento de 
cada jurisdição na administração e execução de programas de REDD+. Com relação aos créditos 
internacionais setoriais, as normas da Califórnia (e relatório da equipe de acompanhamento) estão 
atualmente em silêncio sobre a questão de saber se será ou não emitido créditos diretamente para 
reduções e remoções setoriais elegíveis ou se serão reconhecidos e convertidos os créditos emitidos por 
Jurisdições parceiras e / ou por programas de terceiros aprovados. No entanto, pode ser mais fácil, tanto 
por razões técnicas quanto jurídicas, para o Administrador reconhecer créditos emitidos pelas jurisdições 
parceiras ou um sistema de terceiro, em vez de emitir créditos diretamente para a redução de emissões 
obtida em jurisdições estrangeiras. Além disso, o conhecimento disponível e a capacidade das agencias 
reguladoras da Califórnia, das Jurisdições parceiras e dos programas de terceiros aprovados de gerir 
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eficazmente essas responsabilidades podem também influenciar qual opção ou opções são as mais viáveis, 
pelo menos no curto prazo. 

Outra consideração é a necessidade potencial 
das Jurisdições parceiras de obterem uma 
compensação para a redução das emissões de 
REDD+ em um vários diferentes sistemas de 
pagamento por desempenho (mercado e não 
mercado). Por exemplo, a demanda projetada de 
créditos de REDD+ da Califórnia é relativamente 
pequena em comparação com a oferta potencial 
das prospectivas Jurisdições Parceiras. Isto 
significa que as Jurisdições parceiras 
provavelmente precisarão encontrar outras 
oportunidades de mercado e não mercado além 
da Califórnia para compensar suas reduções de 
emissões de REDD+. Os encargos 
administrativos de vender para vários mercados 
poderiam ser reduzidos se as Jurisdições 
parceiras emitissem créditos para as reduções 
obtidas sob seus próprios programas ou 
registrassem estas reduções em programas de 
terceiros amplamente reconhecidos, onde uma 
“moeda” única poderia servir a uma variedade 
de mercados voluntários e regulatórios bem 
como as necessidades de outros financiadores. 
Utilizar um único programa e sistema de 
contabilização também significaria que a 
Jurisdição parceira só precisaria trabalhar com 
uma linha de base e um sistema de 
monitoramento, reporte e verificação (MRV) e 
um conjunto de normas para lidar com fugas, 
reversões e permanência. Isso reduziria os riscos 
de incompatibilidade e dupla contagem que 
podem se materializar ao se utilizar mais de um 
sistema de contabilização de carbono dentro de 
uma determinada jurisdição.  

A segunda questão importante para a definição 
de um caminho para concessão de créditos é decidir quem pode receber os créditos. Da mesma forma, os 
créditos devem ser atribuídos a atores ou atividades com base no arranjo que mais eficazmente criar 
incentivos e canalizar recursos para as medidas necessárias para redução de emissões (políticas, 
programas e projetos de REDD+). Por exemplo, se as reduções buscadas (e objetivos sociais / ambientais 
relativos) puderem ser alcançadas mais efetivamente e mantidas através de reformas políticas em toda a 
jurisdição e do fortalecimento das instituições do governo, então pode fazer sentido alocar créditos 
principalmente em nível jurisdicional e, assim, maximizar os incentivos para a realização dessas reformas. 
Se, por outro lado, as reduções puderem ser melhor e mais rapidamente alcançadas aproveitando os 
recursos de desenvolvedores de projetos privados, então, pode ser preferível a emissão de créditos 
diretamente a terceiros que estejam desenvolvendo projetos aninhados dentro de uma dada estrutura 
jurisdicional.   

Dar as Jurisdições parceiras a opção de emissão de créditos, tanto na escala jurisdicional quanto de 
projeto aninhado permitiria um mistura diversificada de políticas, medidas programáticas e projetos para 
reduzir as emissões. No entanto, para manter a integridade atmosférica no nível estadual, o programa de 
REDD+ teria que definir claramente como os níveis de referência, linhas de base, MRV, contabilização e 

Definindo a Emissão de Créditos em 
Projetos Aninhados 

A regulamentação cap-and-trade da Califórnia (e 
respectivo relatório de avaliação) propõem dois 
caminhos para conceder créditos a políticas e 
medidas setoriais internacionais (incluindo REDD). 
Especificamente, as jurisdições poderão gerar 
créditos de reduções de emissões setoriais alcançadas 
e / ou os desenvolvedores de projetos poderão gerar 
créditos de projetos que estão aninhados em um 
programa setorial através de toda jurisdição.  

O termo projetos aninhados se refere a projetos de 
REDD+ cuja reduções específicas de emissões (ou 
remoções) são contabilizadas, mas a emissão de 
créditos depende do desempenho geral da jurisdição 
na qual eles estão localizados (ex. Acre ou Chiapas). 
Essa conciliação com a escala jurisdicional é 
importante para manutenção da integridade 
atmosférica, por exemplo, para garantir que número 
de créditos emitidos a todos os atores (projetos e 
jurisdições) não exceda o numero total de reduções 
de emissões (após contabilizar a contribuição de 
buffers de fuga e reversão fora do estado) que são 
geradas por todo o estado.  

A contabilização de projetos aninhados requer a 
criação de níveis de referência, linhas de base e MRV 
harmonizados e consistentes entre as escalas do 
projeto e jurisdicionais (ex. Estados). O programa de 
REDD+ do estado hospedeiro (como definido no acordo 
de interligação com a Califórnia) definiria como os 
créditos seriam alocados entre os projetos e 
jurisdição (ex., Governo do Estado), com base no 
desempenho relativo às reduções de emissões, 
incluindo como a mitigação da fuga e da reversão 
(ex., através de zonas de amortecimento 

compartilhadas) serão geridas/alocadas.  
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concessão de crédito nas várias escalas seriam integrados, e como as responsabilidades e riscos de fuga e 
reversão seriam compartilhados entre governo e atores do projeto.  

B. Opções  

QUESTÕES OPÇÕES  PRÓS E CONTRAS 

Autoridade 

para Emissão 

de Crédito 

O administrador do sistema 

cap-and-trade emite 

crédito diretamente para 

entidades elegíveis. 

Prós  

O administrador poderá ter mais controle sobre decisões de 

emissão e invalidação do que sob outros arranjos. 

Contras  

Poderá enfrentar obstáculos legais relacionados a exercer a 

autoridade regulatória em outras jurisdições parceiras.  

Oneroso para o administrador estabelecer e gerir um novo 

mecanismo de contabilização e concessão de crédito para REDD. 

 Uma Jurisdição parceira 

reconhecida pelo 

Administrador 

emite os créditos 

diretamente a entidades 

qualificadas. Tais créditos 

são então reconhecidos e 

convertidos em créditos 

com grau de conformidade 

pelo Administrador.  

Prós  

Pode ser mais fácil do ponto de vista jurídico para o 

Administrador reconhecer créditos emitidos por um sistema 

externo.  

Contras  

Dependendo da natureza de eventuais acordos de interligação 

entre o administrador e a Jurisdição Parceira pode ser difícil 

para o administrador exercer autoridade reguladora (por 

exemplo, para decidir se e quais créditos devem ser invalidados 

ou inelegíveis). Pode ser percebido como um conflito de 

interesses a Jurisdição parceira emitir créditos para si.  

 Uma terceira entidade 

reconhecida pelo 

Administrador emite 

créditos diretamente a 

entidades qualificadas. Tais 

créditos são então 

reconhecidos e convertidos 

em créditos com grau de 

conformidade pelo 

Administrador. 

Prós  

Evita possíveis problemas relativos à autoridade reguladora / 

exigibilidade para o administrador, além de evitar possível 

percepção de conflitos de interesses associada às Jurisdições 

parceiras emitirem seus próprios créditos. Créditos de programas 

de terceiros poderiam servir a vários mercados / financiadores.  

Potencial para alcançar os programas já existentes para a 

emissão de créditos, o que pode ser implantado de forma 

relativamente rápida.  

Contras  

Contabilização e autoridade legal relativas às entidades de 

terceiros pode ainda nao estar claras. Poderia forçar as 

Jurisdições parceiras a se conectar a várias entidades de 

terceiros na gestão da sua carteira de redução de emissões. 

Recebedores 

de Créditos  

As jurisdições parceiras de 

REDD+ são as únicas 

entidades a receber 

créditos da Califórnia, com 

base em reduções totais 

alcançadas em todo o 

estado. As jurisdições 

parceiras podem 

Prós  

Direcionar a geração créditos das Jurisdições parceiras incentiva 

o desenvolvimento de políticas e programas governamentais de 

REDD+.  

Contras  

A ausência de uma via direta de geração de créditos para os 

desenvolvedores de projetos pode desencorajar as ações 

relativas aos projetos de REDD+ realizadas por entidades 
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desenvolver seu próprio 

sistema de transferência de 

créditos para projetos.   

privadas, comunidades locais e outros administradores de terras.   

 Apenas desenvolvedores de 

projetos aninhados, 

dependentes da ocorrência 

de reduções em escala 

estadual.  

Prós 

A geração direta de créditos dos projetos aninhados incentiva o 

desenvolvimento de projetos, que podem complementar ações 

de governo.  

Contras 

A ausência de uma via de concessão de créditos para as 

Jurisdições parceiras reduz consideravelmente os incentivos para 

o governo desenvolver políticas e programas de REDD+. 

 Ambos as Jurisdições 

parceiras e os 

desenvolvedores de 

projetos aninhados dentro 

dos estados. 

Prós 

Fornece flexibilidade para as Jurisdições parceiras e combina os 

benefícios de ambas as abordagens acima.  

Contras  

É necessário mecanismos de contabilização e de crédito mais 

complexos.  

 

C. Recomendações  

1. O Administrador de um sistema cap-and-trade como a Califórnia não deve emitir créditos 
diretamente para as Jurisdições Parceiras, mas reconhecer os créditos emitidos por Jurisdições 
Parceiras ou por programas de terceiros aprovados que atendam aos requisitos da Califórnia. Tais 
créditos reconhecidos deverão ser elegíveis para conversão nas unidades de conformidade do 
Administrador. Isso reduz a carga para o Administrador do sistema, e se encaixa com as 
estruturas existentes que foram desenvolvidas pelas Jurisdições Parceiras e / ou programas de 
terceiros. 

2. As Jurisdições Parceiras devem decidir o que será elegível para geração de créditos: apenas os 
esforços em escala jurisdicional, apenas projetos aninhados, ou ambas as escalas de políticas e 
medidas. 

3. Nos estados onde os projetos aninhados podem obter créditos, o programa de REDD+ deve 
especificar claramente como será mantida a integridade atmosférica no nível estadual, incluindo a 
definição de como serão integrados os níveis referência, MRV, contabilização e concessão de 
créditos nas escalas jurisdicionais e de projeto; e como as responsabilidades e riscos de fugas e 
reversão serão compartilhados entre os atores do governo e do projeto. 

2.3.2  Infraestrutura do Registro 

Os registros são uma parte fundamental da infraestrutura necessária para dar suporte a qualquer sistema 
de comercialização de reduções de emissões de gases de efeito estufa. Um registro é essencialmente um 
banco de dados utilizado para rastrear as informações necessárias para garantir que as entidades 
reguladas estejam em conformidade com os requisitos de um sistema cap-and-trade. A função básica de 
um registro de comércio de emissões é rastrear a alocação e transferência de unidades de conformidade 
transacionáveis (ou seja, licenças de emissão, créditos, ou permissões) entre entidades reguladas.  

Quando os créditos são parte de um sistema de comércio de emissões, são necessárias funções adicionais 
de rastreamento de informações. Em específico, um banco de dados deve ser mantido contendo 
informações sobre as reduções ou remoções jurisdicionais verificadas de GEE, e onde projetos aninhados 
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estejam envolvidos, detalhes descritivos do projeto (tipo de projeto, localização, nome, tamanho, etc), tais 
como dados de monitoramento e relatórios de verificação. Também são necessários sistemas para emitir e 
acompanhar a transferência de créditos de créditos (equivalente a sistemas de rastreamento de licenças).  

Esta seção aborda as seguintes questões: 

1. Deve-se criar um único registro para todos os programas de REDD+ conectados a um sistema 
cap-and-trade ou permitida à criação de vários registros? 

2. Quem deve administrar os registros de REDD+ para monitoramento das reduções de emissões de 
REDD+ em nível jurisdicional, das concessões de créditos de REDD+ e dos projetos de REDD+.  

3. O Administrador deve estabelecer padrões mínimos para as funções do registro, operações e 
medidas de segurança. 

A. Contexto da Questão 

Para haver a interface com o sistema cap-and-trade do Administrador, as Jurisdições Parceiras 
precisarão de sistemas de registros operacionais como aqueles exigidos para qualquer programa de 
créditos de carbono. Os sistemas de registro de REDD+ necessitarão especificamente de:  

 Manter informações seguras, transparentes e publicamente acessíveis acerca das 
emissões/remoções totais e tendências de desmatamento e degradação. 

 Registrar e tornar disponíveis informações sobre todas as políticas e programas em nível 
jurisdicional com objetivo de reduzir as emissões de carbono florestal ou aumentar o sequestro. 

 Registrar e tornar disponíveis informações sobre todos os projetos aninhados de REDD+ 
incluindo informações sobre tipo de projeto, desenvolvedor, local, tamanho, linha de base, 
plano/data de monitoramento, e relatórios de verificação. 

 Rastrear os créditos emitidos para as reduções/remoções de gases de efeito estufa (GEE) 
alcançadas por programas de REDD+, incluindo projetos operando dentro da jurisdição.  

Há várias opções de como estruturar e administrar esses tipos de funções de registro. Na maioria dos 
casos, um registro único é criado para servir as necessidades de um único sistema de cap-and-trade 
dentro de uma jurisdição. A Califórnia, por exemplo, terá um sistema único de registro para rastrear a 
alocação e transferência de unidades de conformidade (ou seja, licenças e créditos) para seu sistema de 
limitação de GEE cap-and-trade. O Sistema de Comércio de Emissões da União Europeia (EU ETS, na 
sigla em inglês) para emissões de gases de efeito estufa, por outro lado, costumava ter vários registros 
mantidos pelas várias jurisdições nacionais que participavam do sistema. As Transações eram realizadas 
através do Registro de Transações Comunitário Independente (CITL, na sigla em inglês), que garantia que 
as transações fossem registradas de forma correta nos diferentes registros. Devido a uma variedade de 
razões, incluindo violações de segurança em alguns registros nacionais, o EU ETS mudou em direção a um 
sistema de registro unificado, o Registro de Transações da União Europeia.16 Finalmente, no âmbito do 
sistema internacional de comércio de emissões de GEE do Protocolo de Kyoto, os registros individuais são 
mantidos por cada país sujeito a metas de emissões. Similarmente ao EU ETS, todas as transações de 
unidades de conformidade devem ser realizadas através de um Registro Internacional de Transações ou 
International Transaction Log (ITL, na sigla em inglês).17 

Sistemas de Registro de REDD+ devem conter fortes medidas de segurança para impedir o acesso não 
autorizado que poderia resultar em uma modificação de informações de emissões ou na venda ilegal de 
créditos. 

Os administradores dos programas cap-and-trade e Jurisdições Parceiras precisarão fazer escolhas sobre 
o número de registros permitidos quem irá administrá-los. Poderá haver razões práticas e políticas para 
que se busque a consolidação das funções de registro. Por exemplo, um único sistema de registro 
garantiria que as informações fossem consolidadas e acessíveis em um formato comum, bem como 
poderia facilitar a execução do monitoramento de licenças/transferências de créditos. Também poderia 
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garantir um conjunto de procedimentos operacionais, tornado mais fácil fiscalizar e garantir a segurança 
do sistema.18 A criação de um único sistema de registro possivelmente levaria a centralização da 
autoridade tomadora de decisões relativas às informações do registro e emissão e monitoramento de 
créditos. 

Por razões de ordem prática, no entanto, um sistema de registo centralizado (por exemplo, um 
administrado exclusivamente pelo Administrador) pode não fazer sentido. Como a validação de 
informações, emissão de crédito e rastreamento, e funções de administração de registro estão tão 
intimamente relacionadas, pode fazer sentido vincular a administração do registro à autoridade emissora 
de crédito. Em particular, se as Jurisdições Parceiras ou programas de terceiros forem reter a autoridade 
para emissão de créditos (que o administrador pode, então, reconhecer, por exemplo, através de um 
acordo de interligação), então provavelmente faria sentido prático para essas Jurisdições ou programas de 
terceiros manter o seu sistema de registro próprio.  

No entanto, quando uma Jurisdição Parceira administra seu próprio sistema de registro, podem surgir 
preocupações sobre possível conflito de interesses porque a jurisdição poderia de fato emitir créditos para 
si. Para responder a estas preocupações, a Jurisdição Parceira pode desejar envolver administradores de 
registro de terceiros, que dariam validação independente dos conteúdos do registro e determinações de 
emissão de crédito. 

Além disso, é provável que as Jurisdições Parceiras acabem precisando participar de um registro nacional, 
e esses registros precisarão ser conciliados, e capazes de coordenar com os Administradores do prgrama 
cap-and-trade.  

Note-se que no programa de créditos doméstico do Administrador, os programas de terceiros podem ser 
invocados para supervisionar o registro do projeto e a emissão de créditos. Esses programas terão, 
portanto, que manter os sistemas de registro de informações do projeto e possivelmente sistemas de 
rastreamento de crédito separados. No entanto, o administrador mantém a autoridade máxima no que diz 
respeito à emissão de créditos de conformidade. Assim, os créditos emitidos por programas de terceiros 
devem ser convertidos em créditos de conformidade (o que significa, efetivamente, que devem ser 
reemitidos pelo sistema de registro de conformidade do Administrador). Um programa de REDD+ pode, 
em princípio, seguir um modelo semelhante.  

Com relação às questões de segurança, o Administrador terá interesse em assegurar que todos os sistemas 
de registro associados com os créditos de REDD+ elegíveis para a Califórnia tenham medidas de 
segurança suficientes para impedir a modificação não autorizada de emissões ou informações sobre o 
projeto, e para evitar a emissão ou transferência fraudulenta de créditos de REDD+. As opções e 
exigências específicas a este respeito terão que ser mais elaboradas com base em uma análise técnica. 

B. Opções 

QUESTÃO OPÇÕES PRÓS E CONTRAS 

Registro Criar um registro único 

para todos os projetos de 

créditos de REDD+ e 

créditos potencialmente 

elegíveis no âmbito do 

programa cap-and-trade 

do administrador.  

Prós 

Garante que a informação seja consolidada e acessível em um formato 

comum, e pode facilitar a execução e rastreamento de transferências de 

crédito / licenças.   

Também pode garantir um conjunto comum de procedimentos 

operacionais, tornando mais fácil para supervisionar e garantir a 

segurança do sistema.  

 

Contras 

Poderia levar a centralização da autoridade tomadora de decisões com 

relação às informações do registro e emissão/monitoramento de créditos, 

o que pode ou não ser política ou juridicamente aceitável para o 

Administrador ou Jurisdições Parceiras. Será redundante quando as 
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Jurisdições Parceiras desenvolverem seus próprios registros. 

 Permitir que as 

Jurisdições parceiras 

desenvolvessem seus 

próprios registros, ou 

que terceiros o façam.  

Prós 

Seria mais compatível com um sistema em que várias entidades (por 

exemplo, Jurisdição Parceira ou programas de terceiros) são responsáveis 

pela emissão dos créditos.  

 

Contras 

Seria necessário projetar o sistema de modo que os registros pudessem 

efetivamente "conversar" entre si e utilizar protocolos de reporte 

harmonizados, etc. 

 

C. Recomendações 

As decisões sobre a criação e administração do registro devem ser baseadas em considerações acerca de 
quem tem a autoridade para coletar e validar as informações sobre as reduções de emissões REDD+ (e 
sobre o desempenho de projetos aninhados) e emitir créditos de REDD+. Seguindo as recomendações na 
Seção 3.2.1, as Jurisdições Parceiras de REDD+ provavelmente manterão essa autoridade, possivelmente 
contando com programas de terceiros para determinadas funções. À luz deste tipo de arranjo: 

1. As Jurisdições Parceiras com programas de REDD+ devem ser responsáveis pela concepção e 
criação de seus próprios sistemas de registro, incluindo bancos de dados publicamente acessíveis 
contendo informações verificadas sobre o panorama geral das emissões de REDD+ em nível 
jurisdicional e os detalhes e desempenhos relativo às políticas, programas e projetos de redução 
emissões bem como emissão de créditos e sistemas de monitoramento. Se o sistema jurisdicional 
for amplamente gerenciado dentro de um registro nacional e o registro nacional atender a todas 
as outras exigências descritas aqui, então esse registro nacional poderia também servir como o 
Registro do sistema jurisdicional. 

2. Os registros das Jurisdições Parceiras devem conter informações sobre todas as políticas e 
medidas de REDD + no estado, incluindo projetos que estão aninhados no programa estadual de 
REDD+, para manter a integridade atmosférica dentro do sistema de contabilização. 

3. As Jurisdições parceiras devem manter registros compatíveis ou integrados com todos os 
sistemas de registro de REDD+ em pleno funcionamento mantidos por seus respectivos governos 
nacionais.  

4. Se os sistemas de registro forem administrados em nome das Jurisdições Parceiras por terceiros 
independentes, devem cumprir com as normas e procedimentos estabelecidos pelas Jurisdições 
Parceiras. 

5. O Administrador deve trabalhar com as Jurisdições Parceiras para estabelecer padrões 
operacionais mínimos e procedimentos de segurança para os registros de REDD+, a fim de 
garantir a integridade do mercado de créditos do Administrador. Estas normas e procedimentos 
de segurança devem ser periodicamente analisados e avaliados, e os administradores do registro 
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devem ser regularmente auditados para garantir que as normas e procedimentos estão sendo 
consistente e efetivamente aplicados.  

2.3.3 Contabilização em Nível Estadual 

A intenção desta seção é analisar as principais considerações que devem ser abordadas no 
desenvolvimento de um sistema para medir mudanças no carbono florestal e na criação de um programa 
de concessão de créditos para reduções de emissões de carbono florestal e aumento das remoções 
atmosféricas por florestas. As reduções de emissões e aumento de remoções que são creditados dentro de 
um programa de REDD+ devem estar acima e além daquelas que teriam acontecido na ausência do 
programa, para garantir a integridade atmosférica de qualquer programa cap-and-trade que utilize 
créditos. 

2.3.3.1 Fuga 

Fuga se refere a qualquer aumento líquido das emissões de carbono (ou reduções no acúmulo de carbono) 
ocorrido fora do programa de REDD+ ou projetos aninhados, como resultado de políticas e medidas de 
REDD+ que forem implantadas.  

Esta seção aborda as seguintes questões:  

1. Como os programas de REDD+ devem lidar com a Fuga dentro das fronteiras do estado 
hospedeiro, dentro das fronteiras nacionais e internacionalmente?   

2. Que papel deve ter o programa de REDD+ no monitoramento ou abordagem das principais 
causas do desmatamento? 

A. Contexto da questão 

Políticas, sistemas e projetos destinados a reduzir o desmatamento poderiam, em determinadas 
circunstâncias, ter um efeito perverso no sentido de aumentar o desmatamento fora dos limites da 
intervenção do REDD+. Este efeito é conhecido como fuga, e ocorre de várias formas, mais 
significativamente, como fuga de mercado e fuga de deslocamento de atividade. 

Um programa de REDD + bem concebido deve abordar o uso integrado da terra, de modo que as reduções 
de emissões possam ser alcançadas enquanto as atividades econômicas relacionadas são sustentadas, 
mantendo ou aumentando o desenvolvimento econômico. Caso contrário, o REDD+ jurisdicional pode 
causar fugas se reduzir a produção de produtos agrícolas e florestais, através de restrições no 
desmatamento das florestas ou extração madeireira, sem diminuir a demanda por esses produtos. Se o 
declínio da produção for suficiente para gerar escassez nos mercados regionais ou internacionais dos 
produtos em questão, isso pode resultar na fuga de mercado, por exemplo, se os aumentos de preços 
resultante dessa escassez, aumentarem a rentabilidade da conversão da floresta para sistemas agrícolas ou 
atividades madeireiras.  

O segundo tipo de fuga, deslocamentos de atividades, ocorre quando os agentes individuais (setores 
agrícolas, empresas madeireiras, ou fazendeiros individuais, por exemplo) começam desmatar ou explorar 
madeira de florestas fora da jurisdição, como uma resposta a um programa de REDD+. Por exemplo, uma 
política de REDD+ ou programa do governo que fortaleça em todo o estado a fiscalização de áreas 
protegidas ou de conservação, poderiam ter efeitos de fuga, com os agentes do desmatamento se mudando 
para os estados vizinhos, assumindo que não haja barreiras de mobilidade.19  

A Fuga de mercado é espacialmente difusa e difícil de detectar. Se o preço do óleo de palma, carne bovina, 
soja, madeira ou outro produto que conduza ao desmatamento subir, devido a um programa de REDD+ 
substancialmente restringir a expansão da área cultivada ou atividades madeireiras em florestas, os 
produtores dessas commodities em todo o mundo terão uma maior motivação econômica para expandir 
sua produção. Se essa expansão ocorre sem novo desmatamento ou degradação, então a fuga mercado é 
evitada. Se as terras cultiváveis ou a expansão da extração madeireira forem conseguidos através do 
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desmatamento ou degradação das florestas em regiões sem programas de REDD+ e metas compensadas, 
(ou seja, se um programa de REDD+ provoca aumento do desmatamento ou degradação em outros 
lugares pelo aumento da rentabilidade da conversão do solo), então a fuga de mercado está ocorrendo. A 
melhor maneira de evitar a fuga de mercado é, portanto, inserir em programas de REDD+ intervenções 
destinadas a aumentar a produção dessas commodities em terras que já estão desmatadas ou em florestas 
que já estão degradadas. Tais aumentos na produção foram alcançados em escala na Amazônia brasileira 
(ver Figura 1.3), contribuindo para a sustentabilidade do declínio do desmatamento desta região. 

A Fuga de deslocamento de atividade é mais fácil de detectar do que Fuga de mercado, pois é muito 
menos difusa. Fazendeiros, pecuaristas, agroindústrias, investidores em desenvolvimento ou empresas de 
extração madeireira que enfrentam restrições de acesso a terra da floresta devido a um programa de 
REDD+ em um estado, tendem a procurar terras em estados vizinhos, ou em outras partes do país onde o 
programa REDD+ não esteja operando, devido a sua familiaridade com as leis, instituições e cultura da 
nação. Métodos de análise espacial têm sido desenvolvidos para a detecção de Fuga de deslocamento de 
atividade para regiões vizinhas dentro da mesma nação. 20 

Supondo que a fuga interestadual associada ao deslocamento de atividade possa ser detectada, é 
necessário um sistema eficaz para deduzir esse tipo de fuga das reduções de emissões da Jurisdição 
Parceira. A primeira opção é contabilizar a fuga em nível estadual, considerando a fuga interestadual 
esperada de todas as atividades de REDD+ estaduais. Com esta opção, as deduções de fuga seriam 
alocadas de forma proporcional "de cima para baixo" a todos os proprietários individuais, 
desenvolvedores de projetos ou agências governamentais que recebem créditos. A segunda opção é exigir 
que projetos aninhados e políticas/programas governamentais avaliem e contabilizem seus impactos 
relativos à fuga interestadual individualmente (por exemplo, utilizando os padrões/estruturas VCS, CAR 
ACR), sem necessariamente conciliar essas fugas entre as políticas e medidas individuais de REDD+, 
desde que seja mantida a integridade atmosférica no nível estadual (ex., os créditos são emitidos apenas 
para reduções liquidas de todo o estado).   

B. Opções 

QUESTÕES OPÇÕES PRÓS E CONTRAS 

Fuga 
Internacional 

Exige a contabilização da fuga 
internacional. 

Prós  
Contabiliza as emissões na escala mais ampla possível.  
 
Contras  
Difícil de contabilizar e atribuir a fuga resultante de políticas e 

medidas de REDD+ em um país aos aumentos potenciais no 

desmatamento/degradação em outro.  

 Não exige a contabilização da 
fuga internacional. 
 
 
 

Prós  
A solução mais viável e consistente com as práticas 
internacionais. Precisa se não for esperada uma fuga de 
mercado significativa.  
 
Contras  
Pode sobrestimar as emissões líquidas para algumas políticas e 

medidas de REDD+ suscetíveis à fuga de mercado internacional. 
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 Não exige a contabilização de 
fuga em nível internacional, mas 
exige que as Jurisdições 
Parceiras aumentem a produção 
de commodities que geram 
desmatamento e degradação 
segundo as taxas business-as-
usual. 

Prós 
Diminui o risco de fuga de Mercado e fuga de deslocamento de 
atividade. 
 
Contras  
Pode ser difícil para algumas jurisdições alcançar. 
 

Interstate 
Leakage 

Exige a contabilização da fuga 
interestadual. 

Prós  
Mantém a integridade atmosférica no nível do país. 
 
Contras  
Requer metodologias de contabilização adicionais e MRV. 

 Do not require the accounting of 
interstate leakage. 
Não exige a contabilização da 
fuga interestadual. 
 

Prós  
Simples e mais barata. 
 
Contras  
Compromete a integridade atmosférica do sistema de REDD+. 

 Não exige a contabilização de 
fuga em nível interestadual, mas 
exige que as Jurisdições 
Parceiras aumentem a produção 
de commodities que geram 
desmatamento e degradação 
segundo as taxas business-as-
usual. 

Prós 
Diminui o risco de fuga de Mercado e fuga de deslocamento de 
atividade.  
 
Contras  
Pode ser difícil para algumas jurisdições alcançar.   

Fuga Intra-
estadual (apenas 
relevante para 
contabilização de 
projetos 
aninhados) 

Permite aos estados 
flexibilidade para gerir a fuga 
dentro das fronteiras do estado 
e entre os atores de REDD+ com 
o requisito mínimo de que a 
soma dos créditos em nível de 
projeto seja menor ou igual as 
reduções de emissões abaixo da 
linha de base estadual. 

Prós  
Permite aos estados definir a mitigação de fuga e acordos de 
partilha mais eficazes. 
 
Contras  
Só funciona em sistema verdadeiramente aninhado, onde os 

créditos são emitidos apenas com base em reduções líquidas em 

todo Estado, que é o que o administrador está contemplando. 

 Prescrever como a fuga dentro 
do estado deve ser 
contabilizada, incluindo por 
governos e projetos aninhados. 

Prós  
Uma única abordagem de cima para baixo se aplica a todas as 
Jurisdições Parceiras. 
Contras  
Como a integridade atmosférica já está mantida em nível 

estadual, não é necessário ser prescritivo neste sentido. 

 Não exige a contabilização de 
fuga em nível intra-estadual, 
mas exige que as Jurisdições 
Parceiras aumentem a produção 
de commodities que geram 
desmatamento e degradação 
segundo as taxas business-as-
usual. 

Prós 
Diminui o risco de fuga de Mercado e fuga de deslocamento de 
atividade.  
 
Contras  
Pode ser difícil para algumas jurisdições alcançar.   
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C. Recomendações  

Os Administradores de programas de cap-and-trade deveriam exigir que as Jurisdições Parceiras 
criassem estruturas e mecanismos robustos para gerir, mitigar e contabilizar a fuga que incluem os 
seguintes elementos:  

1. Jurisdições parceiras deve abordar a possibilidade de fuga intra-estadual oriundas de projetos 
aninhados, assegurando o desempenho em nível de projeto na redução de emissões em relação ao 
nível de referência em toda a jurisdição. 

2. As jurisdições parceiras deverão demonstrar que os seus sistemas de REDD + e potencial esforços 
de mitigação de fuga estejam lidando com os propulsores, agentes e causas do desmatamento 
dentro dos limites do estado / província, na máxima extensão possível. Quando economicamente 
apropriado, as jurisdições parceiras devem buscar eliminar o risco de fuga de mercado 
internacional e interestadual, aumentando a produção das commodities que pressionam o 
desmatamento e a degradação em um nível semelhante ao que ocorreria na ausência do sistema 
de REDD+, em alguns casos isto é possível através da intensificação sustentável da produção em 
terras já desmatadas e através do manejo florestal de impacto reduzido; 

3. As jurisdições Parceiras devem estabelecer estruturas robustas paramonitorar ou de outra forma 
estimar e contabilizar qualquer fuga interestadual residual que possa ocorrer, e garantir que 
apenas as reduções líquidas de GEE gerem créditos.  

2.3.3.2 Reversões e Distúrbios Naturais Significativos 

As potenciais reversões de desempenho devem ser devidamente abordadas em qualquer programa de 
REDD+, a fim de manter a integridade atmosférica enquanto se maximiza (de forma sustentável) a 
participação de atores estatais na redução das emissões. Essas reduções de emissões são definidas como 
aquelas que foram creditadas em um dado momento no tempo, mas reverteram-se através de aumentos 
nas emissões acima do nível de referência em um momento posterior. O risco de tais reversões devem ser 
abordados, e é necessário um mecanismo que assegure que todos os créditos emitidos sejam apoiados em 
reduções de emissões em longo prazo. Uma política pública também é necessária para enfrentar 
mudanças significativas nos estoques de carbono florestais associadas com secas severas ou vendavais, ou 
aumentos do carbono florestal através da fertilização de CO2. 

Esta seção irá abordar várias questões, incluindo:   

1. Como o dispositivo sobre créditos de REDD+ na Lei AB 32 pode reduzir o risco de reversões de 
desempenho e lidar com as reversões quando elas ocorrerem? 

2. Como se deve lidar com as mudanças nos estoques de carbono florestal associadas a distúrbios 
naturais significativos, como secas severas ou vendavais, que não possuem relação com os 
programas de REDD+?  

 

A. Contexto da Questão 

A decisão da Califórnia de centrar as seus dispositivos de REDD+ em sistemas setoriais operando em todo 
território do estado, traz muitas vantagens para atingir reduções de emissões robustas com uma 
probabilidade muito baixa de reversões de desempenho. A concessão de créditos para as Jurisdições 
Parceiras é baseada em reduções de emissões por todo o estado que necessitam de reforma das políticas, 
aplicação da lei, e mudanças no modelo de desenvolvimento rural que lidem com as causas subjacentes 
tanto do desmatamento quanto da degradação (queimadas e extração madeireira). Em outras palavras, o 
REDD+ jurisdicional exige mudanças no modelo de desenvolvimento rural que aumentem 
significativamente a sustentabilidade de longo prazo das reduções de emissões que forem alcançadas. Se o 
escopo dos programas de REDD+ jurisdicional inclui tanto as emissões do desmatamento quanto da 
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degradação florestal, como recomendado pelo ROW (ver Seção 2.1), então os créditos só fluirão para a 
Jurisdição Parceira se reduções de emissões reais, adicionais, verificadas forem atingidas em todo o 
estado relativo a todas as emissões induzidas pelo homem de carbono florestal para a atmosfera. Esta 
abordagem abrangente para a redução das emissões é análogo ao das mudanças nos setores de energia e 
transportes para reduzir as emissões por quilowatt / quilômetro rodado que estão contempladas na Lei 
AB 32. 

Como nas políticas de redução de emissões da Califórnia para os setores de energia e transporte, as 
jurisdições parceiras em potencial que estão desenvolvendo sistemas de REDD+ dispõem de um período 
de tempo limitado que ainda não inclui 
uma meta de emissão líquida zero. O 
Acre e o governo brasileiro adotaram 
uma meta de redução de 80% no 
desmatamento (e emissões associadas) 
na Amazônia em 2020, e quase atingiram 
esta meta bem antes do prazo previsto, 
em 2012 (ver Figura 1.3). Uma meta 
semelhante para as emissões geradas por 
incêndios florestais e pelo corte seletivo 
ainda não foi estabelecida. O Brasil e o 
Acre formalizaram sua intenção de 
reduzir as emissões provenientes do 
desmatamento futuro para além de 2020, 
adotando um nível de referência em 
declínio. O nível de referência, que é 
calculado com base nas emissões médias 
históricas, é ajustado para a frente em 
intervalos de cinco anos (por exemplo, o 
primeiro nível de referência com base em 
emissões médias de 1996 a 2005, é 
reduzido para refletir a média das 
emissões de 2001-2010), e portanto, 
diminui à medida que a redução das 
emissões são alcançadas. Dado o 
compromisso da Califórnia com uma 
redução de 80% das emissões (em 
relação a 1990) até 2050, uma taxa 
semelhante de redução de emissões deve 
ser esperada de Jurisdições de REDD+ 
Parceiras, e o Acre já está bem à frente 
dessa meta. Em última análise, as 
emissões do nível de referência devem 
cair para zero, alinhadas com as 
expectativas sobre quando as emissões 
teriam cessado na ausência de um 
programa de REDD + (por exemplo, 
quando os estoques de carbono florestais 
jurisdicionais tenham se esgotados). Para 
reduzir o risco de reversões de 
desempenho dentro do prazo de 2020 da 
Lei AB 32, as Jurisdições Parceiras 
poderão estabelecer mecanismos para 
compensar possíveis reversões de 
emissões (quando as emissões subirem 

Abordagens com base em Reservas de 

Crédito (Buffer, no inglês) para 

Gerenciamento de Riscos de Reversão 

Nos últimos anos, as abordagens de Reservas de Crédito emergiram 

como um mecanismo importante para lidar com os riscos de 

reversão de carbono florestal. As Reservas de Crédito funcionam 

mantendo uma parcela dos créditos emitidos para projetos 

individuais (e potencialmente jurisdições) em uma conta de reserva 

(Buffer, no termo em inglês), que são cancelados, no caso de uma 

reversão (ou reversão presumida no caso de projetos/programas já 

terminados), não importa onde ela ocorra no sistema. A 

percentagem de créditos retidos (por exemplo, 10-40%) é 

tipicamente baseada em uma avaliação independente do risco de 

reversões para uma determinada área ao longo de um período de 

tempo pré-determinado (por exemplo, 100 anos).  

A eficácia dos mecanismos de buffer é reforçada pela 

diversificação do agregado de créditos (em termos de tipo de 

projeto/atividade e localização), reduzindo o risco de que um 

evento de reversão considerável em uma área geográfica (ou 

atingindo um só tipo de atividade, como a degradação evitada) 

afete mais do que uma pequena parte das medidas de REDD+ que 

receberam créditos. Por esta razão, o Acre e Chiapas se 

beneficiariam em agregar seus créditos de buffer, e, 

potencialmente, integrá-los com os Buffers de outras jurisdições. 

Além disso, pode beneficiar o sistema permitindo que a reserva de 

créditos seja preenchida, total ou parcialmente , com outros tipos 

de crédito oriundos de protocolos aprovados pelo Air Resources 

Board, para apoiar a diversificação da carteira. 

Finalmente, deve ser notado que as abordagens de seguros 

(operando de forma independente ou complementando mecanismos 

de Buffer) estão ainda em uma fase embrionária. No entanto, como 

os mercados de REDD se desenvolvem e os riscos tornam-se mais 

bem quantificados, podemos esperar ver o surgimento desses 

produtos para ajudar a gerenciar os riscos de reversão. 

Além de adotar uma abordagem de buffer ou outra abordagem 

baseada em seguros para cobrir eventuais reversões, as jurisdições 

devem ser capazes de implantar políticas ou instrumentos legais 

que ajudem a aliviar ou lidar com certos tipos de riscos de 

reversão. Por exemplo, as jurisdições poderiam exigir que projetos 

aninhados operassem sob contratos ou outros marcos legais que 

definam remédios específicos para a reversão, que possam ser 

aplicados pela jurisdição.  
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acima do nível de referência jurisdicional). Da mesma forma, as Jurisdições Parceiras devem estabelecer 
mecanismos para lidar com as reversões de emissões pós-2020, o que poderia ocorrer se as emissões 
aumentassem acima dos níveis de referência futuros (que estão, presumivelmente, em declínio ao longo 
do tempo). Tais mecanismos poderiam incluir depositar uma parte das reduções de emissões atingidas até 
2020 dentro de um buffer. 

Além do desmatamento, queimadas e extração madeireira, as emissões das florestas tropicais para a 
atmosfera podem mudar através de outras causas que não estão relacionadas com as decisões de uso do 
solo de agricultores, pecuaristas, indústrias e comunidades. Há evidências de que muitas florestas 
tropicais, incluindo as da Região Amazônica, estão crescendo e aumentando seus estoques de carbono 
florestal em centenas de milhões de toneladas de carbono por ano, possivelmente através da influência de 
fertilização de CO2 (maiores concentrações de CO2 na atmosfera) (Lewis et al. 2010). As florestas 
tropicais também estão sujeitas a perturbações naturais que reduzem temporariamente os estoques de 
carbono florestal, incluindo a seca severa e vendavais ou furacões. A seca severa na Amazônia em 2005 
matou árvores contendo um bilhão de toneladas de carbono21 e uma seca semelhante ocorreu em 2010.22 

As emissões casadas por esse distúrbios naturais podem ser abordadas de duas maneiras. Uma opção é 
"zerar" essas emissões através do ajuste da linha de base jurisdicional, a segunda opção é compensá-las 
usando créditos do buffer (ou algum outro pagamento de seguro). Ambas as opções procuram evitar a 
penalização do estado hospedeiro ou dos projetos afetados por estas versões não regulares de emissões. 
Elas também não são mutuamente exclusivas (isto é, zerar poderia ser usado para alguns tipos de 
distúrbios naturais e compensação através de buffer utilizada para outros).   

No âmbito da abordagem “zero”, certos distúrbios naturais seriam contabilizados, ajustando a linha de 
base jurisdicional para refletir as emissões associadas com o distúrbio.23 Para estes distúrbios, seria 
necessária uma determinação no sentido de que os distúrbios (e suas emissões associadas) também 
teriam ocorrido na ausência de um programa de REDD+ e, portanto, não deve contar contra as reduções 
de emissões líquidas alcançadas pelo programa.24 Nestes casos, não seria necessária uma compensação 
utilizando as Reservas de Créditos.  

Na abordagem de Buffer, as emissões líquidas produzidas por distúrbios naturais seriam compensadas 
pela retirada de um mesmo número de créditos da Reserva de Créditos ou Buffer. Dado o potencial para 
grandes perdas, é importante que o Buffer seja adequadamente capitalizado e ou diversificado com 
créditos a partir de uma variedade de jurisdições/fontes e que outros controles sejam colocados em 
prática.25 Seguros também podem potencialmente ser utilizados para substituir ou complementar a 
abordagem de Buffer, para cobrir as perdas com distúrbios naturais sem penalizar injustamente governos 
individuais e atores do projeto.   

Por último, há algumas opções para a fiscalização de mecanismos que lidam com as reversões. Um 
administrador de um sistema cap-and-trade poderia procurar conceber e implantar (e potencialmente 
gerir) o seu próprio mecanismo para lidar com as reversões; isso iria dar ao administrador controle 
máximo sobre a forma como o sistema funciona. No entanto, isto seria um exercício moroso e com 
utilização intensiva de recursos pelo administrador. Além disso, como a procura da Califórnia por créditos 
pode ser pequena em relação ao potencial de geração de créditos de REDD+ das Jurisdições Parceiras, 
pode não fazer sentido para um Administrador criar um mecanismo exclusivo que não seja interoperável 
com outros já existentes e com as abordagens emergentes no âmbito da gestão de riscos de reversão.  

Alternativamente, as Jurisdições Parceiras podem estabelecer seu próprio mecanismo ou utilizar 
mecanismos de terceiros já existentes para garantir a compensação em caso de reversões (em nível 
jurisdicional e de projeto, conforme o caso) e o administrador poderá então avaliar se esses mecanismos 
são suficientes e comparáveis aos seus requisitos de programa gerais relativos à permanência.  
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B. Opções 

QUESTÃO OPÇÕES PRÓS E CONTRAS 

Mecanismos 
de Reversão 

O Administrador do sistema cap-
and-trade, desenha, implanta e 
administra seu próprio mecanismo 
para lidar com reversões. 

Prós  
Controle de cima para baixo pelo Administrador. 
 
Contras  
Demorado para criar, uso intensivo de recursos para 
gerenciar e desafios de interoperabilidade devido ao fato 
de que a Califórnia pode demandar apenas uma pequena 
porção do portfolio de REDD+ das Jurisdições Parceiras. 

 A Jurisdição Parceira desenha, 
implanta e gerencia seu próprio 
mecanismo para lidar com 
reversões, ou utiliza um programa 
de terceiros para isso. O 
Administrador é responsável pela 
avaliação do mecanismo proposto 
no que diz respeito ao 
cumprimento de 
regulamentos/requisitos próprios. 

Prós  
Permite o uso de mecanismos existentes, incluindo aqueles 
associados com sistemas de créditos de terceiros que 
servem a vários mercados e com contas de Buffers maiores 
para cobrir eventuais perdas.  
 
Contras  
Administrador deve ter certeza que o mecanismo pode ser 
gerido de forma eficaz.  

Distúrbios 
naturais 

As Jurisdições Parceiras e projetos 
aninhados seriam responsáveis por 
recuperar perdas associadas a 
perturbações naturais que são 
significativas e pouco frequentes. 

Prós  
Contabilização simples, que não é dependente de buffer 
externo ou mecanismo de seguro.  
 
Contras  
Injusto penalizar participantes por essas perdas, que estão 
além de seu controle. Ao enfrentar responsabilidades tão 
grandes, os participantes podem optar a não participar de 
um programa de REDD + ou após uma perda dessa natureza, 
se retirar de suas políticas e medidas de redução de 
emissões, afetando negativamente a atmosfera. 

 O nível de referência da jurisdição 
seria ajustado para refletir as 
mudanças na densidade do 
carbono florestal associadas a 
aumentos ou diminuições 
significativos nos estoques de 
carbono florestais causados por 
distúrbios naturais ou fertilização 
de carbono.  

Prós 
Não penaliza os Estados por distúrbios naturais sobre os 
quais eles não têm controle, mas incorpora mudanças 
significativas nos estoques de carbono florestal que podem 
ocorrer no cálculo das emissões.  
 
Contras 
Estas emissões (naturais) reais não seriam contabilizadas 
em lugar algum do sistema, apresentando possíveis perdas 
de oportunidades para evitar as emissões. Requer 
especificidade na definição da extensão espacial do 
desmatamento/degradação na linha de base. Além disso, 
ajustes (potencialmente frequentes) na linha de base ao 
longo do tempo poderiam criar incerteza inútil.  



 

 
44 

 A conta de buffer seria 
responsável por compensar as 
perdas associadas com tais 
perturbações naturais.  

Prós  
Mantém a integridade atmosférica através da 
contabilização e compensação completa dos distúrbios 
naturais. Se projetado corretamente, o mecanismo de 
buffer não penaliza injustamente Jurisdições Parceiras por 
emissões que não têm nada a ver com as atividades 
humanas dentro da jurisdição.  
 
Contras   
Risco de que a reserva do buffer poderia falir devido a 
distúrbios naturais em grande escala e não mais 
funcionarem efetivamente. Se mal projetado, pode 
ameaçar a viabilidade do programa REDD+. 

 

C. Recomendações 

1. As jurisdições parceiras devem desenvolver e adotar mecanismos, tais como Reservas de Créditos 
ou seguros para compensar robustamente as reversões nos anos em que as emissões subirem 
acima do nível de referência jurisdicional.  

2. As jurisdições parceiras devem relatar todas as reversões significativas para o Administrador do 
sistema cap-and-trade e provar que estes foram compensados. 

3. Os Administradores de sistemas cap-and-trade deverão estabelecer critérios reguladores para 
avaliar a elegibilidade de qualquer monitoramento de reversões ou mecanismo de compensação 
proposto. 

4. As emissões de grandes distúrbios naturais devem ser abordadas de forma que não penalizem 
injustamente as Jurisdições Parceiras ou projetos afetados. 

2.3.3.3 Dupla Contagem  

A Dupla contagem das reduções de emissões de GEE ocorre quando os créditos (ou outras formas de 
reconhecimento formal) são dados mais de uma vez para a mesma redução. Existem três tipos de dupla 
contagem que pode ser uma preocupação para programas subnacionais de REDD+: Emitir créditos para 
reduções de emissões de REDD+ que também estão sendo recebendo créditos em programas de créditos 
voluntários ou regulatórios separados (baseado em projeto); Emitir crédito às reduções de emissões 
subnacionais de REDD+ que também estão recebendo créditos sob um programa ou iniciativa nacional de 
REDD+, e emitir de créditos a mais de uma entidade para as mesmas reduções de emissões dentro de um 
programa subnacional de REDD+, por exemplo, tanto para as jurisdições e como para projetos aninhados.  

Esta seção irá abordar várias questões, incluindo:  

1. Que dispositivos legais são necessários como parte de um sistema subnacional de REDD+ para 
estabelecer direitos de propriedade claros sobre a redução das emissões e evitar que terceiros 
façam reivindicações não autorizadas sobre essas reduções? (Veja Seção Jurídica no Capítulo 2) 

2. Quais são as políticas atuais e previstas em nível nacional no Brasil e no México que poderiam 
afetar a contabilização, a emissão de créditos e a propriedade sobre as reduções de emissões 
subnacionais de REDD+, e como a contabilização e emissões de créditos subnacional serão 
conciliadas com a contabilização em nível nacional? 

3. Como as reduções de emissões obtidas por diferentes políticas e medidas de REDD+ serão 
contabilizadas e alocadas às entidades responsáveis pela sua implantação? Se os projetos 
aninhados são parte de um programa subnacional de REDD+, como serão conciliadas a 
contabilização e emissão de créditos em nível de projeto com as reduções de emissões obtidas no 
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nível jurisdicional? Como deve ser uma política de REDD+ da Jurisdição Parceira com relação aos 
projetos que foram iniciados antes do desenvolvimento de um quadro de contabilização integrado 
que concilia a contabilização em nível de jurisdição e projeto? 

A. Contexto da questão 

Sem regras e requisitos legais claros, é possível que as reduções de REDD+ sejam reivindicadas por várias 
pessoas. Proprietários de terra individuais dentro de uma jurisdição poderiam, por exemplo, tentar 
negociar a venda de créditos com compradores voluntários, sem passar por mecanismos formais de 
crédito, e poderiam, portanto, acabar vendendo duplamente as reduções que também estão sendo 
contabilizadas em um programa formal de REDD+. A maioria dos programas voluntários de créditos 
estabelecidos têm regras que impedem os proprietários de receberem crédito, se as reduções que eles 
querem vender estão sendo contabilizadas duas vezes em outro sistema regulatório ou voluntário. Mas é 
possível que proprietários inescrupulosos ou desinformados possam tentar negociar acordos bilaterais de 
créditos fora de programas formais.26  

Um risco menor é o de que poderia haver sobreposição de programas regulatórios, por exemplo, se um 
programa regulatório de créditos de alguma jurisdição extranacional possuísse normas para o 
reconhecimento de projetos florestais de créditos localizados em um estado hospedeiro. Da mesma forma 
que os programas voluntários, se espera que os programas regulatórios tenham regras contra a dupla 
contagem. A questão é se poderia haver demandas jurídicas conflitantes que precisariam ser resolvidas. 

Conciliando Programas de REDD+ Subnacionais e Nacionais  

Tanto o Brasil quanto o México estão implantando ou aguardando políticas de REDD+ em nível nacional 
que devem incluir créditos ou outras formas de reconhecimento formal de reduções de REDD+. A dupla 
contagem ocorrerá se créditos forem emitidos em nível nacional para reduções de emissões que também 
estão sendo contabilizadas e gerando créditos em um programa subnacional ligado ao sistema cap-and-
trade da Califórnia. As Jurisdições Parceiras terão de trabalhar em estreita colaboração com as agências 
governamentais nacionais para garantir que seus programas de REDD+ estejam devidamente integrados 
com os esforços nacionais, e garantir que as reduções para as quais foram emitidos créditos de REDD+ 
subnacionais também não gerem créditos em nível nacional. 

Conciliação subnacional, incluindo a conciliação com Projetos Aninhados de Ação Antecipada.  

Qualquer programa de REDD+ jurisdicional precisará ter regras para contabilizar as reduções de 
emissões e alocar de forma adequada os créditos aos responsáveis por alcançar essas reduções. É 
importante notar que o risco de dupla contagem é evitado se as reduções de REDD+ receberem créditos 
apenas em nível jurisdicional. No entanto, se um programa de REDD+ combina a concessão de créditos 
em nível de jurisdição e de projeto, então devem ser tomados cuidados para que os projetos jurisdicionais 
e aninhados não recebam crédito pelas mesmas reduções. Em geral, isso vai exigir métodos de 
contabilização que conciliem a quantificação em nível de projeto com cálculos de reduções obtidas no 
nível da jurisdição, o que poderá então ser usado para alocar créditos de acordo com as contribuições 
relativas dos projetos aninhados e medidas jurisdicionais. Existem várias opções para o design de 
programas de REDD+ aninhados dessa natureza, mas os detalhes estão além do escopo deste documento 
e as suas recomendações.27 

No entanto, uma questão que pode exigir atenção é como incorporar e conciliar reduções de REDD+ 
alcançadas pelos projetos que foram iniciados e emitiram créditos (voluntários) de compensação antes do 
estabelecimento de uma estrutura aninhada de contabilização e emissão de créditos de REDD+. Para 
tratar esses projetos de forma justa e fornecer incentivos para ações já iniciadas, pode ser desejável que as 
Jurisdições Parceiras esclareçam se e como permitirão que estas ações recebam créditos de REDD+ 
oficiais uma vez que um programa formal de REDD+ comece a operar. Isso pode exigir a avaliação das 
metodologias em nível de projeto e uma análise inicial sobre qual o nível de créditos que tais projetos 
serão elegíveis (ou seja, quantos créditos de REDD+ podem ser emitidos para cada tonelada de reduções 
quantificadas pelas metodologias em nível de projeto), e quanto tempo esses projetos terão direitos 
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adquiridos antes de serem totalmente integrados dentro da estrutura estadual aninhada de contabilização 
e emissão de créditos de REDD+.  

B. Recomendações: 

1. As Jurisdições Parceiras devem esclarecer por meio de leis ou regulamentos quem poderá 
reivindicar legalmente a propriedade das reduções de emissões ou remoções de REDD+. 

2. As Jurisdições Parceiras devem trabalhar em estreita colaboração com as agências 
governamentais nacionais para garantir que seus programas sejam reconhecidos e devidamente 
integrados com os esforços nacionais se e quando um sistema nacional estiver em um estágio 
bastante avançado para permitir a integração. No caso em que o sistema nacional ainda não está 
em condições de permitir a integração do sistema jurisdicional, recomenda-se que a jurisdição 
receba uma carta de não-objeção do governo nacional, para demonstrar conhecimento do sistema 
jurisdicional, e eliminar a possibilidade de futura dupla contagem. 

3. Se emissão de créditos for permitida para projetos aninhados, As jurisdições Parceiras devem 
estabelecer estruturas de contabilização integradas (incluindo a definição de como as reduções de 
emissões serão alocadas entre projetos e o governo). 

2.3.4 Medição, Monitoramento, Reporte e Verificação 

Um elemento importante em qualquer estratégia para reduzir as emissões de gases de efeito estufa é um 
sistema de medição, monitoramento, reporte e verificação (MMRV), que garanta que todas as partes 
envolvidas só são recebam créditos pelas reduções de emissões reais que conseguirem. Os sistemas 
MMRV incluem a coleta de dados necessários para quantificar e rastrear as alterações nas emissões de 
gases de efeito estufa, fornecendo avaliações precisas, regulares e confiáveis das emissões de gases de 
efeito estufa e políticas e medidas pertinentes; e relatórios de verificação precisos e abrangentes.  

Esta seção fornece o histórico, opções e recomendações no que diz respeito à abordagem das incertezas de 
medição, bem como o monitoramento, reporte e verificação de reduções de emissões e remoções eficazes. 

As principais questões abordadas nesta seção incluem: 

1. Como se deve lidar com a incerteza sobre os métodos de medição e monitoramento e / ou mitigá-
los dentro do sistema de créditos? 

2. O que deve ser relatado e com que frequência deve as Jurisdições Parceiras ser obrigadas a 
informar sobre as emissões, e quais princípios básicos devem ser utilizados no relatório? 

3. O administrador deveria prescrever um programa de reporte e verificação, ou contar com a 
validação feita por programas desenvolvidos pelas Jurisdições Parceiras? 

A. Contexto da questão 

Para monitorar as mudanças nos estoques de carbono acima do solo, incluindo as perdas de carbono 
através do desmatamento e degradação florestal, e o incremento do carbono através do recrescimento e 
restauração da floresta ou do plantio de árvores, são necessários vários tipos de informações em nível 
jurisdicional: 1) a taxa de variação na cobertura da floresta; 2) a quantidade de carbono armazenado na 
floresta (densidade de carbono em unidades como toneladas de carbono por hectare); 3) a quantidade de 
carbono armazenado na vegetação (e no solo) que substitui a floresta; e 4) a taxa de acumulação de 
carbono através da recuperação ou plantio de árvores. As abordagens com melhor custo benefício e mais  
confiáveis para estimar essas informações em nível jurisdicional combinam medições de campo e de 
dados fornecidos por satélites, e onde a tecnologia esteja disponível, sensores montados em aviões. 
Satélites fornecem um meio conveniente (normalmente com bom custo-benefício) para monitorar as 
mudanças na cobertura florestal associadas com a degradação, o desmatamento e o recrescimento. Estas 
mudanças na cobertura podem ser utilizadas em conjunto com mapas de base das densidades de carbono 
florestais e com a densidade de carbono na vegetação que substitui as florestas, para estimar as emissões. 
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Na abordagem mais simples para estimar os fluxos de carbono por desmatamento e degradação florestal, 
é desenvolvido um mapa de tipos de floresta e a densidade média de carbono de cada tipo é aplicada a 
cada tipo de floresta através de medições em parcelas de campo. A área de cada tipo de floresta que está 
desmatada ou degradada é combinada com a adensidade média de carbono florestal, utilizando fatores de 
emissão para estimar as emissões. O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 
amplamente classifica esta abordagem como monitorando Tier I. Dois níveis mais elevados de 
monitoramento - Tiers II e III – permitem uma precisão muito maior, utilizando múltiplas informações a 
partir de inventários de campo, sensoriamento remoto (satélite e aviões) e modelos. 

Incerteza  

A incerteza é inerente a qualquer estratégia para estimar as emissões. A incerteza deve ser gerenciada em 
um programa de REDD+ para garantir tanto a integridade atmosférica bem como a compensação justa 
para as Jurisdições Parceiras pelo seu sucesso na redução das emissões. O sistema deve definir o nível 
máximo de incerteza que será aceito na determinação das reduções de emissões.  A Incerteza nas 
estimativas da mudança na cobertura florestal e estoques de carbono depende tanto da escala quanto da 
tecnologia. Nas escalas jurisdicionais dos estados, províncias e departamentos, as incertezas são bem 
compreendidas. Criticamente, a incerteza total na escala jurisdicional declina quando a área da estimativa 
aumenta. Dada à aquisição e uso adequado de imagens de satélite, a pesquisa científica indica incertezas 
no monitoramento do desmatamento e degradação de <5% e <10%, respectivamente. Na prática, a 
cobertura de nuvens, metodologias e disponibilidade de satélite é susceptível de alcançar níveis de 
incerteza de 5% e 10% para o desmatamento e a degradação, respectivamente.  

Em termos de monitoramento das mudanças nos estoques de carbono, o desmatamento tem provado ser 
o mais direto com relação aos erros resultantes dos efeitos combinados da mudança na cobertura florestal 
(<5%) e nos estoques de carbono (<10%). Processos de degradação da floresta que impactam 
substancialmente os estoques de carbono, como o corte seletivo e queimadas abaixo do dossel, são mais 
difíceis de controlar, mas os 
avanços nas técnicas de medição 
baseadas no espaço e em 
aeronaves, trouxeram as 
incertezas para um patamar 
abaixo de 20%, mesmo em 
jurisdições muito grandes. 
Quando há a recuperação de uma 
área sem floresta para uma área 
florestada presente no registro do 
satélite, ele comprovou de forma 
direta detectar e monitorar. O 
crescimento de floresta em áreas 
onde há florestas existentes é a 
mudança de carbono florestal 
mais difícil de ser monitorada 
remotamente. 

Uma vez que a incerteza em torno 
das estimativas de redução de 
emissões for compreendida, deve 
ser gerenciada no âmbito do 
sistema de REDD+. Duas 
questões são importantes: 1) 
Deveria a incerteza ser ignorada, 
ou gerida por meio de um 
desconto na contabilização (por 
exemplo, medições com uma 
dada incerteza resultariam em 

Estudo de Caso de MMRV: Acre 

Como um exemplo de mapeamento e capacidade de 
monitoramento, o Governo do Acre tem atualmente duas 
abordagens de monitoramento do desmatamento. A primeira é 
através da metodologia Prodes, desenvolvida pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). O PRODES tem sido a fonte 
de dados oficiais sobre as estimativas de desmatamento na 
Amazônia brasileira desde 1978. O método analisa imagens 
analógicas a cores em uma escala de 1:250.000, com área mínima 
de 6,25 mapeada. Esta abordagem permite a comparação entre os 
estados em relação à sua contribuição para o desmatamento em 
nível nacional. A segunda abordagem é através de sua própria 
Unidade Central de Geoprocessamento (UCEGEO), que é 
responsável por monitorar o desmatamento anualmente na escala 
do estado. O UCEGEO tem uma escala de mapa base detalhada de 
1:100.000, incluindo tipologia florestal, com uma coleção de 
imagens de satélite que apoiam as estimativas anuais de 
desmatamento no período de 1988 até o presente. Além disso, o 
UCEGEO está adquirindo imagens de alta resolução que permitirão 
avaliar o desmatamento por propriedade. A escala de trabalho de 
UCEGEO permite o monitoramento em nível estadual e local, para 
subsidiar políticas públicas. Atualmente, o governo está em 
processo de aprimoramento da tecnologia e da capacidade do 
UCEGEO, para incluir o monitoramento dos estoques de carbono e 
degradação florestal, bem como mensurar outros serviços 
ambientais.  
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créditos com desconto de valor proporcional)? E 2) Deveria haver um limite de incerteza para a inclusão 
em um programa de REDD+ (por exemplo, se você tem uma incerteza maior que 10% em sua medição de 
degradação da floresta, então você não poderá receber créditos para a redução da degradação florestal)? A 
questão 2 já foi abordada anteriormente na seção Escopo, e a questão 1 será abordada na tabela de opções 
abaixo. 

Relatório e Verificação 

A emissão precisa de créditos para reduções de emissões do setor florestal vão depender de um processo 
formal para a comunicação dos dados coletados nos processos de medição e monitoramento, dos métodos 
utilizados para coletar esses dados bem como de um processo para verificar as informações e metodologia. 
Este documento não vai entrar em detalhes acerca de um programa completo de reporte e verificação. Em 
vez disso, vamos tratar brevemente da abordagem geral. A principal questão abordada é se o 
Administrador deve definir um conjunto de procedimentos para relatórios e verificação ou permitir que as 
Jurisdições Parceiras projetem um sistema de Reporte e Verificação (ou utilizem um programa de 
terceiros para esses fins), e simplesmente validem esses sistemas de acordo com os requisitos de 
qualidade do Administrador. 

Um processo de relatórios robusto para REDD+ é importante para assegurar uma contabilização rigorosa 
das emissões e créditos, no entanto, a estrutura de relatórios deve ser projetada de uma maneira que não 
coloque um fardo muito grande sobre as Jurisdições Parceiras ou Administrador. Apesar do fato que se 
administrador projetasse um programa específico para MRV iria garantir um determinado nível de rigor 
nestes processos, isso não permitiria que as jurisdições adequassem estes processos às suas circunstâncias 
específicas. Além disso, para as jurisdições que já estão no processo de desenvolvimento desses 
programas, pode colocar uma carga desnecessária sobre eles,  obrigá-los a desenvolver novos 
procedimentos de acordo com as prescrições de um administrador. Em vez disso, recomenda-se que o 
administrador estabeleça um procedimento de validação que valide os programas de MRV da jurisdição 
antes da implantação do programa. O administrador, então, fornecerá orientações às jurisdições acerca 
dos princípios básicos que estes programas terão de seguir. 

 Independentemente da abordagem adotada, a metodologia de medição e de monitoramento de uma 
jurisdição e respectivos dados devem ser desenvolvidos e divulgados de forma transparente, consistente e 
aberta ao escrutínio público. Também deverá ter o rigor e a integridade da verificação por terceiros. 

A metodologia de monitoramento e estimativas de reduções de emissões e incremento de carbono deve 
ser documentada de uma maneira que seja: a) transparente e de fácil acesso ao público, e b) 
suficientemente detalhada para permitir a avaliação técnico-científica detalhada. A documentação deve 
incluir uma avaliação rigorosa da precisão das estimativas. Se créditos também estão sendo emitidos e 
aceitos no sistema do administrador em nível de projeto aninhado, os dados precisariam ser 
disponibilizados e informados nessa escala também. Se quaisquer registros de terceiros forem utilizados 
pelas jurisdições parceiras, esses registros devem ser publicamente acessíveis, e/ou apresentar relatórios 
periódicos disponíveis ao público. As jurisdições parceiras devem reportar estas informações em 
intervalos regulares frequentes.  

Para facilitar a identificação das fontes de emissões no futuro (como distúrbios naturais), as emissões e 
remoções devem ser reportadas separadamente.  

O inventário inicial de carbono florestal e as estimativas de emissões, redução de emissões e incremento 
de carbono devem ser verificados por uma equipe técnica independente como uma pré-condição para 
obtenção de créditos, com a verificação ocorrendo na escala jurisdicional e de projeto aninhado. Na 
medida em que os programas de terceiros forem utilizados para verificar as reduções de emissões, esses 
programas devem ser submetidos a auditorias periódicas para avaliar o desempenho e adequação desses 
programas. Além da avaliação inicial, verificações posteriores da metodologia de medição devem ocorrer 
em intervalos não superiores a cinco anos. 
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B. Opções 

QUESTÃO OPÇÕES PRÓS E CONTRAS 

Lidando com 
a Incerteza 

A incerteza é ignorada, e 
presume-se que os valores 
médios representam as 
mudanças nas emissões.  

Prós 
Permite que os estados e províncias recebam o maior número 
de créditos. 
 
Simples. 
 
Diminui o risco de subestimar reduções reais de emissões. 
 
Contras 
Algumas jurisdições obtêm mais créditos do que merecem 
enquanto outras recebem menos créditos do que merecem. 

Pode comprometer o programa de GEE uma vez que o total de 
créditos emitidos poderia exceder as reduções reais de 
emissões geradas. 

Não fornece incentivo para aumento da precisão ao nível viável. 

 Uma correção estática é 
aplicada. Por exemplo, 
fluxos poderiam ser 
definidos em 10% abaixo 
da média. 

Prós 
Simples. 

Reduz o risco das jurisdições emitirem mais créditos do que elas 
merecem (comparado à opção 1 acima). 
 
Contras 
Com o crescimento do sistema, o número total de créditos 
emitidos é menor do que as reduções reais de emissões, e as 
jurisdições iriam emitir menos créditos do que de fato 
merecem.  

Difícil determinar o fator de desconto adequado.  

 As reduções de emissões 
são determinadas 
utilizando uma análise de 
incerteza, estabelecendo 
um nível mínimo de 
incerteza com um 
desconto em escala 
variável que diminui com 
um aumento 
correspondente na 
certeza.  

Prós 
Cria um incentivo para melhorar a precisão das estimativas de 
emissões.  

Fornece um mecanismo conveniente para determinar os tipos 
de reduções de emissões que poderão se qualificar para 
créditos; reduções de emissões com níveis inaceitavelmente 
altos de incerteza seriam automaticamente excluídas. 

 
Contras 
Complexo. 

Pode desencorajar a entrada no sistema pelo desencorajamento 
daqueles com inventários de carbono e/ou emissões incertos. 
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Relatório e 
Verificação 

O administrador especifica 
os detalhes de uma 
metodologia a ser 
utilizada pela Jurisdição 
Parceira para reporte e 
verificação. 

Prós 
Diminui carga sobre Jurisdição Parceira.  

Fornece controle máximo ao Administrador. 
 
Contras 
Aumenta a carga sobre Administrador.  

 As Jurisdições Parceiras 
desenvolvem suas próprias 
metodologias para reporte 
e verificação, ou utilizam 
as metodologias 
existentes de programas 
de terceiros. O 
Administrador fornece 
orientação para o 
programa, e valida a 
metodologia antes da 
implantação do programa.  

Prós 
Diminui carga sobre Administrador.  

Permite flexibilidade para acomodar os esforços já 

empreendidos pelas Jurisdições Parceiras.  

 

Contras 

Aumenta a carga sobre Jurisdição Parceira.  

 
C. Recomendações  
Estas recomendações dizem respeito à medição, monitoramento, reporte e verificação no nível da 
jurisdição e se destinam a ser executadas pela Jurisdição Parceira. Também se presume que um MMRV 
compatível também ocorrerá dentro de uma jurisdição no nível de projeto aninhado. 

1. A incerteza de medição deverá ser gerida através da criação de um desconto de escala móvel, em 
que níveis mais elevados de incerteza resultariam em menos reduções de emissões a ser 
creditadas, proporcionando, assim, um forte incentivo para melhorias na medição e 
monitoramento. Um limiar de incerteza, com base no que a Califórnia considera aceitável, 
poderia ser estabelecido acima do qual nenhum crédito seria emitido. 

2. O reporte deve ser totalmente transparente, com informações suficientes sobre os métodos e 
estimativa de incerteza para permitir uma completa revisão por pares e verificação. 

3. A validação da metodologia da jurisdição para medir e relatar28 deve ocorrer no início do 
programa, e periodicamente a partir de então. 

4. Como parte da metodologia da jurisdição para medir e relatar deveria ocorrer a verificação por 
terceiro independente das reduções de gases de efeito estufa como uma condição prévia para a 
obtenção de créditos e em intervalos de não mais que cinco anos. A verificação será conduzida de 
acordo com a metodologia descrita na validação, no início do programa. 

2.4 Desenvolvimento e Reconhecimento das Garantias29 

As garantias ambientais e sociais saíram nos últimos anos da periferia para o centro do debate sobre 
REDD. A maior atenção às garantias deriva do fortalecimento do caso empírico30 que demonstra que 
direitos claros e seguros relativos à terra e aos recursos, processos de consulta eficazes, e o 
desenvolvimento de indicadores de progresso relevantes para as necessidades locais são pré-condições 
necessárias para o sucesso de programas de REDD+. Desenvolver e implantar garantias de alta qualidade 
é um dos investimentos com melhor custo-benefício que o governo pode fazer para garantir a 
permanência e adicionalidade das reduções e remoções associadas aos programas jurisdicionais de 
REDD+. Além disso, enquanto o principal objetivo dos programas jurisdicionais de REDD+ é conseguir 
reduções reais nas emissões de gases de efeito estufa do setor florestal, programas de REDD+ bem 
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elaborados, com garantias apropriadas podem gerar mais benefícios sociais e ambientais e oferecer um 
caminho viável para o desenvolvimento rural sustentável, equitativo e de baixo de carbono. 

Ambos Chiapas e Acre estão abordando as garantias sociais e ambientais como um componente central do 
desenvolvimento de seus programas de REDD+. O Acre, em particular, é o líder global reconhecido no 
desenvolvimento de garantias como parte de um programa jurisdicional de REDD+, se utilizando de uma 
série de mecanismos para desenvolver a sua abordagem, incluindo o Direito nacional e amplas consultas 
com as sociedades civis nacionais, estaduais e locais, setor agrícola, e povos indígenas.31 O Acre também 
foi uma das primeiras jurisdições a adotar os padrões SES de REDD+ e tem estado profundamente 
envolvido no desenvolvimento desse esforço.32 O Chiapas iniciou recentemente um processo para o 
engajamento dos stakeholders relevantes na discussão acerca de garantias aplicáveis enquanto desenvolve 
seu programa de REDD+. Ambos os estados também trabalham em estreita colaboração com as 
respectivas agências governamentais nacionais responsáveis por REDD+ e grupos da sociedade civil. 

Esta seção esboça as opções para as Jurisdições Parceiras relativas à concepção, aprovação, implantação, 
acompanhamento e verificação de garantias no desenvolvimento de programas jurisdicionais de REDD+, 
e as opções correspondentes para a Califórnia, que vem considerando como incluir os requisitos relativos 
às garantias sociais e ambientais como parte de seus regulamentos para os créditos setoriais de REDD+, e 
como condição para qualquer potencial interligação com um programa de REDD+ em uma Jurisdição 
Parceira. Deste modo, as garantias são abordadas por ambos os lados de uma potencial interligação, 
enfocando o papel das Jurisdições Parceiras no desenvolvimento e implantação de garantias, bem como o 
papel desempenhado pelas autoridades reguladoras em sistemas de conformidade de GEE, como o que 
está sendo desenvolvido na Califórnia, condicionando a aceitação de créditos de REDD+ à demonstração 
de que certas garantias foram adotadas e estão sendo implantadas.  

Ao trabalhar com parceiros progressistas como o Acre, Chiapas, e com outras Jurisdições Parceiras 
comprometidas com o desenvolvimento de garantias de alta qualidade, A Califórnia pode definir 
parâmetros elevados para os programas jurisdicionais de REDD+, aumentando ainda mais a sua 
reputação como precursora de programas verdes de vanguarda, que incluem compromissos fortes com a 
participação pública e o desenvolvimento sustentável. O endosso da Califórnia a um padrão global de boas 
práticas de garantias, como os Padrões Sociais e Ambientais de REDD+, como requisito fundamental para 
qualquer programa jurisdicional de REDD+ com o qual considerasse se conectar, enviaria um forte sinal 
de que os programas de REDD+ não serão elegíveis para acessar as oportunidades do mercado de 
conformidade de GEE, a menos que adotem essas normas. Isso reforçaria ainda mais a capacidade desses 
programas de produzirem reduções e remoções de emissões reais, adicionais, permanentes e exigíveis.  

As principais questões abordadas nesta seção incluem:  

1. Como as jurisdições parceiras devem desenvolver um sistema robusto de garantias como parte 
de seus programas jurisdicionais de REDD+?  

2. A Califórnia deveria desenvolver a sua própria estrutura original de Garantias e criar um sistema 
de gestão para sua implantação como parte de qualquer regulamentação para os créditos 
setoriais, ou deve se apoiar nos padrões de melhores práticas existentes e condicionar qualquer 
interligação com Jurisdições Parceiras (e qualquer aceitação de créditos de REDD+ em seu 
programa) a adoção e demonstração dessas garantias sociais e ambientais baseadas nas 
melhores práticas?  

3. Como a Califórnia deveria reconhecer os programas de garantias já projetados em Jurisdições 
Parceiras, em particular, os do Estado do Acre, como parte de qualquer potencial interligação?  

4. Como a implantação das garantias em Jurisdições Parceiras deveria ser monitorada e 
comunicada ao administrador?  

5. Como devem ser abordadas as queixas e a não conformidade em um sistema de garantias? 

 

 



 

 
52 

A. Contexto da Questão  

O Uso de Garantias  

As garantias de REDD+ não possuem nenhum precedente explícito na lei da Califórnia.33 Ao escrever as 
regras para a implantação dos programas contidos na Lei AB 32, o Conselho de Recursos Atmosféricos da 
Califórnia, Air Resources Board em inglês, representado pela sigla (ARB), necessita, na medida do 
possível, considerar benefícios globais em termos sociais.34 A Lei de Qualidade Ambiental da Califórnia 
prevê um contexto para como a Califórnia pode considerar algumas dessas questões em seu envolvimento 
com potenciais Jurisdições Parceiras no âmbito de programas de REDD+, mas a Lei CEQA não utiliza a 
linguagem garantias, mas sim participação pública.35 Apesar disso, para ser coerente com a Lei AB 32, e 
como uma contribuição para a norma global emergente em relação ao uso de garantias sociais e 
ambientais em projetos e práticas de desenvolvimento, a Califórnia deve condicionar a aceitação de 
créditos de REDD+ à demonstração pelas Jurisdições Parceiras de que as devidas garantias foram 
observadas. Devido ao fato de os esforços da Califórnia nesta área estabelecer um precedente, as leis 
estaduais e federais existentes ainda não fornecem muita orientação a respeito de como a Califórnia 
poderia (e muito menos se deveria) abordar esta questão em termos de regulamentação específica.  

Como próprio termo garantias indica, sua principal função é prevenir mudanças sociais e ambientais 
negativas associadas a programas e projetos de REDD+. Contudo, o REDD+ também tem o potencial de 
gerar mudanças positivas, e é importante que tais benefícios compartilhados sejam incentivados através 
de políticas e medidas relativas a créditos de carbono florestal no âmbito do sistema cap-and-trade do 
Administrador. Esta abordagem de aumento dos benefícios é consistente com as atuais garantias no 
âmbito da UNFCCC REDD+, como adotado pelas Partes da UNFCCC no Acordo de Cancun, que incluem a 
exigência de ações para "... aumentar outros benefícios sociais e ambientais."36 Ao garantir que os créditos 
de conformidade incorporem tais benefícios compartilhados, o Administrador também atenderia a um 
interesse chave dos investidores e compradores de créditos, que geralmente são fortemente atraídos para 
os benefícios sociais e ambientais associados com as políticas e medidas de REDD+.37 

O Acre, por exemplo, tem projetado o seu programa estadual de REDD+ em torno da ideia de que ele 
pode e irá fornecer esses benefícios compartilhados para todos aqueles que desenvolvem ações para 
promover a preservação, conservação e recuperação das florestas e seus serviços ambientais. Para atingir 
este objetivo, e considerando que muitas dessas políticas e medidas também podem trazer riscos, 
especialmente para os povos indígenas e populações tradicionais, o Acre adotou os princípios e critérios 
socioambientais da iniciativa Padrões Sociais e Ambientais de REDD+ (REDD+ SES) na concepção e 
implantação do seu programa, e desenvolveu indicadores para verificação de desempenho. Depois de 
analisar a convergência com os Princípios e Critérios Sociais e Ambientais brasileiros, os indicadores 
foram desenvolvidos no âmbito de um processo participativo, através de reuniões, oficinas de formação e 
consultas com diferentes segmentos da sociedade (indígenas, extrativistas de recursos, produtores rurais 
e mulheres), incluindo os Conselhos do meio ambiente, florestas e desenvolvimento rural sustentável. 
Finalmente, o resultado do processo de consulta foi avaliado e aprovado por uma Comissão Nacional 
formada por vários stakeholders para a Validação e Monitoramento do SISA. O resultado também será 
adotado por meio de regulamentações para o monitoramento e verificação do desempenho social e 
ambiental do Programa de Carbono dentro do Sistema de Incentivos para Serviços Ambientais, e como 
referência para a análise e aprovação de projetos aninhados neste programa.  

Reguladores da Califórnia envolvidos em qualquer revisão de garantias propostas em Jurisdições 
Parceiras devem tomar nota do compromisso sério dos governos como o do Acre com o aumento dos 
benefícios sociais e ambientais como um elemento central de seu programa de REDD+, e as fortes 
posições defendidas pela sociedade civil nessas jurisdições com respeito ao consentimento prévio 
informado, o direito à informação e robustos mecanismos de benefícios compartilhados. Orientações para 
outras jurisdições também podem ser encontradas no documento Recomendações de Design da Força 
Tarefa dos Governadores para o Clima e Florestas (GCF),38 que pede às jurisdições parceiras do GCF que 
se baseiem nos esforços existentes para desenvolver sistemas de garantia robustos, como um conjunto de 
recomendações a todas as jurisdições relacionadas à utilização e implantação futura de garantias. 
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Quem desenvolve os padrões para as Garantias e em qual escala? 

As Garantias podem ser desenvolvidas e implantadas na escala de projetos aninhados individuais e em 
toda a jurisdição. Na escala jurisdicional, as garantias devem ser concebidas e implantadas como parte do 
programa de REDD+ mais abrangente, adaptadas aos riscos e oportunidades específicas associadas com o 
REDD+ naquela jurisdição. Como demonstrado pela experiência do Acre, os princípios e critérios 
fundamentais relativos às Garantias e o "sistema de garantias" resultante são construídos nas políticas, 
leis, regulamentos e no quadro institucional geral que dão suporte ao programa estadual de REDD+. Para 
ser eficaz, um sistema deste tipo deve incluir um mecanismo de queixa e reparação para os stakeholders, 
bem como um sistema de relatórios e monitoramento da aplicação das garantias. Em jurisdições que 
incluem projetos aninhados, as garantias também devem ser incorporadas na concepção e implantação 
dos projetos para proteção contra danos e garantir a geração de benefícios verificáveis para as 
comunidades locais , biodiversidade e funções do ecossistema. (As Garantias em nível de Projeto são 
abordadas no Apêndice).  

A fim de reduzir os custos de transação para a Califórnia e Jurisdições Parceiras no desenvolvimento e 
implantação garantias sociais e ambientais de alta qualidade, o ROW recomenda que todas as normas, 
diretrizes ou acordos de interligação que lidam com garantias devem reconhecer e reforçar a 
complementaridade com os quadros jurídicos e regulatórios nacionais e estaduais já existentes e com 
programas de garantias já em desenvolvimento. Isso inclui considerar todas as obrigações e acordos 
internacionais que são vistos como vinculantes pelos governos nacionais relevantes. Quaisquer 
dispositivos em matéria de garantias que sejam reconhecidos ou aprovados pelo Administrador como 
uma parte de um conjunto maior de disposições reconhecendo o REDD+ no âmbito do programa de 
crédito setorial, devem ser comunicados de forma clara, com orientações acerca da implantação, 
monitoramento apropriado, reporte e verificação. Sempre que possível, as garantias devem ser 
desenvolvidas nas Jurisdições Parceiras de uma maneira que capte as eficiências gerais associadas com as 
abordagens jurisdicionais para REDD+.  

Embora as garantias tenham sido historicamente utilizadas nas configurações do projeto, a incorporação 
de garantias, como parte de programas jurisdicionais de REDD+ tem feito progressos significativos ao 
longo dos últimos anos. Existem, hoje, vários precedentes importantes para os quais as Jurisdições 
Parceiras e a Califórnia podem olhar no desenvolvimento de uma abordagem geral. Estes incluem: 

 Orientações do Anexo I do Acordo de Cancun da UNFCCC; 

 Iniciativas sobre garantias do programa ONU-REDD, incluindo os Princípios e Critérios Sociais e 
Ambientais (SEPC) 39; 

 Abordagem Comum para Garantias, desenvolvida no âmbito da Parceria do Carbono Florestal do 
Banco Mundial (FCPF, na sigla em inglês), incluindo a Avaliação Ambiental e Social Estratégica 
(SESA) e o Quadro de Gestão Ambiental e Social;  

 A iniciativa Padrões Sociais e Ambientais de REDD+ (SES)40 que é organizada pela CARE 
Internacional e Aliança do Clima, Comunidade e Biodiversidade (CCBA)  

 Os Padrões Climáticos, Comunitários e de Biodiversidade desenvolvidos pela (CCBA, na sigla em 
inglês) 

 Os padrões nacionais, como os desenvolvidos através do processo com participação de vários 
stakeholders no Brasil, e os esforços semelhantes que estão agora a tomar forma no México e 
Indonésia.  

Nenhuma dessas diretrizes ou normas existentes foi ainda incorporada em um sistema de conformidade 
de GEE (em qualquer nível) e, portanto, qualquer interligação entre a Califórnia e uma Jurisdição 
Parceira iria criar um importante precedente e proporcionar uma oportunidade crítica de prova-de-
conceito para o design, implantação, monitoramento, reporte e verificação (MRV) das garantias como 
parte de um programa jurisdicional de REDD+ com grau de conformidade. 
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 Embora a Califórnia tenha a opção de desenvolver seu próprio conjunto de garantias sociais e ambientais 
como parte de qualquer regulamentação para créditos setoriais de REDD+, recomenda-se fortemente que 
a Califórnia utilize sistemas já estabelecidos para esta finalidade. Desenvolver garantias sociais e 
ambientais robustas com as devidas contribuições e apoio por parte dos stakeholders não é fácil nem 
rápido. Na verdade, os regimes de padrões mais avançados em uso hoje, como a iniciativa REDD+ SES, 
são o resultado de anos de desenvolvimento intensivo, incluindo um compromisso importante no sentido 
de realizar consultas com as diversas partes interessadas.41 A experiência em campo e reputação das 
organizações envolvidas no processo de padronização é extremamente importante para a qualidade e 
eficácia dos padrões resultantes. Mesmo as jurisdições que têm dedicado o maior tempo e atenção ao 
desenvolvimento de um programa de garantias robusto ainda estão nos estágios iniciais da implantação 
de fato dessas garantias e, portanto, ainda há muitas oportunidades para aprender e compartilhar.  

Definir as garantias é um primeiro passo necessário no processo; desenhar as abordagens adequadas para 
a sua implantação é uma segunda etapa. Para uma jurisdição do lado da demanda, como o Administrador 
que está considerando permitir a entrada de créditos de REDD+ em seu sistema de conformidade de GEE, 
o monitoramento, reporte e a verificação da implantação das garantias será fundamental. Fazer isso de 
uma maneira que não entre em conflito com restrições legais (ex., constitucional) e não sobrecarregue as 
autoridades reguladoras a cargo do sistema, provavelmente vai exigir o apoio de alguma forma de 
auditoria independente de terceiros e MRV.  

A iniciativa Padrões Sociais e Ambientais de REDD+ (SES) organizada por um número de organizações 
não governamentais (ONGs) internacionais, líderes em meio ambiente e desenvolvimento, e validado 
através de um trabalho intensivo com os governos nacionais e subnacionais, grupos indígenas, outros 
stakeholders dependentes da floresta e o setor privado, inclui um mecanismo de avaliação de sistemas 
jurisdicionais de REDD+.  

O REDD+ SES fornece um conjunto de princípios, critérios e quadro de indicadores reconhecido 
mundialmente para que as Jurisdições Parceiras possam definir seus próprios parâmetros de referência e 
indicadores baseados na estrutura de REDD+ da SES, seus próprios quadros de normas e políticas e 
consultas com stakeholders. A iniciativa REDD+ SES goza de grande legitimidade e crescente aceitação 
entre os governos que pretendem demonstrar um alto grau de compromisso com o desenvolvimento 
econômico sustentável e com benefícios para a comunidade e ambientais como parte da implantação de 
programas de REDD+. A REDD+ SES fornece orientações claras para a incorporação das questões locais e 
o Acre está liderando o esforço para inserir os princípios da REDD+ SES na prática administrativa do 
estado, juntamente com as contribuições dos processos nacionais de envolvimento de diversos 
stakeholders e consultas realizadas no estado.  

Assim, o ROW recomenda que os governos subnacionais que buscam desenvolver programas de REDD+ 
com grau de conformidade devem utilizar o REDD+ SES na medida do possível para desenhar e 
implantar seus robustos dispositivos de garantias como parte de seus programas de REDD+.  

Da mesma forma, do lado da demanda, defender a adoção pelas jurisdições parceiras de garantias que 
sejam consistentes com o REDD+ SES e, possivelmente, condicionar qualquer interligação a essa adoção, 
vai ajudar a garantir que todos os créditos de REDD+ que entrem na Califórnia tenham sido gerados em 
Jurisdições Parceiras que aderem às garantias de alta qualidade. O ROW acredita que a promoção e/ou 
adoção de garantias consistentes com o REDD+ SES será bem recebido por grupos da sociedade civil na 
Califórnia e nas Jurisdições Parceiras. Uma opção seria o Administrador estipular ex ante sua intenção de 
se interligar apenas com jurisdições que adotaram garantias que são consistentes com o REDD+ SES, e 
exigir a confirmação independente de terceiros acerca da adoção e aplicação de tais garantias, antes de 
concluir qualquer tipo de arranjo de interligação. É prematuro discutir as necessidades específicas do 
arranjo de interligação, contudo, vale anotar aqui que as garantias devem ser integradas na abordagem 
geral de MRV. 

Uma decisão por parte da Califórnia de se conectar com um mecanismo de REDD+ de uma Jurisdição 
Parceira também oferece uma oportunidade importante para a inovação em todos os aspectos da 
concepção e implantação de programas jurisdicionais de REDD+, incluindo os elementos relativos às 
garantias, dado que nenhum acordo vinculante foi alcançado pela UNFCCC sobre a natureza e escopo do 
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REDD+ nos esforços internacionais de mitigação das mudanças climáticas. Assim, o Administrador, 
juntamente com qualquer Jurisdição Parceira que com a qual decida se interligar terão margem de 
manobra (e influência) considerável no que diz respeito ao design e implantação de garantias sociais e 
ambientais como parte de um programa de REDD+ com grau de conformidade. No caso de o processo da 
UNFCCC, de fato, gerar um tratado juridicamente vinculante sobre as mudanças climáticas, que inclui o 
REDD+ e/ou tome uma decisão vinculativa sobre REDD+, pode ser necessário uma revisão dos 
programas do Administrador e da Jurisdição Parceira relativa ao uso de garantias, mas as ideias 
apresentadas aqui são consistentes com as garantias do Acordo de Cancún da UNFCCC e Anexo, adotado 
pelas partes no âmbito do quadro da Convenção, que devem persistir como a principal interligação 
relacionada às garantias no nível internacional de estado-para-estado. 

Relatórios sobre Garantias 

Um mecanismo de monitoramento e relatórios é essencial para os estados com programas de REDD+ 
controlarem a conformidade com as garantias ambientais e sociais e demonstrarem o desempenho de 
sistemas de conformidade de GEE, como a que está sendo desenvolvido na Califórnia. Chiapas e o Acre 
estão desenvolvendo seus próprios sistemas de relatórios, e a Califórnia deve condicionar qualquer 
interligação e aceitação de créditos de REDD+ a adoção de dispositivos robustos de MRV para as 
garantias em qualquer Jurisdição Parceira, incluindo a verificação por terceiro independente de qualquer 
avaliação do design e implantação de garantias nestas Jurisdições. Além disso, é importante que 
benefícios tangíveis fluam de forma equitativa para os indivíduos e entidades responsáveis pelas reduções, 
e que o fluxo de benefícios sejam rastreados e reportados de forma transparente. 

Lidando com queixas e a não-conformidade com as garantias 

a Califórnia não precisa criar um mecanismo de reclamação separado a controlar a execução de garantias 
pelas jurisdições parceiras. Em vez disso, a Califórnia deve contar com a adequação dos mecanismos de 
reclamação nacionais e subnacionais, cuja criação é exigida como parte dos padrões REDD + SES. A lei da 
Califórnia em vigor não prevê qualquer organismo existente para monitorar e comentar sobre a execução 
das atividades em outra jurisdição, e a criação de tal função de supervisão pode entrar em conflito com a 
doutrina da Cláusula de Supremacia da Constituição dos EUA, bem como com as decisões recentes da 
Corte  Suprema.42 

No entanto, a Califórnia deve exigir que sejam disponibilizadas as informações acerca de toda e qualquer 
contabilização e mecanismos de recursos legais que entrariam em cena no caso da violação de garantias. 
Devido a Califórnia buscar uma garantia rígida que não cause qualquer dano relativa à sua utilização de 
créditos, a Califórnia deve pedir evidências detalhadas de um processo de recursos ou processo de 
reclamação em funcionamento no nível subnacional em Chiapas e Acre como parte do acordo de 
articulação. 

Tanto para o MRV de carbono como para  a execução de garantias, os acordos de articulação devem 
conter uma cláusula de suspensão para lidar com casos de não conformidade grave. 

B. Opções 

QUESTÃO OPÇÕES PRÓS E CONTRAS 

Extensão das 
Garantias 

Buscar evitar danos sociais 
e ambientais 

Prós 
Uma linha de base bem compreendida; refletida no Anexo I do 
Acordo de Cancun; consistente com o direito internacional. 
 
Contras 
Fornece poucos benefícios de desenvolvimento, e é percebido 
como um padrão fraco. 
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 Promover a geração de 
múltiplos benefícios 
através das políticas e 
medidas de REDD+  

Prós 
Muitas vezes necessária para permanência de longo prazo das 
reduções de GEE; dá suporte aos objetivos de desenvolvimento da 
UNFCCC, e é consistente com a abordagem de aumento de 
benefícios estabelecida no Acordo de Cancun. 
 
Contras 
Mais difícil de mensurar e mais difícil de conseguir. 

Quem 
desenvolve as 
Garantias 

O administrador 
desenvolve a sua própria 
estrutura original de 
Garantias e desenha um 
sistema de gestão para sua 
implantação. 
 

Prós  
Demonstra liderança; alto grau de controle; poderá ser adotado 
pela Western Climate Initiative. 
 
Contras 
Demanda trabalho e tempo intensivos, podem não obter 
legitimidade internacional. 

 O administrador utiliza os 
padrões de boas práticas 
existentes. 
 

Prós  
Os sistemas existentes têm suporte/reputação global, e fornecem 

"roteiros" de implantação às Jurisdições Parceiras; já provado e 

considerado aceitável pela sociedade civil e empresarial. 

Contras 
Difícil de customizar se o administrador tem 
necessidades/preocupações particulares/diferentes. 

Como os 
indicadores 
devem ser 
abordados?  
 

Administrador prescreve 
indicadores para as 
Garantias.  
 

Prós  
Permite a comparabilidade direta entre Jurisdições Parceiras. 
 
Contras 
Trabalhoso e pode ser difícil para o Administrador compreender e 
responder às condições sociais e ambientais únicas nas Jurisdições 
Parceiras.  
 

 Os indicadores devem ser 
desenvolvidos pela 
Jurisdição Parceira, para 
revisão de acordo com 
padrões estabelecidos. 
 

Prós  
Aumenta o controle por parte dos governos; permite a 
customização de padrões específicos relevantes para as situações 
locais. 
 
Contras  
A Comparabilidade pode ser mais desafiadora.  

Como as 
queixas devem 
ser abordadas? 
 

Nenhum mecanismo. 
 

Prós 
Fácil.  
 
Contras  
Inaceitável para a sociedade civil, contrário às decisões da 
UNFCCC e direito internacional. 



 

 
57 

 A Califórnia desenha e 
executa. 
 

Prós 
Controle de qualidade; dialoga com os valores Californianos; 
fornece acesso a uma análise de alta qualidade. 
 
Contras  
Atualmente não há suporte em lei. Difícil de gerir e supervisionar.   
 

 As Jurisdições Parceiras 
desenham um mecanismo 
de queixa e atuam nos 
casos quando necessário. 
 

 
 

Prós  
Mais consistente com a prática internacional, reduz a distância 
entre queixa e reparação; podem ser julgadas através dos sistemas 
jurídicos nacionais, sempre que necessário. 
 
Contras  
Mecanismos nacionais/subnacionais de reclamação podem ter 
carência de suporte e serem impopulares com funcionários públicos. 
 

 

 C. Recomendações 

1. A Califórnia deve condicionar a aceitação de créditos de REDD+ e qualquer arranjo de interligação a 
demonstração por parte de uma Jurisdição Parceira de que os dispositivos relativos às garantias em 
seu programa de REDD+ são compatíveis com todas as garantias de REDD+ encontrados no Anexo 1 
do Acordo de Cancun da UNFCCC (incluindo a abordagem de aumento dos benefícios),  com as 
orientações sobre sistemas de informação sobre garantias contidos no UNFCCC 12/CP.17 e com os 
desenvolvimentos futuros de garantias no âmbito da UNFCCC e padrões de melhores práticas 
emergentes, tais como os Padrões  Sociais e Ambientais de REDD+ (SES).  

2. A Califórnia deve definir um padrão global de boas práticas adotando padrões de garantias de 
REDD+ que especifiquem como as Jurisdições Parceiras irão satisfazer e operacionalizar esses 
requisitos de garantias, incluindo a incorporação de um mecanismo de monitoramento e relatórios 
para fornecer informações transparentes e atualizadas regularmente para todos os stakeholders 
relevantes. Estes mecanismos de comunicação serão estipulados nos arranjos de interligação 
individuais. 

3. As Jurisdições Parceiras individuais devem definir seus próprios parâmetros e indicadores de 
desempenho para a implantação de garantias sociais e ambientais robustas, seguindo as orientações 
contidas na interpretação e aplicação do REDD + SES em nível nacional.  

4. As Jurisdições Parceiras devem reconhecer e respeitar os direitos dos povos indígenas e das 
comunidades locais em seus programas de REDD+, incluindo a aplicação do princípio do 
consentimento livre, prévio e informado com base em um processo de tomada decisões 
culturalmente apropriado para as comunidades afetadas, tal como delineado no âmbito dos padrões 
de boas práticas de garantias mundial como o REDD + SES. 

5. As Jurisdições Parceiras devem desenvolver (e efetivamente comunicar aos stakeholders relevantes) 
mecanismos de queixas adequados, de acordo com a orientação da REDD+ SES,43 e disponibilizar 
informações sobre esses mecanismos, incluindo os seus procedimentos, fiscalização e acessibilidade. 
Além disso, as Jurisdições Parceiras devem relatar sobre as queixas recebidas, e como elas foram 
respondidas e resolvidas, incluindo qualquer reparação/remédio.  

6. As Jurisdições Parceiras devem monitorar o desempenho em contraste com os seus parâmetros de 
garantias e indicadores de desempenho definidos, de acordo com as diretrizes da REDD+ SES e 
apresentar relatórios verificados de forma independente antes de cada emissão de créditos, 
demonstrando como as garantias de seu programa de REDD+ foram abordadas e respeitadas, e 
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como as queixas foram resolvidas em tempo hábil consoante os procedimentos definidos pela 
Jurisdição Parceira.  

7. Os arranjos de interligação devem conter um dispositivo de suspensão para lidar com casos grave de 
não conformidade, que poderá ser imposta se não forem atendidas as disposições nos relatórios das 
garantias verificados de forma independente e a resolução célere das queixas.  

8. As Jurisdições Parceiras devem exigir que todos os projetos aninhados - caso projetos aninhados 
sejam utilizados - sejam independentemente validados e verificados utilizando padrões sociais e 
ambientais de boas práticas, tais como os Padrões Climáticos, Comunitários e de Biodiversidade.  
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Section 3: MARCOS JURÍDICOS E OPÇÕES DE 
INTERLIGAÇÃO  

3.1 Resumo das Questões e Recomendações 

Estabelecer dispositivos no âmbito da regulamentação do sistema cap-and-trade da Califórnia para 
regular a aceitação de créditos de REDD+ de jurisdições estrangeiras implica uma série de questões legais 
para a Califórnia, bem como para qualquer jurisdição estrangeira que venha decidir a se conectar com o 
sistema da Califórnia. Devido ao fato de que o Acre, a Califórnia e Chiapas operam dentro de sistemas 
federais de governo mais amplos, muita atenção deve ser dada às restrições legais federais e 
constitucionais em qualquer esforço por estes estados de vincular suas atividades emergentes de 
mitigação de GEE. Não é necessário dizer que esta é uma área dinâmica e relativamente nova do Direito 
que implica múltiplos sistemas jurídicos em vários níveis. 

Esta seção resume as questões legais básicas que a Califórnia, o Acre e Chiapas devem enfrentar na 
concepção e interligação de seus respectivos programas. A partir da perspectiva da Califórnia, há questões 
legais estaduais e federais (incluindo restrições constitucionais federais) sobre a forma e o conteúdo de 
qualquer acordo de interligação específico, bem como no design de dispositivos destinados a regular a 
natureza e o fluxo de créditos das atividades em jurisdições estrangeiras. Similarmente para o Acre e 
Chiapas, várias leis federais e estaduais (incluindo suas respectivas constituições federais) determinam se 
e como essas jurisdições podem vincular os seus programas com o sistema cap-and-trade da Califórnia. 

 Não obstante as limitações legais específicas enfrentadas pelos esforços para conectar sistemas 
subnacionais de conformidade de GEE, é importante reconhecer que cada um desses estados, em virtude 
de sua participação em um sistema federal, tem considerável espaço de manobra na concepção dos seus 
programas e na busca de interligações com jurisdições estrangeiras. No contexto da Califórnia, embora as 
doutrinas não sejam totalmente claras, parece não haver nenhuma "barreira" jurídica relevante relativa 
aos esforços do ARB para elaborar dispositivos que permitam que créditos setoriais internacionais 
oriundas de atividades em jurisdições estrangeiras sejam aceitos no sistema cap-and-trade da Califórnia. 
Na verdade, o obstáculo legal mais significativo para qualquer interligação provavelmente serão os 
dispositivos recentemente promulgados que exigem que o governador do Estado da Califórnia faça 
algumas aferições antes que qualquer interligação possa prosseguir.44 

Da mesma forma, parece não haver nenhuma proibição na legislação brasileira atual que impediriam o 
Acre de interligar (no sentido descrito na seção 3.1.1) seu sistema estadual de serviços ambientais com 
programas de mitigação de GEE em outras jurisdições (nacional ou estrangeira), contudo, a questão de se 
e em que condições um estado poderá emitir créditos de redução de emissões para uso como créditos em 
mercados estrangeiros de conformidade de GEE está sendo debatida no Brasil. Finalmente, os estados 
mexicanos também parecem ter margem de manobra considerável no âmbito da lei mexicana para 
projetar seus próprios esforços de mitigação de GEE subnacionais e vincular esses esforços com 
atividades e programas em outras jurisdições, mas estas são questões de primeira impressão também 
naquele país.  

O resto desta seção discute as principais questões e recomendações associadas com a interligação, 
exigibilidade e algumas das questões jurídicas associadas com os direitos, posse fundiária e garantias no 
contexto dos programas jurisdicionais de REDD+. No futuro, nós estaremos fornecendo um breve 
panorama dos quadros legais relevantes para o Acre, Califórnia e Chiapas, respectivamente. Assim como o 
restante deste documento, esta seção poder ser atualizada e revista pendente novos desenvolvimentos 
legais e à luz dos comentários recebidos dos stakeholders.  
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3.1.1 Interligação 

O termo "interligação" pode ser enganoso, e é utilizado aqui para se referir em um sentido genérico a 
qualquer esforço, de qualquer forma, para coordenar atividades em várias jurisdições subnacionais de 
uma maneira que permita que as reduções de GEE em uma ou mais jurisdições possam ser utilizadas para 
fins de conformidade em jurisdições parceiras. Mais especificamente, como definido na Lei da Califórnia, 
"interligação" significa “uma medida tomada pelo Conselho de Recursos Atmosféricos (Air Resources 
Board), ou qualquer outra agência estadual, que resultará na aceitação pelo Estado da Califórnia de 
instrumentos de conformidade emitidos por qualquer outra agência governamental, incluindo qualquer 
província, estado, ou país, para fins de demonstração da conformidade” com o sistema cap-and-trade da 
Califórnia.45 Para que tal interligação possa prosseguir, o ARB deverá notificar o Governador de sua 
intenção e o Governador, atuando independentemente, deve constatar que (1) a jurisdição com a qual o 
órgão estadual propõe a interligação adotou certos requisitos do programa para reduções de GEE, 
incluindo requisitos de créditos, que sejam equivalentes ou mais rigorosos do que os exigidos pelo sistema 
cap-and-trade da Califórnia, (2) no âmbito da interligação proposta o Estado da Califórnia poderá aplicar 
os dispositivos do seu sistema cap-and-trade e leis conexas contra qualquer entidade sujeita a 
regulamentação sob esses estatutos e contra qualquer entidade situada dentro da jurisdição com a qual se 
interligará, até o limite máximo permitido pelas Constituições dos Estados Unidos e da Califórnia, (3) a 
interligação proposta dispõe sobre a aplicabilidade das leis pertinentes pelo órgão estadual ou pela 
jurisdição e dos requisitos do programa que sejam equivalentes ou mais rigorosos do que os exigidos pelo 
sistema cap-and-trade da Califórnia, e (4) a interligação proposta não deve impor qualquer 
responsabilidade significativa sobre o estado ou qualquer agência estatal por qualquer falha associada 
com a interligação.46 

Embora esses dispositivos tenham sido desenvolvidos em resposta ao esforço contínuo da Califórnia em 
interligar seu sistema cap-and-trade com um programa semelhante em desenvolvimento na província 
canadense de Quebec, sob os parâmetros da Western Climate Initiative (WCI), eles também parecem 
reger qualquer esforço direto de interligar um programa jurisdicional subnacional de REDD+ com o 
sistema cap-and-trade da Califórnia e, consequentemente, devem ser incorporados em qualquer esforço 
para alcançar uma interligação.47 Com efeito, dadas as exigências substantivas acerca do rigor e 
exigibilidade do programa, que devem ser incluídas nas aferições realizadas pelo governador da Califórnia 
antes que a interligação possa continuar, qualquer jurisdição parceira em potencial que busque se 
interligar com a Califórnia terá de projetar seu programa de acordo.  

Além desses dispositivos estaduais sobre interligação, há restrições no âmbito das Constituições Federais 
do Brasil, México e Estados Unidos sobre a forma e a substância de qualquer interligação dessa natureza 
entre jurisdições subnacionais estrangeiras. Os detalhes sobre tais restrições são fornecidos nas seções 3.2, 
3.3, e 3.4 abaixo. Em suma, qualquer acordo de interligação que funcione como um acordo vinculativo ou 
se assemelhe a um tratado como entendido pelo direito internacional público iria entrar em conflito com 
as disposições constitucionais no Brasil, México e nos Estados Unidos que proíbem os estados de entrar 
em tais acordos. De forma geral, quanto mais formal o acordo (ou seja, algo que se pareça com um "pacto" 
formal como o termo é entendido sob a lei dos EUA), embora não necessariamente proibido, poderia 
levantar questões constitucionais federais nos EUA em relação a pactos estrangeiros. Finalmente, 
qualquer interligação dessa natureza terá de ser constituída de maneira que não se choque com a 
competência federal exclusiva sobre as relações exteriores e o comércio internacional desses países. 

 O caminho mais simples para se avançar neste contexto é um Memorando de Entendimento (MOU) não 
vinculativo entre as jurisdições relevantes, que disponha sobre o reconhecimento mútuo dos elementos 
substantivos, requisitos processuais e design institucional dos programas de REDD+ em Jurisdições 
Parceiras de um lado e os regulamentos relevantes na Califórnia a respeito dos créditos setoriais 
internacionais de REDD+ do outro. O Memorando de Entendimento disporia que os Estados individuais 
(as partes do MOU) iriam continuar com a elaboração de regulamentações (e nova legislação, se 
necessário) em suas respectivas jurisdições, para adotar os regulamentos relevantes necessários para 
implantar os diversos dispositivos identificados no Memorando de Entendimento. Após a entrada em 
vigor das regulamentações aplicáveis em cada jurisdição e a verificação adequada, os créditos emitidos 
para reduções verificadas de emissões no âmbito do programa de REDD+ da jurisdição parceira (ou seja, 
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o programa do Acre) serão considerados elegíveis para a conversão em instrumentos de conformidade 
(offsets) na Califórnia para uso pelas entidades reguladas no estado. 

Uma abordagem alternativa envolveria uma interligação "indireta" por meio de um terceiro provedor de 
créditos ou através de uma organização de padrões tais como ACR, CAR ou VCS, ou uma organização 
independente formada para facilitar esse tipo de interligação, como o WCI, Inc. Esta abordagem 
provavelmente também requer algum tipo de Memorando de Entendimento entre as jurisdições 
relevantes para especificar as condições e requisitos para a elegibilidade, mas cada jurisdição (por 
exemplo, a Califórnia e o Acre) também se engajaria diretamente com a organização pertinente. No "lado 
da oferta", por exemplo, a Jurisdição Parceira iria celebrar um acordo com uma organização independente 
onde o estado concordaria em estabelecer determinados requisitos de programa e de desempenho, e 
mediante demonstração desse desempenho emitiria créditos de redução de emissões no âmbito de seu 
programa estadual de REDD+, que seriam elegíveis para a conversão na moeda de créditos específica 
utilizada pela organização.48 No "lado da demanda," a Califórnia celebraria um acordo com a mesma 
organização especificando que certos créditos emitidos por esta organização que cumpram os requisitos 
estabelecidos nas normas sobre créditos setoriais de REDD+ na Califórnia seriam elegíveis para a 
conversão em instrumentos de conformidade da Califórnia, para serem utilizados por entidades reguladas 
na Califórnia. Assim, por exemplo, uma parcela dos créditos de REDD+ emitidos sob o programa estadual 
do Acre seria convertida para a moeda de créditos pertinente no âmbito do programa do terceiro 
independente, e esses créditos seriam então elegíveis para conversão em instrumentos de conformidade 
da Califórnia. 

3.1.2 Exigibilidade 

Todos os créditos aceitas no mercado de conformidade da Califórnia são obrigadas pela AB 32 a serem 
"exigíveis".49 As “aferições de interligação” que o governador deve fazer antes que qualquer interligação 
possa proceder, também exige aferições específicas sobre exigibilidade no âmbito de qualquer programa 
com o qual se articule. Qualquer Jurisdição Parceira que esteja interessada em interligar seu programa 
com o sistema cap-and-trade da Califórnia terá de demonstrar o nível necessário de exigibilidade previsto 
no seu programa. Deste modo, uma decisão por parte da Califórnia e Quebec de avançar na interligação 
de seus sistemas cap-and-trade deve fornecer experiência e orientações valiosas sobre como a Califórnia 
irá abordar a questão da exigibilidade nas Jurisdições Parceiras. Tendo em conta que muitos programas 
jurisdicionais de REDD+ já incluem a responsabilização e dispositivos de cumprimento relativos às 
restrições de zoneamento, extração madeireira, manejo florestal e uso do solo, isso não deve representar 
um desafio significativo para as Jurisdições Parceiras no contexto do REDD+. 

A Califórnia também adotou certos dispositivos de responsabilização para créditos invalidados no âmbito 
de seu próprio programa doméstico de créditos, incluindo uma cláusula que impõe a responsabilidade dos 
proprietários florestais por créditos invalidados que foram gerados a partir de projetos domésticos de 
crédito florestal.50 Este dispositivo não irá funcionar para créditos setoriais internacionais de REDD+, 
uma vez que a Califórnia terá dificuldade em impor sanções contra proprietários florestais em jurisdições 
estrangeiras e porque as reduções e remoções associadas aos programas jurisdicionais de REDD+ não são 
necessariamente vinculadas a nenhum projeto específico ou área de floresta em particular, como ocorre 
no contexto do projeto. 

Mas a regra geral de responsabilização que a Califórnia adotou para seu programa de créditos (que muitas 
vezes é referida como "responsabilidade do comprador"),51 que estabelece que as entidades reguladas 
sejam responsáveis por créditos invalidados que elas ofereceram para efeito de conformidade, fornece 
uma maneira bastante simples de garantir a exigibilidade dos créditos internacionais geradas por 
programas jurisdicionais de REDD+. Se os créditos de REDD+ vinculadas a créditos emitidos por uma 
Jurisdição Parceira forem invalidadas por qualquer razão, incidiria o dispositivo de responsabilização do 
comprador para fazer o sistema se recompor, exigindo que as entidades reguladas que ofereceram tais 
créditos para efeitos de conformidade substituam os créditos invalidados por outros instrumentos de 
conformidade especificados no regulamento.   
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Embora este dispositivo efetivamente resolva o desafio da exigibilidade associada aos créditos setoriais 
internacionais de programas de REDD+ a partir do ponto de vista do sistema cap-and-trade da Califórnia, 
que, obviamente, cria fortes desincentivos para as entidades reguladas utilizarem créditos de REDD+ a 
menos que elas possam encontrar maneiras de mitigar ou transferir as responsabilidades de exigibilidade. 
Uma forma de amenizar o efeito deste dispositivo seria a criação de um mecanismo de buffer ou reserva 
de créditos, que forneceria uma primeira parcela de instrumentos de reposição para créditos de REDD+ 
invalidadas em certas condições. Essa reserva de créditos pode ser construída de modo que forneça até 
certa quantidade absoluta ou certa porcentagem de créditos invalidados, no caso de circunstâncias 
específicas. A responsabilidade do comprador iria continuar a operar como especificado acima e se 
aplicaria nos casos em que a reserva de créditos esteja indisponível, ou seja, insuficiente para manter a 
integridade do sistema.   

Independentemente de se combinar um mecanismo de “buffer” (reserva de créditos) com o dispositivo de 
responsabilização do comprador, as entidades reguladas quase certamente precisarão encontrar meios 
para transferir parte ou toda a sua responsabilidade por quaisquer créditos de REDD+ sujeitas a 
invalidação futura, através de acordos contratuais com o programa de REDD+ pertinente ou através de 
seguros ou outros meios. A Contratação direta com o governo de uma Jurisdição Parceira pode ser 
problemática (dos dois lados). Mas há outros possíveis arranjos institucionais que poderiam servir para 
gerir as potenciais responsabilidades associadas com créditos invalidados vinculados a um programa 
jurisdicional de REDD+. O Acre, por exemplo, criou uma empresa público-privada como parte de seu 
programa estadual de REDD+ que é projetada para se envolver diretamente com os vários agentes do 
mercado e pode ser capaz de assumir algumas ou todas essas responsabilidades através de acordos 
comerciais com compradores de créditos de REDD+ emitidos pelo programa do Acre. O sucesso desse 
arranjo (ou de outros arranjos alternativos) na gestão da responsabilidade do comprador pode ser crucial 
para a viabilidade comercial de créditos setoriais de programas jurisdicionais de REDD+. 

3.1.3 Direitos, Posse Fundiária & Garantias 

O reconhecimento e o respeito aos direitos dos povos indígenas e das comunidades locais a terras, 
territórios e recursos são cruciais para o sucesso de longo prazo de qualquer programa de REDD+ e para a 
integridade de eventuais reduções de emissões conseguidas sob tais programas. Isto se aplica tanto aos 
direitos legais quanto aos consuetudinários e é um princípio central das melhores práticas globais de 
garantias como a iniciativa REDD+ SES discutida na seção 2.4 acima. Programas jurisdicionais de 
REDD+ bem desenhados podem ser forças positivas para o maior reconhecimento e proteção dos direitos 
aos recursos, e uma decisão da Califórnia no sentido de condicionar qualquer interligação entre seu 
sistema cap-and-trade e um programa jurisdicional de REDD+ a adoção e implantação de melhores 
práticas globais de garantias pode servir para aumentar ainda mais a responsabilidade pelo desempenho 
do programa jurisdicional REDD+.   

Embora seja extremamente importante que estas questões sejam abordadas no contexto dos programas 
estaduais ou provinciais de REDD+ emergentes e enquanto é imperativo que as garantias apropriadas 
sejam adotadas e aplicadas para garantir que os direitos e interesses das comunidades locais dependentes 
da floresta sejam, ao máximo possível, protegidos e fortalecidos no desenvolvimento de programas de 
REDD+, qualquer esforço para esclarecer a posse fundiária e resolver disputas de propriedade de terra 
como parte de tal processo, especialmente em jurisdições com camadas complexas de direitos 
consuetudinários, terá de ser conduzido com extremo cuidado para não criar incentivos perversos que 
resultem em grilagem de terras ou outras formas de exclusão. Em algumas circunstâncias, a resolução de 
conflitos de posse de terra e conflitos sobre reivindicações de título de terra podem exacerbar as 
desigualdades existentes e resultar em restrições adicionais ao acesso a terra e aos recursos. Garantias 
robustas que garantam o consentimento livre prévio informado, a participação e a proteção aos direitos e 
interesses devem, portanto, ser institucionalizadas na concepção e implantação de programas 
jurisdicionais de REDD+ bem como nos quadros jurídicos que sustentam tais programas, como 
promovido pelas iniciativas de melhores práticas globais como a REDD+ SES.   

Embora a incorporação de tais garantias e outras proteções são, em última análise, questões de Direito 
doméstico (federal e estadual) nas jurisdições parceiras e embora a Califórnia não tenha autoridade para 
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impor quaisquer requisitos legais específicos a este respeito em suas jurisdições parceiras, a Califórnia 
pode exercer influência importante sobre estes processos internos, escolhendo se interligar unicamente 
com programas de alta qualidade que tenham adotado e implantado tais sistemas garantias. Ao fazê-lo, a 
Califórnia poderá definir um patamar elevado em relação ao que se espera de programas jurisdicionais de 
REDD+ que buscam interligação com mercados existentes e emergentes de conformidade de GEE.   

Com relação aos direitos de propriedade específicos às reduções de emissões ou remoções alcançadas sob 
um programa jurisdicional de REDD+ (que são muitas vezes referidos como "direitos de carbono"52), essa 
questão também dependerá do sistema jurídico interno nas jurisdições parceiras, mas as garantias 
consideradas melhores práticas como a REDD+ SES dispõem que, onde forem permitidos tais direitos de 
propriedade sobre a redução de emissões e remoções, estes direitos devem basear-se nos direitos legais e 
consuetudinários a terra, territórios e recursos que geraram essas reduções e remoções.53 No contexto dos 
programas jurisdicionais de REDD+, devido a uma parte dessas reduções e remoções serem vinculadas a 
políticas e medidas em escala jurisdicional (por exemplo, a decisão de não construir uma nova estrada, 
melhor coercibilidade, novas leis de zoneamento), o direito associado aos créditos emitidos para algumas 
dessas reduções ou remoções não estão necessariamente ligados a terras, territórios ou recursos 
específicos. Será importante, portanto, para os programas jurisdicionais de REDD+ esclarecerem quando 
e em que circunstâncias os créditos emitidos para reduções e remoções serão vinculados a determinados 
direitos legais ou consuetudinários às terras, territórios e recursos que geraram as reduções e remoções e 
quando eles vão estar vinculados às políticas e medidas associadas ao programa geral. Neste último caso, 
mesmo que uma parte considerável das reduções ou remoções não esteja ligada a terras, territórios ou 
recursos específicos, o programa jurisdicional de REDD+ poderia criar direitos específicos (talvez através 
da alocação por definição legal de créditos ou receitas) e programas de partilha de benefícios para grupos 
específicos, como os povos indígenas, pequenos agricultores e outras comunidades que dependem da 
floresta. Tais programas devem ser concebidos e implantados para se encaixar dentro de qualquer quadro 
legal e institucional existente e em conformidade com as disposições acerca das melhores práticas de 
garantias relativas à repartição de benefícios.54  

Do ponto de vista da Califórnia, independentemente de como uma determinada jurisdição parceira 
resolva estas questões importantes acerca de direitos e distribuição de benefícios no design de seu 
programa de REDD+, deve haver provas suficientes do título claro sobre reduções de emissões ou 
remoções que forem creditadas no programa jurisdicional de REDD+, a fim de que sejam transmissíveis 
(compradas e vendidas) e convertidas em instrumentos de conformidade da Califórnia como uma 
condição prévia para qualquer decisão da Califórnia de interligar seu sistema cap-and-trade com o 
programa jurisdicional de REDD+. Para projetos aninhados de REDD+, os desenvolvedores de projetos 
e/ou patrocinadores que recebem créditos de redução de emissões ou remoções também terão de fornecer 
provas da propriedade para todas essas reduções ou remoções reivindicadas para obtenção de créditos. 

Em termos da exigibilidade destes dispositivos e mecanismos de garantias para assegurar a 
responsabilização das jurisdições parceiras pela adoção e implantação de sistemas robustos de garantias, 
a Califórnia deveria contar com a certificação e auditoria desses programas por terceiro independente em 
vez de tentar realizar a sua própria supervisão. Como discutido na seção 2.4 acima, qualquer decisão de se 
interligar com uma jurisdição parceira deveria ser acompanhada de dispositivos reguladores específicos 
que suspenderiam qualquer interligação em casos de não conformidade grave.  

Finalmente, no que diz respeito à exigência de que qualquer interligação proposta entre a Califórnia e 
uma Jurisdição Parceira “não deve impor qualquer responsabilidade significativa ao estado ou qualquer 
agência estatal por qualquer falha associada com a interligação”, que é uma das quatro “aferições de 
interligação” que o governador deve fazer antes da interligação poder se concretizar,55 será importante 
para a Califórnia especificar em quaisquer regulamentos de REDD+ que não irá de forma alguma assumir 
qualquer responsabilidade pelas operações internas dos programas jurisdicionais de REDD+ em 
jurisdições parceiras. Com efeito, uma decisão da Califórnia no sentido de se interligar com um programa 
jurisdicional de REDD+ é uma decisão que irá permitir que créditos emitidos para reduções e remoções 
de emissões obtidas no âmbito do programa doméstico sejam elegíveis para utilização como créditos pelas 
entidades reguladas na Califórnia. A decisão de buscar a interligação será conduzida pela qualidade e 
desempenho da jurisdição parceira e não envolve qualquer imposição direta de requisitos regulatórios ou 
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supervisão regulatória direta pela Califórnia. No caso de uma decisão da Califórnia em se interligar com 
Quebec, a Califórnia poderá especificar certas condições mínimas que uma jurisdição parceira terá de 
atender se estiver interessada em buscar uma interligação com a Califórnia. Mas a decisão de desenvolver 
o programa e buscar essa interligação é, naturalmente, uma decisão a ser tomada pela jurisdição parceira. 
Na medida em que houver queixas específicas ou conflitos que emerjam no curso da execução do 
programa (como haverá inevitavelmente para qualquer programa de mitigação de GEE, incluindo o da 
Califórnia), eles serão devidamente tratados através dos processos jurídicos internos. 

No entanto, embora seja muito difícil imaginar qualquer forma viável de ação judicial proposta por um 
indivíduo de uma jurisdição parceira como a Acre (ou Quebec) contra a Califórnia com base em uma 
decisão de interligação, uma declaração prévia e explícita pela Califórnia renunciando a qualquer 
responsabilidade fornecerá um aviso adicional que quaisquer queixas ou disputas terão de ser resolvidas 
no âmbito do sistema jurídico interno das jurisdições parceiras ou de outros fóruns apropriados. Como já 
discutido em vários momentos ao longo deste relatório, a Califórnia poderá criar o efeito de uma 
"contabilização coercitiva" muito importante, ao decidir se interligar apenas com programas jurisdicionais 
de REDD+ de alta qualidade, que adotaram e implantaram as melhores práticas de garantias sociais e 
ambientais. Ao fazê-lo, no entanto, não se torna um alvo viável para determinados grupos ou indivíduos 
que se opõem ao REDD +sob qualquer cenário ou um local para os litigantes recorrerem contra seus 
governos por qualquer motivo. Assim, as jurisdições parceiras ao adotarem e melhorarem os processos de 
queixas, como parte de seus próprios ordenamentos jurídicos e programas REDD+, também devem 
deixar claro que quaisquer queixas ou disputas são questões de direito interno (o funcionamento interno 
do programa de REDD+) e, assim, não implicam de forma alguma as várias oportunidades de mercado e 
não mercado que o programa REDD+ busca acessar.  

3.2 Recomendações Preliminares 

Interligação 

A Califórnia e qualquer jurisdição parceira com a qual decida se interligar deverão evitar qualquer tipo de 
arranjo de interligação que pareça funcionar como um acordo "vinculante" com aparência de tratado 
como entendido pelo direito internacional público. 

Na medida do possível, a Califórnia, e as suas jurisdições parceiras devem buscar arranjos de interligação 
que sejam consistentes com os arranjos de interligação que estão sendo desenvolvidos no âmbito da 
Western Climate Initiative.   

A Califórnia e suas jurisdições parceiras devem considerar tanto arranjos de interligação "diretos" quanto 
os "indiretos". 

 Com relação à interligação direta, a Califórnia, e as suas jurisdições parceiras devem considerar a 
adoção de um Memorando de Entendimento não vinculante que preveja o reconhecimento mútuo 
dos elementos substantivos, requisitos processuais e design institucional dos programas de 
créditos de REDD+ no Acre, Chiapas, e/ou outras jurisdições do lado da "oferta" e das 
regulamentações pertinentes da Califórnia a respeito dos créditos setoriais internacionais de 
REDD+ do lado da demanda. 

 Com relação à interligação indireta, a Califórnia, e as suas jurisdições parceiras devem considerar 
se interligar através de um terceiro fornecedor de créditos ou uma organização de padrões (por 
exemplo, CAR, VCS, ACR etc.) ou através de uma nova organização criada e capitalizada com a 
finalidade de facilitar esse tipo de interligação (por exemplo, WCI, Inc.).   

Exigibilidade 

As jurisdições parceiras interessadas em se interligar com a Califórnia devem promulgar leis necessárias 
para garantir que as exigências internas de seus programas jurisdicionais de REDD+ sejam 
suficientemente aplicáveis de modo a satisfazer os requisitos de exigibilidade que estão incluídos nas 
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"aferições de interligação", que devem ser feitas pelo Governador da Califórnia antes que a interligação 
possa ocorrer.   

A Califórnia deve utilizar seu dispositivo geral de responsabilização do comprador quanto aos créditos 
para assegurar ainda mais a exigibilidade dos créditos setoriais de REDD+.  

A Califórnia deve considerar o uso de um mecanismo de buffer, ou reserva de créditos que seria uma 
primeira frente de instrumentos de substituição no caso de circunstâncias especificas que gerassem a 
invalidação dos créditos de REDD+. 

As jurisdições parceiras devem considerar instituições público-privadas inovadoras como a Companhia do 
Acre, que sejam capazes de entrar em relações comerciais com compradores de crédito e assumir as 
responsabilidades relevantes associadas à possibilidade de invalidação futura dos créditos de REDD+.   

A Califórnia e suas jurisdições parceiras devem implantar um sistema de certificação realizada por 
terceiro independente para assegurar que os requisitos do programa, incluindo as garantias ambientais e 
sociais, estejam sendo cumpridos. Qualquer sistema deste tipo deve incluir a responsabilização padrão 
para terceiros auditores a fim de garantir o relato adequado. 

Direito, Posse Fundiária e Garantias 

As jurisdições parceiras devem adotar e implantar garantias condizentes com as melhores práticas globais 
em matéria de direitos e posse fundiária. Qualquer esforço para definir a posse da terra e resolver 
disputas de propriedade da terra como parte do design e implantação dos programas jurisdicionais de 
REDD+, especialmente em jurisdições com camadas complexas de direitos consuetudinários a terra, terá 
de ser feita com extremo cuidado para não criar incentivos perversos que resultem em grilagem de terras 
ou outras formas de exclusão.  

A Califórnia não tem autoridade para impor as suas jurisdições parceiras quaisquer exigências legais 
específicas sobre garantias e outras proteções, mas a Califórnia pode influenciar os processos domésticos 
em jurisdições parceiras, escolhendo se interligar apenas com programas de alta qualidade que adotaram 
e implantaram tais sistemas de garantias. 

As jurisdições parceiras devem esclarecer no design e implantação dos seus programas de REDD+ (e nos 
quadros legais associados) que as reduções e remoções de emissões que resultarem do programa de 
REDD+ serão vinculadas a determinados direitos legais ou consuetudinários às terras, territórios e 
recursos nos casos onde essas terras, territórios e recursos geraram tais reduções como previsto nas 
melhores práticas globais de garantias.   

As jurisdições parceiras devem esclarecer no design e implantação dos seus programas de REDD+ (e nos 
quadros legais associados) como elas irão tratar as reduções e remoções de emissões que forem geradas 
por políticas e medidas associadas com o programa jurisdicional maior (ao invés de atividades em terras e 
territórios específicos) bem como se os direitos e benefícios específicos decorrentes das reduções e 
remoções associadas a estas políticas e medidas serão destinados a grupos específicos, como os povos 
indígenas, pequenos agricultores, e outras comunidades que dependem da floresta.  

A Califórnia e as jurisdições parceiras devem garantir que há provas suficientes de título claro relativo às 
reduções ou remoções de emissões que forem creditadas em um programa jurisdicional de REDD+ para 
que essas reduções e remoções sejam transferíveis (compradas e vendidas) e convertidas em instrumentos 
de conformidade da Califórnia. Para projetos de REDD+ aninhados, os desenvolvedores de projetos e/ou 
patrocinadores que recebem créditos de reduções ou remoções de emissões também terão de fornecer 
provas de titularidade referente a todas essas reduções ou remoções reivindicadas para obtenção de 
créditos. 

A Califórnia deve contar com a certificação e auditoria realizada por terceiro independente dos programas 
jurisdicionais de REDD+ nas jurisdições parceiras para assegurar a adoção e implantação das garantias 
necessárias. Qualquer decisão pela Califórnia de se interligar com uma jurisdição parceira deve ser 
acompanhada de dispositivos regulatórios específicos que suspenderiam qualquer interligação em casos 
de não conformidade grave. 
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A Califórnia e jurisdições parceiras devem deixar claro que qualquer responsabilidade associada com a 
operação de programas jurisdicionais de REDD+ é uma questão para ser resolvida pelo sistema jurídico 
doméstico da jurisdição parceira e que a decisão de buscar uma interligação não cria novos direitos 
processuais ou substantivos para indivíduos ou grupos nas jurisdições parceiras face o Estado da 
Califórnia ou Agência do Estado da Califórnia.  
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Section 4: Glossário e Siglas 

As definições marcadas como (AB 32) são retiradas das regulamentações de limitação de emissões de gases de 
efeito estufa e mecanismos de conformidade baseados em mercado da Califórnia disponíveis no 
http://www.arb.ca.gov/cc/capandtrade/september_2012_regulation.pdf 

 

ACR Sigla em inglês para Registro de Carbono Americano da Winrock 
International  

Adicional “…as reduções ou remoções de emissões de gases de efeito estufa que excedam 
qualquer redução ou remoção de gases de efeito estufa exigidos por lei, 
regulamentações ou contrato legalmente exigível e que também excedam 
quaisquer reduções ou remoções de gases de efeito estufa que ocorreriam 
normalmente em um cenário conservador tipo business-as-usual.” (AB 32) 

Administrador A(s) entidade(s) responsável(eis) pela implantação de um sistema Cap-and-
Trade e com a qual uma jurisdição parceira poderá desenvolver um acordo de 
interligação.  

Abordagens de Reserva de 
Créditos/Buffer 

Uma conta para créditos de carbono florestal utilizada para lidar com riscos 
de reversão. As reservas de crédito (ou Buffer no termo em inglês) funcionam 
retendo uma porção dos créditos emitidos para projetos individuais ou 
jurisdições em uma conta de reserva que então são cancelados no evento de 
uma reversão (ou reversão presumida no caso de projetos/programas já 
terminados) ocorrer, não importa onde elas ocorram no sistema.   

Cap-and-Trade Aplicação de uma limitação nas emissões de GEE, incluindo um sistema de 
conformidade através da utilização de instrumentos comercializáveis.  

CAR Sigla em Inglês para Reserva de Ação Climática  

CARB Sigla em Inglês para Conselho de Recursos Atmosféricos da Califórnia  

Reservatório de Carbono Um reservatório de carbono, tal como a biomassa acima do solo, biomassa 
abaixo do solo, serapilheira, madeira morta e carbono orgânico do solo, que 
tem a capacidade de acumular ou liberar o estoque de carbono. 

CCB Sigla em Inglês para Padrões Climáticos, Comunitários e de Biodiversidade 
para Design de Projetos 

CCBA Sigla em Inglês para Aliança Climática, Comunitária e de Biodiversidade  

CDM Sigla em Inglês para Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

CITL Sigla em Inglês para Registro de Transações Comunitário Independente 

Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo 

Um dispositivo constante no artigo 12 do Protocolo de Quioto que permite que 
créditos comercializáveis, chamados de Reduções Certificadas de Emissões 
sejam gerados por meio de projetos de redução de emissões em países em 
desenvolvimento. Estes créditos podem ser utilizados pelos países 
industrializados para o cumprimento dos compromissos assumidos no âmbito 
do protocolo de Quioto.  

http://www.arb.ca.gov/cc/capandtrade/september_2012_regulation.pdf
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Linha de Base de Crédito "... A redução de emissões absolutas de GEE abaixo do cenário business-as-
usual ou do nível de referência através de todo um setor de uma jurisdição 
dentro de um programa de créditos setoriais após a instituição de exigências 
ou incentivos para a redução de emissões de gases de efeito estufa." (AB 32) 

CRT Climate Reserve Tonne 

Dupla Contagem Quando Créditos (ou outras formas de reconhecimento formal) são 
concedidos mais de uma vez para a mesma redução. 

ERT Sigla em Inglês para Tonelada de Redução de Emissões 

ESMF Sigla em Inglês para Quadro de Gestão Ambiental e Social  

EU ETS Sigla em Inglês para Sistema de Comércio de Emissões Da União Europeia 

FCPF Sigla em Inglês para Parceria de Carbono Florestal do Banco Mundial 

GCF Sigla em Inglês para Força Tarefa de Governadores para o Clima e Florestas. 
Formado em 2008 e atualmente tem 19 estados-membros provenientes dos 
Estados Unidos, Brasil, Indonésia, México, Nigéria, Peru, Espanha e Estados 
Unidos. 

GEE 

 

Jurisdição 

Gases de Efeito Estufa. Este termo é geralmente utilizado para se referir à seis 
tipos de gases de efeito estufa regulados pelo Protocolo de Quioto (CO2, CH4, 
N20, SF6, PFC, e HFC) 

Para efeitos do presente relatório, o termo jurisdição se refere a uma unidade 
geopolítica diretamente abaixo do nível nacional, denominada nos EUA como 
"estado". 

INPE Instituto de Pesquisas Espaciais brasileiro  

IPCC Sigla em Inglês para  Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática das 
Nações Unidas 

Programa de Carbono ISA  Programa Brasileiro de Incentivo ao Carbono 

Fuga Qualquer aumento líquido nas emissões de carbono (ou reduções no 
incremento do carbono) ocorridos fora do programa regulado e/ou 
obrigatório ou projetos aninhados de REDD+ resultante da implantação de 
políticas e medidas de REDD+. 

MMRV Medição, Monitoramento, Reporte e Verificação 

Creditação Aninhada Projetos de REDD+ desenvolvidos como parte de um programa jurisdicional 
de REDD+ maior, ou que existiam antes do desenvolvimento do programa e 
posteriormente alinhados.  

Crédito ou “Registro de 
Crédito de Compensação” 

"... Um crédito emitido por um Registro de um Projeto de Créditos para a 
redução de GEE ou aumento da remoção de GEE igual a uma tonelada de 
CO2e. A redução de GEE ou aumento de remoção de GEE deve ser real, 
adicional, quantificável, permanente, verificável e exigível e só pode ser 
emitido para projetos de créditos que utilizam Protocolos de Conformidade de 
Créditos. Segundo a seção 95981.1, o ARB pode determinar que o crédito de 
um registro seja removido e emitido como um crédito ARB. "(AB 32) 

Jurisdição Parceira Um estado (ou outra jurisdição legal) buscando se interligar com o sistema de 
conformidade da Califórnia sob a AB 32.  
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Permanência/Permanente "Permanente" significa, no contexto de créditos de compensação, que as 
reduções de emissões ou incrementos na remoção de GEE não sejam 
reversíveis, ou que, quando existir a possibilidade das reduções ou 
incrementos na remoção de GEE serem reversíveis, que existam mecanismos 
para substituir quaisquer reversões para garantir que todas as reduções 
creditadas durem pelo menos 100 anos. (AB 32) 

PRODES Sistema de Mapeamento Florestal do Acre, Brasil 

REDD Redução de emissões por desmatamento e degradação florestal 

REDD+ Redução de emissões por desmatamento e degradação florestal e incremento 
de remoções de carbono da atmosfera através da regeneração florestal, 
restauração florestal e plantio de árvores.  

REDD+ SES Padrões Sociais e Ambientais de REDD+ (SES, na sigla em inglês), elaborados 
pela CARE International e Aliança Climática, Comunitária e de 
Biodiversidade  

Nível de Referência As emissões de gases de efeito estufa para a atmosfera que ocorreriam em 
cenário business-as-usual (como na ausência de um programa regulado e/ou 
obrigatório de REDD+ ou de outras atividades para reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa). 

Registro Um banco de dados utilizado para rastrear as informações necessárias para 
garantir que as entidades reguladas cumpram com as exigências de um 
sistema cap-and-trade. A função básica de um registro de comércio de 
emissões é rastrear a alocação e transferência de unidades de conformidade 
transacionáveis (ou seja, licenças, créditos, ou autorizações) entre entidades 
reguladas. Quando os créditos são parte de um sistema de comércio de 
emissões, funções adicionais de rastreamento de informação são necessárias. 

Reversões  "... Uma redução de emissões ou incremento de remoção de GEE para qual um 
crédito ARB ou um crédito de registro tenha sido emitido, mas que 
posteriormente tenham sido lançadas ou liberadas para a atmosfera devido a 
qualquer circunstância, intencional ou não." (AB 32) 

NR Nível de Referência 

ROW Grupo de Trabalho sobre Compensações/Créditos de REDD  

Garantias Mecanismos destinados a garantir que as questões ambientais e sociais sejam 
avaliadas no processo de tomada de decisões que considerem e reduzam os 
riscos, e forneçam um mecanismo de consulta e divulgação de informações. 
(GCF) 

SEPC Sigla em inglês para Princípios e Critérios Sociais e Ambientais. Refere-se às 
iniciativas de Garantias do programa UN-REDD 

SISA 

Terceiros 

Sistema de Incentivos aos Serviços Ambientais do Acre, Brasil. 

Entidades fora da Califórnia ou entidades reguladoras da Jurisdição parceira 
que forem engajadas para executar serviços específicos no que diz respeito aos 
sistemas cap-and-trade ou REDD+. Estas devem ser aprovadas/credenciadas 
pela Califórnia, e devem ser avaliadas periodicamente. 

UCEGO Unidade Central de Geoprocessamento do Brasil 

UNFCCC Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. Acordo 
ambiental multilateral para enfrentar os riscos das mudanças climáticas 
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global. 

VCS Sigla em inglês para Padrão de Carbono Verificado 

VCU Sigla em inglês para Unidade Verificada de Carbono  

WCI Western Climate Initiative 

Abordagem Zerada Ajustes de linha de base de crédito para contabilizar as mudanças extras 
programáticas nas emissões de GEE 
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NOTAS FINAIS 

 

                                                             

1 Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas. 2007. Contribuição do Grupo de Trabalho II para o Quarto Relatório de 

Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas. Cambridge, Reino Unido e Nova York, NY, EUA. 

2 Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas. 2012. Gerenciando os Riscos de Eventos Extremos e Desastres para o 

Avanço da Adaptação às Alterações Climáticas. Um relatório especial de Grupos de Trabalho I e II do Painel Intergovernamental 

sobre Mudança do Clima. Cambridge, Reino Unido e Nova York, NY, EUA. 

3 REDD+ é a sigla para o mecanismo dentro da UNFCCC chamado de "Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 

florestal". 

4 Instituto de Pesquisa de Energia Elétrica (EPRI). 2012. Visão Geral dos Sistemas Subnacionais para reduzir as emissões por 

desmatamento e degradação (REDD), como parte do Instituto de Pesquisa em Energia Elétrica da Força Tarefa dos Governadores 

para o Clima e Florestas EPRI, Palo Alto, CA (Escrito por D. Nepstad, W. Boyd, JO Niles, A. Azevedo, T. Bezerra, C. Stickler, B. 

Smid, Vidal RM, e K. Schwalbe). 

5 Diaz, David, Katherine Hamilton, e Evan Johnson. 2011. Estado dos Mercados de Carbono Florestal 2011: From Canopy to 

Currency. Ecosystem Marketplace. http://www.forest-trends.org/documents/files/doc_2963.pdf 

6 Danos florestais causados por pragas e doenças são menos comuns nos trópicos do que na zona temperada ou boreal. Danos 

florestais causados por furacões ou tempestades são relevantes em algumas regiões, e estão descritos nos pontos relativos à 

permanência. 

7 Por exemplo, em muitas regiões de florestas tropicais, a degradação da floresta através da extração seletiva de madeira é 

geralmente seguida pela conversão da floresta em plantações ou sistemas de pecuária. Um sistema que aborda apenas o 

desmatamento poderia, portanto superestimar as reduções de emissões alcançadas se assumir que os estoques de carbono das 

florestas que estão sendo convertidas são equivalentes aos de florestas maduras. Em um segundo exemplo, algumas jurisdições 

podem ter muito pouca floresta remanescente, caso em que a principal opção disponível é aumentar o carbono florestal através da 

regeneração florestal, restauração florestal, ou plantações de árvores. Alternativamente, um estado ou província pode expandir o 

incremento do carbono florestal através da restauração florestal ou plantio de árvores, mas neutralizar esse aumento na absorção 

de carbono por meio de taxas mais elevadas de conversão de florestas em terras agrícolas. 

8 O Sistema cap-and-trade da Califórnia exige que créditos de compensação devem ser adicionais e define o significado como as 

reduções de emissões "que devem ser adicionais a qualquer redução, prevenção ou sequestro de GEE exigido por lei ou 

regulamento, ou qualquer redução de gases de efeito estufa ou sequestro que ocorreria de outra maneira ". 

9 Esta data é um ponto de referência conveniente, pois apenas dois anos antes da aprovação da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). 

10 No Acre e em outros estados da Amazônia brasileira, um período de dez anos, que termina em 2005, é usado como RL, desde que 

o REDD surgiu nas negociações da UNFCCC em 2005. 

11 Painel Inter-Governamental sobre Mudanças Climáticas. 2006. Diretrizes para Inventários Nacionais de Gases de Efeito Estufa, 

vol. 1, Orientação Geral e Relatórios, Seção 1.4, http://www.ipcc-nggip.iges.or.jp/ 

Painel Inter-Governamental para de Mudanças Climáticas. 2006a. Diretrizes para Inventários Nacionais de Gases de Efeito Estufa, 

vol. 4, da Agricultura, Florestas e Outros Uso da Terrahttp://www.ipcc-nggip.iges.or.jp/public/2006gl/vol4.html 

Meridian Institute. 2011. Diretrizes para REDD + Níveis de referência: Princípios e Reccomendations, preparado para o governo da 

Noruega, por Arild Angelsen, Doug Boucher, Sandra Brown, Valérie Merckx, Charlotte Streck, e Daniel Zarin.  www.REDD-

OAR.org 

12 GOFC-GOLD. 2010. Um livro de referência de métodos e procedimentos para monitorar e relatar as emissões antrópicas e 

remoções de gases de efeito estufa causadas pelo desmatamento, os aumentos e perdas de estoques de carbono em florestas 

remanescentes e de reflorestamento. GOFC-GOLD versão Relatório COP16-1, (Office Project GOFC-GOLD, Natural Resources 

Canada, Alberta, Canadá), http://www.gofc http://www.gofc-gold.uni-jena.de/redd 

13 Pode ser necessário separar os níveis de referência para as emissões e remoções de modo que Jurisdições Parceiras possam 

introduzir essas atividades em momentos diferentes. 
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14 Outra opção é estabelecer uma taxa de redução de emissões para compensar créditos emitidos. Por exemplo, a Califórnia pode 

emitir quatro unidades de conformidade (offsets/compensação) para cada cinco créditos de redução de emissões apresentados. Os 

Estados também podem demonstrar seus próprios esforços voluntários, usando estimativas conservadoras da RL, ou separando 

créditos em um buffer e / ou anulando créditos. Sob qualquer uma dessas opções, os benefícios para a atmosfera seriam maiores do 

que em um mecanismo de compensação puro, com proporção de 1 para 1, onde cada tonelada reduzida no local A, compensa 

apenas uma tonelada que emitida no local B. Isto continuará a ocorrer mesmo que alguma parte das reduções da Jurisdição 

parceira em um mecanismo de REDD+ sejam separadas como uma reserva de seguro ou reserva contra reversões, desde que 

inferior a 100% do buffer a ser usado. 

15 O Acre recebeu recentemente seu primeiro pagamento para as reduções de emissões históricas, restritas as reduções alcançadas 

em 2012. As reduções de emissões começaram a ser implantadas no estado em 2006. 

16 Ver o Registro de transações da União Europeia, http://ec.europa.eu/environment/ets/welcome.do 

17 Ver http://unfccc.int/kyoto_protocol/registry_systems/items/2723.php 

18 O roubo de liceçasque ocorreu no EU ETS, por exemplo, foi atribuído às medidas de segurança fracas em alguns dos estados 

membros da UE. 

19 Uma das vantagens de implantar o REDD no nível da jurisdição em vez de através de projetos individuais, é que provavelmente o 

deslocamento de atividade em escalas regionais seja menos viável e, portanto, proporcionalmente menor em magnitude do que o 

que pode ocorrer na escala de projeto. 

20 Soares-Filho, Britaldo, Paulo Moutinho, Daniel Nepstad, Anthony Anderson, Hermann Rodrigues, Ricardo Garcia, Laura 

Dietzsch, Frank Merry, Maria Bowman, Letícia Hissa, Rafaella Silvestrini, and Cláudio Maretti. 2010. O Papel das Áreas Protegidas 

na Amazônia Brasileira na mitigação das mudanças climáticas.   PNAS: 

http://www.pnas.org/content/early/2010/05/24/0913048107.full.pdf 

21 Phillips, et al OL. 2009. Seca Sensibilidade da Floresta Amazônica. Ciência, 323, 1344-1347. 

22 Lewis, SL et al 2011. A Amazon Drought 2010. Ciências, 331, 554. 

23 Ao ajustar a linha de base, as emissões associadas à perturbação natural seriam de fato "zeradas", já que elas iriam ser 

contabilizadas tanto na linha de base quanto na atividade de REDD+ (e, portanto, anular-se-iam mutuamente). 

24 Somente essas emissões relacionadas com a perturbação que teriam ocorrido na linha de base podem ser zeradas. Se um furacão, 

por exemplo, destrói áreas de florestas que já foram desmatadas na linha de base, tais emissões não pode ser "zeradas" e têm de ser 

contabilizadas e compensadas. 

25 Para manter a solvência do buffer (e integridade do sistema), pode fazer sentido limitar a parcela do total de créditos no buffer 

(por exemplo, 20%) do que será cancelado em um único ano devido a perturbações naturais, com as perdas remanescentes 

incluídas ao longo dos anos subsequentes. 

26 Em 2010, cerca de um milhão de toneladas de CO2e foram vendidas como compensações oriundas de projetos florestais que não 

foram registrados em um sistema de compensação formal (ou seja, usando nenhum padrão, um padrão desenvolvido 

internamente, ou as diretrizes da ISO 14064). 

27 Veja, por exemplo, The Nature Conservancy. 2010. Uma Abordagem Aninhada para REDD +: Estruturação de Mecanismos 

eficazes e transparentes de incentivo para implementação de REDD+ em múltiplas escalas, disponível em: 

http://www.theredddesk.org/sites/default/files/resources/pdf/2010/TNC_june_2010_A_nested_approach_to_REDD.pdf; 

Um sistema integrado de Créditos de REDD (IREDD) para Aninhar Projetos no Âmbito da Contabilização  

Jurisdicional, disponível no: 

http://www.terraglobalcapital.com/press/Terra%20Global%20Integrated%20REDD%20Paper%20Version%202.0.pdf; and 

Forest Trends/Climate Focus. 2011. Nested Approaches to REDD+: An Overview of Issues and Options, available at: 

http://www.forest-trends.org/documents/files/doc_2762.pdf 

28 Os critérios de validação para medir e reportar seriam delineadas no acordo de articulação entre jurisdições. 

29 ANEXO: FONTES PARA GARANTIAS 

Aqui descrevemos brevemente as principais fontes de normas e ideias acerca do design de programas para o desenvolvimento de 

garantias que operam em nível jurisdicional. A fonte mais importante é Anexo I do Acordo de Cancun (pp. 24-25, ver no 

http://unfccc.int/files/meetings/cop_16/application/pdf/cop16_lca.pdf). O Anexo I contém o texto globalmente acordado para o 

conjunto de garantias sociais e ambientais que os países irão usar na implantação de seus programas nacionais (e subnacionais) de 
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REDD+. O texto sobre REDD+ de Cancun, no parágrafo 71d, requer ainda que países com programas de REDD+ desenvolvam um 

"sistema de divulgação de informações sobre a forma como as garantias previstas no anexo I ... estão sendo abordadas e respeitadas 

durante as atividades de implantação ao mesmo tempo respeitando a soberania." 

 As garantias no Anexo I são relativamente abrangentes em termos da cobertura das diferentes questões. O Acordo de Cancun, 

incluindo o anexo I bem como o texto encontrado nos parágrafos 71 e 72 do acordo, provavelmente permanecerão como o texto 

legal internacional essencial acerca da obrigação dos Estados-nação com relação às garantias para os próximos anos. Esta é a 

"base" para a adoção de padrões, uma vez que o Acordo de Cancun Anexo I não inclui um dispositivo expresso para o 

Consentimento Livre, Prévio e Informado (CLIP), embora grupos indígenas argumentem que a referência no Acordo de Cancun a 

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, que dispõe sobre o CLIP, obriga os países a seguirem esse 

padrão. Além disso, deve-se reconhecer que o Acordo de Cancun anexo I oferece pouco em termos de orientação eficaz sobre a 

aplicação efetiva das garantias.  

Uma segunda fonte são as garantias encontradas nas abordagens da Avaliação Ambiental e Social Estratégica (SESA, na sigla em 

inglês) da Forest Carbon Partnership Facility (FCPF) do Banco Mundial , bem como na abordagem comum. Para a SESA, consulte 

“Forest Carbon Partnership Facility (FCPF) Fundo de Preparação: Incorporando considerações ambientais e sociais no processo 

de preparação para o REDD+”, para a abordagem comum, ver “Forest Carbon Partnership Facility (FCPF) Fundo de Preparação: 

Abordagens Ambientais e Sociais Comuns entre as partes fornecedoras”. Ambos podem ser encontrados no 

www.forestcarbonpartnership.org. Para resumir a experiência, o Banco concentrou-se nas seis Políticas Operacionais mais 

relevantes como fontes de garantias para programas de REDD+: 

Habitats Naturais 

Florestas 

Povos Indígenas 

Reassentamento Involuntário 

Avaliação Ambiental 

Recursos Físicos e Culturais. 

Além disso, o Banco indicou a aplicabilidade de duas outras políticas que não possuem a forma de Políticas Operacionais: acesso à 

informação e prestação de contas/mecanismo de queixas. Assim, o pacote completo de garantias segue uma fórmula "seis mais 

dois". Os países participantes do FCPF são obrigados a fazer uma Avaliação Ambiental e Social Estratégica (SESA) das propostas de 

políticas de REDD+ que identifiquem os riscos sociais e ambientais relativo às garantias do Banco Mundial e desenvolver um 

Quadro de Gestão Ambiental e Social (ESMF, na sigla em inglês) que definirá as ações a mitigação. No entanto, este quadro ainda 

não fornece um mecanismo de monitoramento para demonstrar se as garantias estão sendo implantadas de forma eficaz, e não está 

claro até que ponto os países serão exigidos a utilizar “subsídios de preparação” para o desenvolvimento de sistemas de 

monitoramento das garantias ou se o fluxo de financiamento de doadores será, em parte, dependente do desempenho dos países 

membros do FCPF com relação à aplicação das garantias. 

Os Princípios e Critérios Socioambientais do programa UN-REDD foram bem recebidos pelo Conselho de Políticas da UN-REDD em 

março de 2012 como um quadro orientador para as garantias no programa UN-REDD e podem ser encontrados no http://www.un-

redd. org/Multiple_Benefits_SEPC/tabid/54130/Default.aspx. Uma diferença importante entre a UN-REDD e os esforços 

multilaterais de REDD+ liderado pelo Banco Mundial é que o UN-REDD abraçou expressamente o conceito de Consentimento 

Livre, Prévio e Informado (CLIP) para Povos Indígenas como orientação para a implantação de projetos e programas de REDD+. 

Outra é que o UN-REDD adota uma expressa abordagem baseada em direitos para o desenvolvimento de programas de REDD+, 

embora permaneça um tanto obscuro o que isso signifique em termos de implantação real. 

A REDD+ SES fornece uma das principais fontes de normas globais e estruturas para implantação de garantias. (Ver www.redd 

standards.org). Esta iniciativa, elaborada pela Aliança Climática, Comunitária e de Biodiversidade e pela CARE Internacional, pode 

ser considerada a melhor prática global de abordagem para o desenvolvimento de sistemas nacionais (e subnacionais) de garantias 

de REDD+. Os Padrões Sociais e Ambientais de REDD+ consistem em princípios, critérios e indicadores que definem as condições 

necessárias para se alcançar um alto desempenho social e ambiental nos programas de REDD+ liderados pelo governo e fornece 

um quadro de avaliação de desempenho que envolve consultas e contribuições de múltiplos stakaholders. O REDD + SES é o único 

quadro global em existência para reporte acerca do desempenho de garantias durante a concepção e implantação de um programa 

jurisdicional de REDD+. 

O estado do Acre no Brasil é uma das cinco jurisdições fazendo uso piloto da REDD+ SES, e as autoridades do Acre deram 

contribuições significativas ao ROW com insights importantes para o desenvolvimento desses padrões e ideias acerca da sua 

implantação. Frisa-se que o Acre fez referência cuidadosa e contínua às suas próprias leis estaduais e procedimentos 

administrativos no desenvolvimento de suas garantias. Ademais, o Acre também fez amplo uso de um processo liderado pela 

sociedade civil brasileira para divulgar este desenvolvimento. Para um resumo desse esforço, ver Rubens Gomes et al, "Explorando 

a geração de baixo para cima de Políticas de REDD+ pelos povos dependentes da floresta," Questões de Políticas Públicas 17 
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(2010); pp 161-168. Do abstrato: "... o Grupo de Trabalho Amazônico, o Conselho Nacional dos Seringueiros, e a Coordenação das 

Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira organizaram um processo de consultas públicas com a participação de 

representantes de povos indígenas e comunidades locais, pequenos proprietários de terra, ambientalistas e pesquisadores... [que] 

que lhes permitiram expressar as suas preocupações e definir as garantias essenciais e os requisitos mínimos que as iniciativas de 

REDD+ no Brasil devem respeitar”. 

Com relação às garantias em nível de projeto, os Padrões Climáticos, Comunitários e de Biodiversidade (CCB, na sigla em inglês) são 

a referência global para como devem ser desenhados e implantados os projetos de carbono florestal para que além de evitar danos 

sociais e ambientais, também garantam que as comunidades locais e a biodiversidade realmente se beneficiem destes projetos. 

Estes padrões foram desenvolvidos por meio de consulta ampla aos stakeholders conduzida pela Aliança Climática, Comunitária e 

de Biodiversidade (CCB, na sigla em inglês. Uma parceria entre a The Nature Conservancy, Conservation International, CARE 

International, Wildlife Conservation Society, e Rainforest Alliance). Eles foram originalmente lançados em 2005. São estes os 

padrões utilizados pela maioria dos projetos de carbono florestal em todo o mundo e também são vistos como altamente 

“desejáveis” por investidores. 

30 Ver, por exemplo Chhatre, Ashwini, e Arun Agrawal. “Trade-Offs and Synergies between Carbon Storage and Livelihood Benefits 

from Forest Commons.” Proceedings of the National Academy of Sciences 107:10821-10826; Disponível on-line no: 

http://www.pnas.org/content/early/2009/10/05/0905308106 

31 Ver http://www.ecosystemmarketplace.com/pages/dynamic/article.page.php?page_id=7887&section=home para um breve 

resumo Inglês-language da Lei n º 2.308 (22 de Outubro de 2012), Do Acre "SISA" (Sistema de Incentivo a Serviços Ambientais) da 

lei. Uma tradução não oficial do Bill é encontrado no Clima do Governador e Florestas website Task Force, 

em http://www.gcftaskforce.org/research.php. 

32 Veja http://www.redd-standards.org 

33 Existe, no entanto, precedente relativo à inclusão de Garantias Ambientais, no contexto das compensações florestais. Em 

particular, o Registro de Ação Climática da Califórnia foi efetivamente designada por lei a exigir "manejo de florestas naturais", 

como parte de um protocolo de compensação de carbono florestal. 

34 Consulte a seção Código de Segurança § 38562: http://online.ceb.com/CalCodes/HSC/38562.html 

 

35 Califórnia Ambiental Lei análise de qualidade, CAL. PUB. RES. CODE§ 21000 (West 2009). Para uma extensa discussão sobre os 

requisitos de CEQA para comentários do público e participação, ver Marc B. Mihaly, "Participação do cidadão na tomada de 

decisões ambientais: Evoluindo Obstáculos e soluções potenciais através de parcerias com especialistas e agentes," Pace 

Environmental Law Review, Vol. 27, Special Edition 2009-2010. 

36 Ver Anexo I, Conferência das Partes da UNFCCC 16 Decisão ("O Acordo de Cancun"), Anexo I, "Orientação e salvaguardas para 

abordagens políticas e incentivos positivos sobre questões relacionadas com a redução de emissões por desmatamento e 

degradação florestal nos países em desenvolvimento, eo papel da conservação, manejo sustentável de florestas e aumento dos 

estoques de carbono florestal nos países em desenvolvimento ".  A orientação UNFCCC não cria requisitos legais imediatas para os 

estados. Ela não foi aprovada em forma de tratado, e mesmo assim, os poderes dos Estados para regular como as jurisdições 

subnacionais seria limitada, com base no tratamento constitucional nacional de tratados internacionais. 

37 EcoSecurities. 2010. Relatório de Compensações de Carbono Florestal de 2010 com base nas respostas obtidas através de pesquisa 

global feita com 207 organizações. Em: 

http://www.ecosecurities.com/Standalone/Forest_carbon_offsetting_report_2010/default.aspx 

38 GCF. 2010. Tarefa 1 Relatório "GCF Recomendações de projeto para Sistemas subnacionais de REDD", p 22. 

39  Por exemplo, o Programa UN-REDD tem atualmente os seguintes princípios como quadro orientador para seu sistema de 

garantias: 

Princípio 1: Aplicar as normas de governança democrática, incluindo aqueles previstos nos compromissos nacionais e acordos 

multilaterais 

Princípio 2: Respeitar e proteger os direitos dos stakeholders, incluindo os direitos humanos, os direitos legais e consuetudinários e 

os direitos coletivos 

Princípio 3: Promover e fortalecer a contribuição das florestas para a subsistência sustentável 

Princípio 4: Contribuir para políticas de desenvolvimento sustentável de baixa emissão de carbono, adaptadas às alterações 

climáticas e  consistentes com as estratégias nacionais de desenvolvimento, programas florestais nacionais e compromissos no 

âmbito das convenções e acordos internacionais 

Princípio 5: Proteger a floresta natural da degradação e/ou conversão para outros usos da solo, incluindo florestas plantadas 
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Princípio 6: Manter e melhorar as múltiplas funções da floresta para entregar benefícios, incluindo a conservação da biodiversidade 

e dos serviços ambientais 

Princípio 7: Minimizar os impactos adversos (diretos e indiretos) sobre os serviços não-florestais do ecossistema e da 

biodiversidade. 

40 Os princípios das salvaguardas Social e Ambiental de REDD+ (SES) são os seguintes: 

 Princípio 1: Os direitos a terras, territórios e recursos são reconhecidos e respeitados pelo sistema REDD+. 

 Princípio 2: Os benefícios do sistema REDD + estão sendo divididos equitativamente entre todos os titulares de direitos e atores 

relevantes. 

 Princípio 3: O sistema REDD + melhora a segurança da subsistência a longo prazo e bem-estar dos povos indígenas e comunidades 

locais, com especial atenção às pessoas mais vulneráveis. 

 Princípio 4: O sistema REDD + contribui para o amplo desenvolvimento sustentável, o respeito a proteção dos direitos humanos e 

objetivos de boa governança. 

 Princípio 5: O sistema REDD + mantém e aumenta a biodiversidade e serviços do ecossistema. 

 Princípio 6: Todos os titulares de direitos e atores relevantes participam plena e efetivamente no sistema REDD+. 

 Princípio 7: Todos os titulares de direitos e atores têm acesso oportuno a informações adequadas e precisas para permitir a tomada 

de decisões e a boa governaça do sistema REDD +. 

41 Veja www.redd-standards.org para informações básicas sobre a ampla consulta pública que foi utilizado para desenvolver os 

padrões REDD + Social e Ambiental. 

42 Viz., Crosby v Conselho Nacional de Comércio Exterior, também conhecido como o "caso da Lei Massachusetts-Burma. Veja 

http://www.oyez.org/cases/1990-1999/1999/1999_99_474. "O tribunal ... descobriu que a Lei Burma Massachusetts violou a 

Cláusula de Supremacia porque o estado estava atuando em uma área de competência Federal exclusiva, a política externa, através 

de uma abordagem personalizada equilibrada." 

43 A linguagem de REDD + SES (versão 2, 10 de setembro de 2012) em relação a mecanismos de reclamação é a seguinte: 

6.4 O sistema de REDD+ identifica e utiliza processos para a resolução eficaz de queixas e disputas relativas à concepção, 

implementação e avaliação do sistema REDD+, incluindo as disputas sobre os direitos às terras, territórios e recursos relacionados 

com o sistema. 

6.4.1 Os processos são identificados e usados para resolver queixas e litígios relacionados com o sistema REDD +. 

i. Inclui processos nacionais, locais, regionais, internacionais e habitual. 

ii. Inclui reclamações e disputas que surgem durante a concepção, implementação e avaliação do sistema REDD +. 

iii. Inclui queixas e disputas sobre os direitos às terras, territórios e recursos e outros direitos relativos ao sistema REDD +. 

iv. Inclui queixas e litígios relacionados com a partilha de benefícios. 

v. Inclui queixas e litígios relacionados à participação. 

vi. Os processos são transparentes, imparcial, seguros e acessíveis, dando especial atenção às mulheres e grupos 

marginalizados e / ou vulneráveis. 

vii. Queixas são ouvidos, respondeu a e resolvidos dentro de um período de tempo acordado, levando a uma reparação 

adequada e corrigir. 

viii. Inclui queixas relacionadas com os procedimentos operacionais das agências internacionais pertinentes e / ou tratados 

internacionais, convenções ou outros instrumentos. 

6.4.2 Não há atividade é realizada pelo sistema REDD +, que poderia prejudicar o resultado de uma disputa não resolvida 

relacionada com o sistema. 

i. Inclui disputas sobre os direitos às terras, territórios e recursos. 

ii. Inclui disputas relacionadas à repartição de benefícios. 

iii. Aplica-se para a área ou atividade específica afetada pela disputa. 

44 Veja California Health & Safety Code Section §12894(f). Disponível em http://www.leginfo.ca.gov/cgi-

bin/displaycode?section=gov&group=12001-13000&file=12894. 

45 Veja California Health & Safety Code Section §12894 (e). Disponível em http://www.leginfo.ca.gov/cgi-

bin/displaycode?section=gov&group=12001-13000&file=12894. 

46 Veja California Health & Safety Code Section §12894 (f)(1)-(4). Disponível em http://www.leginfo.ca.gov/cgi-

bin/displaycode?section=gov&group=12001-13000&file=12894. 

47 É possível que uma articulação "indireta" por meio de um provedor de terceiros de terceiros ou organização de padrões que possa 

fornecer um caminho em torno destas exigências relativas à articulação. Mas isso seria frustrar a intenção do legislativo da 
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Califórnia em decretar estas disposições e, portanto, não deve ser buscada sem passar pelas "verificações de articulação" formais do 

processo que está estabelecido na nova legislação. 

48 Também é possível que o sistema REDD + pode simplesmente acompanhar e verificar as reduções de emissões que seriam 

convertidos diretamente para a moeda do sistema de compensações de terceiros. 

49 Veja California Health & Safety Code § 38561 (d), disponível em http://www.leginfo.ca.gov/cgi-

bin/displaycode?section=hsc&group=38001-39000&file=38560-38565 (exigindo que os regulamentos adoptados pela ARB sobre 

as emissões de gases de efeito estufa e mecanismos de conformidade com base no mercado devem garantir que as reduções de 

gases de efeito estufa de emissões alcançadas como, inter alia, executáveis), 17 Califórnia Código de Regulamentos § 95802 (91) 

("força executiva", a autoridade para ARB para realizar uma festa especial responsável e tomar as medidas adequadas, se qualquer 

das disposições deste artigo são violados. "). 

50 Consulte a seção 17 do Código de Normas da Califórnia § 95985. 

51 Consulte a seção 17 do Código de Normas da Califórnia § 95985. 

52 O termo "direitos de carbono" pode ser enganoso e muitas vezes é usado sem especificidade suficiente. No contexto dos sistemas 

de REDD+ jurisdicionais, é preciso distinguir entre os direitos ou o direito à redução de emissões e remoções associadas com o 

sistema, os direitos inerentes aos serviços ambientais e / ou carbono florestal, conforme especificado no ordenamento jurídico 

interno, e os direitos à floresta em sí. Todos esses direitos podem, em princípio, ser "particionados" um dos outros, e são 

reconhecidos de maneira diferente em diferentes jurisdições. 

53 Veja REDD + Padrões Sociais e Ambientais, Versão 2 (setembro de 2012) Critérios 1.4, p. 10. 

54 Ver, por exemplo, REDD+ Normas Sociais e Ambientais (setembro 2012) Princípio 2, p. 11. 

55 California Health & Safety Code § 12.894 (f) (4), disponível em http://www.leginfo.ca.gov/cgi-

bin/displaycode?section=gov&group=12001-13000&file=12894 
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